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RESUMO 

 
O presente trabalho aborda a interdependência entre assédio 

moral, adoecimento mental e ambientes organizacionais opressores no 
contexto de Secretarias de Estado do Governo do Distrito Federal. 
Amparada na Teoria Fundamentada em Dados (TFD), a pesquisa 
analisou sete entrevistas em profundidade com servidores públicos 
que vivenciaram episódios de assédio moral e adoeceram em virtude 
disso. A investigação revelou que o assédio moral não é um 
comportamento isolado, mas sim, sustentado por estruturas 
hierárquicas e opressoras, enraizado na cultura organizacional e 
legitimado como ferramenta de controle. Os achados foram 
organizados em três categorias principais: ambiente de trabalho 
opressor, assédio moral e adoecimento mental. As práticas abusivas, 
como manipulação emocional, isolamento, humilhação pública e 
desqualificação profissional, emergiram como alicerces de um ciclo 
que perpetua o adoecimento físico e mental dos servidores. Entre os 
sintomas identificados, destacaram-se depressão, crises de ansiedade 
e transtornos psicossomáticos, evidenciando o impacto sistêmico 
dessas dinâmicas na saúde dos servidores. A teoria emergente 
proposta: “Assédio moral e adoecimento mental como fenômenos 
sistêmicos em ambiente de trabalho opressor” oferece uma 
contribuição para aprofundar o entendimento acerca da interconexão 
desses fenômenos. Além disso, a pesquisa reforça a urgência de 
intervenções sistêmicas para romper o ciclo de assédio moral no 
trabalho, enfatizando a importância de políticas preventivas, escuta 
ativa e suporte psicológico no ambiente organizacional público. Os 
resultados evidenciaram, também, lacunas significativas em políticas 
públicas e práticas organizacionais para lidar com o problema, além de 
sugerirem a implementação de registros mais detalhados nos órgãos 
públicos para monitorar e prevenir casos de assédio. 

 
Palavras chave: assédio moral; adoecimento mental; ambiente 
organizacional opressor; fenômenos sistêmicos; saúde mental; 
servidores públicos; teoria fundamentada em dados. 
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ABSTRACT 
 

This study addresses the interdependence between moral 
harassment, mental illness, and oppressive organizational 
environments in the context of State Secretariats of the Government of 
the Federal District. Supported by Grounded Theory (GT), the research 
analyzed seven in-depth interviews with public servants who 
experienced episodes of moral harassment and became ill as a result. 
The investigation revealed that moral harassment is not an isolated 
behavior, but rather, sustained by hierarchical and oppressive 
structures, rooted in the organizational culture and legitimized as a tool 
of control. The findings were organized into three main categories: 
oppressive work environment, moral harassment, and mental illness. 
Abusive practices, such as emotional manipulation, isolation, public 
humiliation, and professional disqualification, emerged as the 
foundations of a cycle that perpetuates the physical and mental illness 
of public servants. Among the symptoms identified, depression, anxiety 
attacks, and psychosomatic disorders stood out, evidencing the 
systemic impact of these dynamics on the health of public servants. The 
emerging theory proposed: “Moral harassment and mental illness as 
systemic phenomena in an oppressive work environment” offers a 
contribution to deepen the understanding of the interconnection of 
these phenomena. In addition, the research reinforces the urgency of 
systemic interventions to break the cycle of moral harassment at work, 
emphasizing the importance of preventive policies, active listening and 
psychological support in the public organizational environment. The 
results also highlighted significant gaps in public policies and 
organizational practices to deal with the problem, in addition to 
suggesting the implementation of more detailed records in public 
agencies to monitor and prevent cases of harassment. 

 
Keywords: moral harassment; mental illness; oppressive 
organizational environment; systemic phenomena; mental health; 
public servants; grounded theory. 
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O assédio moral no ambiente de trabalho vem recebendo 
crescente atenção acadêmica e social, devido aos seus profundos 
impactos na saúde mental, na produtividade e no bem-estar dos 
trabalhadores. Esse fenômeno é entendido como uma forma de 
violência psicológica, caracterizada por ações repetitivas e intencionais 
de exclusão, humilhação e intimidação, não apenas afeta os indivíduos 
diretamente envolvidos, mas também contamina o clima 
organizacional, contribuindo para a criação de ambientes de trabalho 
opressivos (Einarsen et al., 2010; Leymann, 1996). 

A presença do assédio moral no ambiente organizacional cria 
condições que comprometem a saúde mental dos indivíduos. A 
repetição constante dessas práticas não apenas resulta em sintomas 
como ansiedade e depressão, mas também desestabiliza a 
autoconfiança e o senso de identidade profissional, amplificando o 
adoecimento mental (Zapf; Einarsen, 2001; Maslach; Jackson, 1981). 
Esses sintomas refletem a resposta do indivíduo ao ambiente hostil, e, 
indicam também, um problema organizacional mais amplo. 

Ao estudar o assédio moral faz-se necessário uma análise de 
contexto que vá além dos comportamentos individuais. É preciso olhar 
também para o ambiente em que tais práticas ocorrem, quais são as 
dinâmicas organizacionais e como as relações de poder estão 
estruturadas. A literatura destaca que ambientes organizacionais 
opressores, perpassados por estruturas de controle rígidas e 
centralização do poder, favorecem a manutenção do assédio como um 
mecanismo de gestão e controle, sendo que nesses casos, esse evento 
não é isolado (Einarsen et al., 2010; Senge, 2006; Carmeli; Halevi, 2009).  

Como argumentado por Salin (2003), organizações com culturas 
altamente hierarquizadas e competitivas criam condições propícias 
para o assédio moral, pois essas estruturas reforçam a subordinação e 
limitam a contestação. Esses ambientes favorecem a normalização de 
práticas abusivas como estratégias de controle, intensificando o 
impacto emocional nos trabalhadores. Nesse sentido, o adoecimento 
mental não é apenas uma consequência individual, mas o reflexo de 
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um sistema organizacional que negligencia o bem-estar psicológico 
em favor da manutenção do poder e da subordinação. 

Conforme destacado por Einarsen et al., (2010), ambientes 
organizacionais opressivos não apenas facilitam o assédio moral como 
mecanismo de controle, mas também intensificam os danos 
psicológicos associados, criando um ciclo interdepentende de assédio 
e adoecimento. Da mesma forma, Zapf e Einarsen (2001) enfatizam que 
as consequências emocionais do assédio refletem não apenas o seu 
impacto, mas também a estrutura organizacional que os legitima. 

Nesse contexto, torna-se essencial investigar como o assédio 
moral e o adoecimento mental se entrelaçam em ambientes 
organizacionais opressores, particularmente em Secretarias de Estado 
do Distrito Federal. Assim, esta pesquisa busca investigar quais fatores 
estão associados à ocorrência do assédio moral nas organizações 
públicas, e como essa prática se relaciona com o adoecimento mental 
dos servidores em Secretarias do Governo do Distrito Federal.  

Com a finalidade de atingir o objetivo proposto, foi adotada a 
Teoria Fundamentada em Dados (TFD) como metodologia central para 
explorar as nuances do assédio moral e seus impactos na saúde mental. 
A TFD permite que a teoria emergente seja construída a partir dos 
dados, respeitando a complexidade e a especificidade das experiências 
dos sujeitos da pesquisa (Charmaz, 2006; Glaser; Strauss, 1967). 

Neste estudo, a relação entre assédio moral e adoecimento 
mental foi analisada a partir dos relatos de servidores públicos que 
vivenciaram essas práticas abusivas. A análise foi conduzida em três 
etapas de codificação – inicial, axial e teórica – e apoiada por 
memorandos reflexivos, elaborados pela pesquisadora, que 
documentaram o processo analítico e permitiram identificar a conexão 
entre o assédio moral, o ambiente organizacional e o adoecimento 
mental. Os dados revelaram que o adoecimento ocorre não só pelos 
ataques diretos, mas também pela configuração sistêmica do 
ambiente organizacional, que amplifica os efeitos do assédio e limita as 
estratégias de enfrentamento dos trabalhadores. 

A partir das etapas de codificação, emergiu a teoria "Assédio 
moral e adoecimento mental como fenômeno sistêmico em ambiente 
organizacional opressivo". Essa teoria sugere que o assédio moral, 
nestes contextos, não é o resultado de comportamentos isolados ou 
desvios de conduta individuais, mas sim de um fenômeno sustentado 
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e legitimado pela própria estrutura organizacional. Os resultados 
indicam que o assédio é utilizado como um instrumento de controle, 
reforçado por uma cultura organizacional que desvaloriza os servidores 
e limita suas possibilidades de defesa e enfrentamento. Esse ambiente 
de opressão sistemática favorece o adoecimento mental e físico dos 
servidores, que, fragilizados e sobrecarregados, tornam-se mais 
suscetíveis ao controle abusivo e à dependência do sistema opressor 
(Birks; Mills, 2015; Charmaz, 2014). 

A análise proposta busca, portanto, aprofundar a compreensão 
sobre as conexões entre o assédio moral e os transtornos mentais, 
investigando não apenas os impactos diretos, mas também os fatores 
organizacionais e individuais que contribuem para essa relação.  

Esta pesquisa visa contribuir para as políticas públicas e para a 
compreensão dos impactos do assédio moral e da opressão 
institucional, propondo que o enfrentamento desses problemas exige 
uma visão sistêmica e transformadora. Ao abordar o assédio moral 
como um fenômeno sistêmico, pretende-se oferecer um 
entendimento mais profundo sobre a complexidade do adoecimento 
laboral e inspirar políticas e práticas organizacionais que priorizem a 
integridade psicológica dos trabalhadores. A relevância deste estudo 
está em explorar as conexões entre assédio moral e saúde mental de 
forma integrada, pois ainda há uma lacuna significativa na literatura 
(Rosander et al., 2022), que este estudo procura explorar. 

No campo prático, os resultados poderão subsidiar políticas 
públicas e práticas organizacionais, promovendo ambientes de 
trabalho mais saudáveis e seguros. Espera-se que a pesquisa forneça 
subsídios para a formulação de estratégias preventivas e de 
acolhimento, contribuindo para a melhoria da saúde mental e do bem-
estar dos servidores públicos. Além disso, ao permitir que gestores e 
profissionais de saúde ocupacional compreendam melhor as causas e 
consequências do assédio moral, a pesquisa fortalece as bases para 
intervenções eficazes tanto no âmbito individual quanto coletivo. 

Para alcançar os objetivos deste estudo e favorecer a 
compreensão do leitor, esta dissertação está estruturada em partes, 
além da presente introdução. Na primeira parte é realizada a 
contextualização do objeto de pesquisa, apresentando o cenário em 
que emergiu o interesse pelos temas de estudo. Para tanto, inclui-se 
dados sobre denúncias de assédio moral e índices de absenteísmo por 
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transtornos mentais e comportamentais nas Secretarias de Estado do 
Distrito Federal, além do objetivo principal da pesquisa. Na segunda 
parte há densa descrição do percurso metodológico, elucidando a 
Teoria Fundamentada em Dados e suas etapas, tais como: coleta dos 
dados, codificação inicial, codificação axial, codificação teórica, 
elaboração dos memorandos e teorização. Ao final, são discutidos os 
desafios encontrados neste percurso. Na sequência, a terceira parte 
apresenta de forma detalhada os resultados obtidos a partir do 
ferramental metodológico, incluindo dados coletados, códigos 
propostos na codificação inicial, categorias e subcategorias elencadas 
na codificação axial e a teoria emergente. Na quarta parte, constrói-se 
um diálogo entre a literatura e os dados obtidos na pesquisa, 
culminando na teoria proposta. Esta seção também discute achados 
que apresentam desdobramentos da pesquisa. Por fim, na quinta parte 
elucida-se a conclusão, que visa sintetizar os principais achados da 
pesquisa e fundamentar a teoria proposta. 
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2.1. DADOS DO GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL 
ACERCA DO TEMA  

 
O Governo do Distrito Federal, reconhecendo a imperativa 

necessidade de monitoramento dos dados relativos à incidência do 
assédio moral no ambiente laboral, promulgou, em julho de 2023, o 
Decreto nº 44.701. Este decreto estabeleceu diretrizes para o registro e 
a investigação de ocorrências de assédio moral ou sexual no local de 
trabalho.  

Consequentemente, as Secretarias de Estado foram instruídas a 
emitir portarias que nomeassem servidores para integrar comissão 
especial dedicada ao combate e à prevenção do assédio. Essa comissão 
tem a finalidade de analisar as denúncias de assédio recebidas pela 
Controladoria Geral do Distrito Federal e verificar preliminarmente a 
presença ou ausência de indícios de assédio moral ou sexual.  

Em havendo indícios de assédio, as denúncias são 
encaminhadas aos órgãos correspondentes para apuração. Essas 
medidas enfatizam a relevância de iniciativas destinadas a elucidar a 
extensão do assédio moral no ambiente laboral. Para além disso, 
fomentam a cultura de denúncia entre os servidores que se 
identifiquem como vítimas de tais práticas.  

O quadro abaixo apresenta os números sobre as denúncias de 
assédio no Governo do Distrito Federal nos anos de 2021, 2022 e 2023 
fornecidos, sob demanda da pesquisadora, pela controladoria geral do 
DF e revela dados sobre a distribuição dessas denúncias por gênero. 
Durante esse período, foram recebidas um total de 1.406 denúncias. 
Analisando essas denúncias, verificou-se que 49,14% dos denunciantes 
eram do sexo feminino, 43,66% eram do sexo masculino, enquanto 
10,38% não declararam. 

Esses números indicam uma variação na incidência de 
denúncias entre os gêneros. Mais especificamente, as denúncias de 
assédio feitas por mulheres representaram 12,54% a mais em 
comparação aos homens durante esse período. 

PARTE I  - 
CONTEXTUALIZAÇÃO DO 
OBJETO DE PESQUISA 2 
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Quadro 1 – Quantitativo de denúncias de assédio moral 

 

Quantidades de denúncias de assédio moral no GDF 

Ano Quantidade 
Quantidade por gênero 

Feminino Masculino Não Consta 

2021 247 96 98 56 

2022 520 251 235 43 

2023 639 344 281 37 

Fonte: elaborado pela autora (2024) com base nos dados fornecidos pela CGDF. 

 
Abaixo, apresenta-se uma linha do tempo que ilustra a evolução 

do número de denúncias de assédio moral ao longo de três anos nas 
Secretarias de Estado do Governo do Distrito Federal. A Figura 1 reflete 
as variações anuais nas denúncias, proporcionando uma visão 
detalhada do crescimento significativo desse fenômeno ao longo do 
período. Esses dados ressaltam a importância do estudo para 
compreender o impacto do assédio moral nas Secretarias do DF. 
 

Figura 1 – Evolução das denúncias de assédio nos últimos anos 

 

Fonte: elaborado pela autora (2024) com base nos dados fornecidos pela CGDF. 

 
No que tange ao absenteísmo-doença no Governo do Distrito 

Federal os índices de afastamento de servidores do trabalho fornecidos 
pela Subsecretaria de Segurança e Saúde no Trabalho - Subsaúde, a 
partir do relatório do perfil do absenteísmo por doença dos servidores 
do GDF são expressivos e representam um considerável dispêndio de 
recursos financeiros.  

Conforme indicado pelo relatório do Perfil do Absenteísmo por 
Doença entre os Servidores Públicos Estatutários do Governo do 
Distrito Federal no ano de 2022, o custo total do absenteísmo-doença 
atingiu a quantia de R$ 642.960.162,11. Dessa cifra, 18,19% 
corresponderam aos gastos associados aos afastamentos por 
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transtornos mentais e comportamentais. Este percentual de 18,19%, 
relacionado aos afastamentos por transtornos mentais e 
comportamentais, emergiu como a principal causa de afastamento 
durante o período analisado, superando as doenças infecciosas e 
parasitárias, que representaram 15,36% do total. 

O quadro abaixo apresenta uma análise regressiva dos últimos 
três anos, cobrindo o período de 2021 a 2023, sobre os índices de 
absenteísmo por transtornos mentais nas Secretarias do Distrito 
Federal.  
 

 
Quadro 2 – Índice de absenteísmo transtornos mentais e comportamentais 

 

Índice do absenteísmo doença - Transtornos mentais e comportamentais 

Ano 
Quantidad
e Licença 

Dias 
afastados 

% 
afastament

o por 
transtorno 

mental 

Quantidade por gênero 

Feminino Masculino variação 

2021 87531 1334302 22,13% 24,75 19,77% 12,51% 

2022 118936 1534457 18,19% 18,37% 16,20% 11,34% 

2023 94612 1246031 18,74% 16,86% 14,63% 11,52% 

Fonte: elaborado pela autora (2024) com base nos dados fornecidos pela 
Subsaúde/GDF.   

 
Estes afastamentos possuem características distintas em 

comparação a outras formas, frequentemente resultando em períodos 
mais longos de ausência, maior recorrência de casos com a mesma 
Classificação Internacional de Doenças (CID), e, em alguns casos, 
aposentadoria por invalidez após 24 meses de afastamento com o 
mesmo CID. 

Para Araujo e Oliveira (2019) em estudo realizado em 2011-2012 a 
partir de relatórios do Governo do Distrito Federal, com foco na análise 
do absenteísmo-doença dos servidores foi possível perceber que os 
motivos relacionados aos transtornos mentais e comportamentais são 
os mais críticos, os que mais afastam, os que afastam por mais tempo e 
os que custam mais ao Estado.  
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2.2. LITERATURA NORTEADORA  
 
Os fenômenos de assédio moral e adoecimento mental no 

ambiente de trabalho têm atraído crescente atenção da literatura 
científica, devido à sua complexidade e às consequências negativas 
para indivíduos e organizações. Esses fenômenos não devem ser 
entendidos de forma isolada, mas como parte de uma dinâmica 
interdependente. O pensamento sistêmico, nesse contexto, é 
entendido como um ciclo de interdependência, oferecendo uma 
abordagem valiosa para compreender como fatores estruturais e 
culturais nas organizações contribuem para perpetuar ciclos de abuso 
e sofrimento mental (Senge, 2006; Capra; Luisi, 2014). 

 

2.2.1. ASSÉDIO MORAL 
 
O assédio moral no trabalho é um fenômeno complexo, definido 

por ações sistemáticas e repetitivas que buscam humilhar, 
desqualificar ou isolar o trabalhador, gerando impactos negativos 
profundos em sua saúde física, mental e social (Leymann, 1996; 
Hirigoyen, 2002). Essa prática ocorre em contextos de desequilíbrio de 
poder, frequentemente em ambientes organizacionais que carecem de 
mecanismos de controle ético e transparência (Einarsen et al., 2020). 

A literatura reforça a natureza multifacetada do assédio moral, 
indicando que ele resulta da interação de fatores individuais, 
organizacionais e culturais (Zapf; Einarsen, 2001). Ghilardi e Heckool 
(2013) destacam que sua comprovação é dificultada pela ausência de 
evidências objetivas, já que frequentemente as práticas abusivas são 
dissimuladas ou realizadas de forma velada. Estudos de Gruta-de-Souza 
et al., (2021) demonstram que os efeitos do assédio moral incluem 
desde desordens psicopatológicas, como ansiedade e depressão, até 
impactos econômicos, como aumento de afastamentos por doença e 
aposentadorias precoces. 

A naturalização do assédio moral em algumas culturas 
organizacionais é destacada por Hirigoyen (2002), que aponta que 
ambientes altamente hierarquizados e competitivos favorecem a 
perpetuação de práticas abusivas. Salin (2003) complementa que 
fatores como a falta de supervisão ética e a tolerância ao 
comportamento abusivo reforçam o ciclo de assédio, impactando o 
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bem-estar psicológico dos trabalhadores e comprometendo a 
produtividade organizacional. 

As consequências do assédio moral frequentemente vão além 
do indivíduo, afetando o clima organizacional. Segundo Einarsen et al., 
(2020), ambientes de trabalho onde o assédio moral é prevalente 
apresentam aumento de rotatividade, queda na motivação e 
dificuldades de coesão entre equipes. Cunha et al., (2021) apontam que 
os impactos mais comuns incluem sintomas como insônia, transtornos 
psicossomáticos e deterioração da autoestima profissional, 
frequentemente associados ao desenvolvimento de transtornos mais 
graves, como a depressão. 

A necessidade de estudos longitudinais para compreender 
melhor as relações causais entre assédio moral e saúde mental 
também é destacada na literatura. Camargo (2018) reforça que, embora 
a correlação entre esses fenômenos seja evidente, faltam dados 
robustos que explorem como o assédio contribui para a cronificação de 
transtornos mentais. 

 

2.2.2. ADOECIMENTO MENTAL NO TRABALHO  
 
O adoecimento mental no trabalho tornou-se um dos principais 

desafios de saúde pública nas últimas décadas, sendo amplamente 
estudado em função de sua prevalência e impacto econômico. A 
Organização Mundial da Saúde (OMS, 2022) aponta que, em 2019, cerca 
de um bilhão de pessoas em todo o mundo vivenciaram algum 
transtorno mental, e 15% dos adultos em idade laboral foram 
diretamente afetados. Esse número é ainda mais alarmante em setores 
com alta carga de estresse, como serviços públicos e profissões de alta 
demanda emocional. 

Estudos da Organização Internacional do Trabalho (OIT, 2022) 
mostram que os fatores mais associados ao adoecimento mental no 
trabalho incluem sobrecarga de tarefas, assédio moral e ausência de 
suporte social. Segundo Maslach e Leiter (2016), ambientes que 
negligenciam a saúde mental dos trabalhadores criam condições 
propícias para o esgotamento emocional, a ansiedade e a depressão, 
contribuindo para um ciclo de desgaste psicológico que afeta tanto os 
indivíduos quanto as organizações. 
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Os custos associados ao adoecimento mental no trabalho são 
significativos. A OMS (2022) estima que, anualmente, 12 bilhões de dias 
de trabalho são perdidos devido a transtornos como depressão e 
ansiedade, resultando em prejuízos bilionários para a economia global. 
Além disso, os trabalhadores afetados frequentemente enfrentam 
barreiras para acessar apoio psicológico, seja por falta de recursos 
organizacionais ou pelo estigma associado às questões de saúde 
mental (Harvey et al., 2017). 

A literatura também sugere que o adoecimento mental no 
trabalho não está isolado de outras questões estruturais. Culturas 
organizacionais tóxicas, marcadas por autoritarismo e práticas 
opressivas, exacerbam os riscos de transtornos mentais. Carmeli e 
Halevi (2009) apontam que a falta de reconhecimento e a pressão por 
resultados podem levar os trabalhadores a internalizar sentimentos de 
inadequação, aumentando sua vulnerabilidade ao estresse e à 
ansiedade. 

Por fim, Miranda et al. (2021) destacam que o número de 
afastamentos por transtornos mentais entre servidores públicos tem 
crescido significativamente ao longo dos anos, especialmente em 
contextos onde há ausência de políticas preventivas eficazes. Essa 
situação reforça a necessidade de ações integradas, que incluam tanto 
a promoção de saúde mental quanto a investigação de fatores 
desencadeantes, como o assédio moral. 

 

2.2.3. ASSÉDIO MORAL E ADOECIMENTO MENTAL NO 
TRABALHO 

 
Dentre os riscos para adoecimento no trabalho, para Gomes et 

al., (2022) a análise de resultados encontrados na literatura 
especializada indica nexo causal entre os fatores de riscos ambientais 
(assédio) e os transtornos mentais, sendo aqueles os principais 
causadores do adoecimento dos servidores.  

Pesquisas de Verkuil et al., (2015) e Versículo (2022) evidenciam 
associações consistentes entre assédio moral no trabalho e saúde 
mental, embora ressaltem que a magnitude dessas associações ainda 
carece de maior robustez. Camargo (2018) destaca a necessidade de 
estudos que aprofundem a relação entre assédio e transtornos de 
humor, como a depressão. Miranda et al., (2021) também apontam o 
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aumento do afastamento por transtornos mentais entre servidores 
públicos ao longo do tempo, sem menções a condições pré-existentes. 

A literatura acerca do assédio moral e seu impacto noviço no 
ambiente de trabalho é relativamente extensa, mas não aborda 
diretamente o aumento dos transtornos mentais associados a ele. 
Embora estudos tenham investigado o impacto do assédio na saúde 
mental no trabalho são necessárias mais pesquisas para compreender 
melhor a extensão dessa relação e suas consequências para os 
servidores (Rosander et al., 2022; Lené, 2023; Formiga et al., 2021). 

Essas práticas, frequentemente legitimadas por culturas 
organizacionais que priorizam resultados quantitativos em detrimento 
do bem-estar humano, levam à formação de ambientes de trabalho 
hostis, contribuindo para o desenvolvimento de transtornos mentais, 
como a depressão e o Transtorno de Estresse Pós-Traumático (TEPT) 
(Ghilardi; Heckkool, 2013). 

Pesquisas longitudinais, como a de Einarsen e Nielsen (2015), 
mostram que a exposição prolongada ao assédio moral pode resultar 
em sofrimento psíquico duradouro, com efeitos que persistem por anos 
após o término das agressões. Stephan et al., (2018) reforçam que, entre 
as consequências mais frequentes do assédio moral, estão a ideação 
suicida e o esgotamento emocional, indicando a gravidade dos danos 
causados ao trabalhador. 

No contexto brasileiro, estudos como o de Freire (2008) 
destacam que a precarização do trabalho, impulsionada por demandas 
de produtividade e competitividade, contribui para a amplificação do 
assédio moral nos locais de trabalho. Essa dinâmica é sustentada por 
um modelo de gestão que despersonaliza o trabalhador e negligencia 
a sua saúde mental e física. 

Além dos impactos individuais, o assédio moral influencia 
diretamente o coletivo, gerando um ambiente de trabalho permeado 
pelo medo e pela insegurança. Trabalhadores que testemunham o 
assédio frequentemente desenvolvem um sentimento de 
vulnerabilidade, percebendo-se como potenciais alvos (Ghilardi; 
Heckkool, 2013). Esse efeito é amplificado pela ausência de políticas 
organizacionais eficazes para coibir práticas abusivas, perpetuando um 
ciclo de violência e adoecimento (Salin, 2003). 
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Compreender a relação entre o assédio moral e o adoecimento 
mental requer uma abordagem sistêmica, que considere as interações 
entre fatores individuais, organizacionais e culturais. Apenas dessa 
forma será possível criar estratégias preventivas e de intervenção 
eficazes. 

 

2.2.4. FENÔMENOS SISTÊMICOS  
 
A compreensão do assédio moral e do adoecimento mental no 

ambiente de trabalho requer uma abordagem sistêmica, que considere 
as interdependências e dinâmicas contínuas presentes nas 
organizações. O ambiente de trabalho opressor não é resultado de 
ações isoladas, mas sim de um conjunto de fatores que se relacionam 
e perpetuam ciclos de abuso e sofrimento psicológico (Senge, 2006; 
Capra; Luisi, 2014). 

O pensamento sistêmico oferece uma perspectiva de análise das 
interações entre os diversos elementos que compõem o ambiente 
laboral. Essa abordagem destaca que as partes de um sistema estão 
interligadas e que mudanças em uma parte podem influenciar outras, 
formando laços de retroalimentação que podem reforçar 
comportamentos negativos ou positivos (Senge, 2006). No contexto do 
assédio moral, práticas abusivas podem ser tanto causa quanto 
consequência de um ambiente de trabalho disfuncional. Por exemplo, 
uma cultura organizacional que tolera comportamentos abusivos pode 
levar ao aumento de casos de assédio, que, por sua vez, reforçam a 
toxicidade do ambiente, criando um ciclo vicioso difícil de romper 
(Luhmann, 1995; Gramsci, 2001). 

Além disso, a interdependência das ações no ambiente de 
trabalho implica que o comportamento de um indivíduo pode afetar 
significativamente o bem-estar de outros, afetando a dinâmica coletiva 
(Hackman; Oldham, 1980; Carmeli; Halevi, 2009). No caso do assédio 
moral, isso pode se manifestar em um ciclo contínuo onde ações 
abusivas geram impactos no clima organizacional, resultando em 
maior pressão e sobrecarga para os trabalhadores, exacerbando o 
ambiente opressor (Einarsen et al., 2020). 

Portanto, abordar o assédio moral e o adoecimento mental no 
trabalho exige uma visão sistêmica que reconheça as complexas 
interações e interdependências no ambiente organizacional. 
Intervenções eficazes devem considerar não apenas os indivíduos 
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envolvidos, mas também as estruturas, processos e culturas que 
sustentam o ambiente de trabalho, visando a transformação de 
sistemas opressores em espaços saudáveis e produtivos (Capra; Luisi, 
2014; Senge, 2006). 

Ao final desta seção, torna-se evidente a necessidade de abordar 
a literatura que sustenta as ideias que serão exploradas neste estudo. 
Assim, foi essencial aprofundar-se no conceito de assédio moral e suas 
manifestações, compreender como se dá o adoecimento mental no 
ambiente de trabalho e analisar a relação entre esses dois fenômenos. 
Ficou claro que o assédio moral é um fenômeno presente no ambiente 
organizacional, frequentemente de difícil identificação devido à sua 
natureza sutil, e que impacta diretamente a saúde dos servidores, 
especialmente a saúde mental. Esse ponto é evidenciado no tópico 1.2.3, 
onde é destacado que há uma relação entre adoecimento mental e 
assédio moral no trabalho. 

Por fim, foi fundamental destacar o conceito de fenômeno 
sistêmico conforme entendido neste estudo, a fim de orientar o leitor 
sobre a percepção de que não se pode analisar assédio moral, 
adoecimento mental e ambiente de trabalho de forma isolada, sem 
considerar as interrelações entre esses fenômenos. Assim, este trabalho 
enfatiza a necessidade de abordar os fenômenos sistêmicos, pois é 
através dessa perspectiva que se torna possível compreender a 
complexidade e as interdependências desses elementos no contexto 
organizacional. A próxima seção descreverá a jornada trilhada 
utilizando-se da teoria fundamentada em dados que se inicia com a 
descrição do percurso, passa pelos desafios encontrados no caminho e 
finaliza com os achados da pesquisa que serão imputs para as 
discussões subsequentes. 
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3.1. PERCURSO METODOLÓGICO  
 
A presente pesquisa adota uma abordagem qualitativa, alinhada 

às demandas de estudos que buscam compreender os significados, 
interações e dinâmicas complexas que emergem dos fenômenos 
sociais. Como um método voltado à interpretação e à interação 
humana, a abordagem qualitativa permite dar voz aos participantes, 
explorando profundamente suas experiências, crenças e valores. Este 
formato é particularmente adequado para investigações em ciências 
sociais, onde a compreensão do contexto e das subjetividades é central 
para a construção do conhecimento (Creswell, 2010; Dantas, 2022). 

Creswell, salienta ainda, que “a pesquisa qualitativa é uma 
pesquisa interpretativa, com o investigador tipicamente envolvido em 
uma experiência sustentada e intensiva com os participantes” 
(Creswell, 2010, p. 211). Esse envolvimento permite uma compreensão 
mais profunda dos fenômenos analisados. Para esse autor, “a intenção 
nesse modelo de pesquisa é explorar o conjunto complexo de fatores 
que envolvem o fenômeno central e apresentar as perspectivas ou os 
significados variados dos participantes” (Creswell, 2010, p. 90-91).  

Contribuindo para essa definição, Dantas (2022) afirma que “a 
pesquisa qualitativa é demarcada pelo forte fator humanístico e 
interacional. Esse tipo de pesquisa está alicerçado sobre um complexo 
conjunto de sentidos, valores, crenças e comportamentos sociais” 
(Dantas, 2022, p. 1). Nesse sentido, a abordagem qualitativa se 
estabelece como uma ferramenta poderosa para a análise de 
fenômenos cotidianos e as interações mediadas pelos indivíduos.  

Leonardo (2023) reforça essa perspectiva ao pontuar que “as 
pesquisas qualitativas visam analisar os fenômenos cotidianos 
mediados pelos indivíduos que dele participam dando voz a estes 
agentes sociais. Estudos desta natureza se estabelecem mediante o 
diálogo entre os padrões socialmente postos e aquilo que é desviante e 
inesperado” (Leonardo, 2023, p. 3). Essa abordagem, portanto, busca 
compreender o contexto em profundidade, revelando significados 

PARTE II – JORNADA DA TEORIA 
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variados e perspectivas amplas que refletem a complexidade do 
fenômeno estudado. 

O referencial metodológico adotado neste estudo é a Teoria 
Fundamentada em Dados (TFD), uma abordagem que ganhou 
destaque internacional nas décadas de 1980 e 1990 (Mairink, 2019). 
Caracteriza-se por ser uma metodologia qualitativa que visa a 
construção de teorias a partir de uma análise indutiva dos dados 
obtidos, permitindo que as estruturas teóricas emerjam diretamente 
da investigação empírica. A proposta central dessa abordagem é que 
os resultados da pesquisa sejam ancorados nos dados coletados, ou 
seja, a teoria não é imposta aos dados, mas sim construída a partir deles. 
Esse processo possibilita que os pesquisadores explorem e 
compreendam fenômenos sociais de maneira mais profunda e 
contextualizada (Ferreira, 2010; Glaser; Strauss, 1967; Charmaz, 2006). 

A TFD foi inicialmente desenvolvida por Barney Glaser e Anselm 
Strauss nos anos 1960, com o intuito de oferecer uma abordagem 
inovadora para a pesquisa qualitativa. Segundo os autores, além de a 
teoria emergir diretamente dos dados, era necessário estabelecer um 
conjunto de procedimentos e técnicas que permitissem aos 
pesquisadores realizar a coleta e a análise dos dados simultaneamente, 
criando assim um ciclo contínuo de coleta, análise e teorização (Glaser; 
Strauss, 1967).  

A partir da década de 1990, a TFD passou a ser reinterpretada e 
ampliada por outros teóricos, como Kathy Charmaz, que introduziu 
uma perspectiva construtivista à metodologia. Charmaz argumentou 
que a realidade social é coconstruída por meio das interações sociais, o 
que leva a uma ênfase maior na interpretação dos significados e 
experiências dos participantes. Nesse sentido, os dados não são apenas 
coletados e analisados, mas moldados tanto pelos participantes quanto 
pelo pesquisador, resultando em uma teoria que emerge dessa 
interação (Metelski et al., 2021; Charmaz, 2006). 

De acordo com Charmaz (2006), os defensores da TFD 
postularam que essa abordagem é multivariada e permite a 
incorporação de dados emergentes ao longo de todo o processo de 
pesquisa. O método envolve várias etapas processuais, como o 
envolvimento simultâneo na coleta e análise de dados, a formulação de 
códigos e categorias analíticas derivadas diretamente dos dados (e não 
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de hipóteses preexistentes), e a aplicação do método comparativo 
constante, que abrange todas as fases da pesquisa.  

É fundamental também, nessa teoria, a documentação contínua 
por meio de memorandos, que servem para articular as categorias, 
identificar seus atributos e relações, e detectar lacunas no 
conhecimento à medida que a investigação avança.  

A saturação teórica dos dados, que ocorre quando novas 
categorias deixam de emergir, e a revisão da literatura, que deve ser 
realizada somente após a análise independente dos dados, são etapas 
igualmente importantes nesse processo. 

A TFD, portanto, não se limita a testar hipóteses, mas busca 
compreender as especificidades sociais por meio de uma coleta e 
análise sistemática de dados, permitindo que a teoria surja durante o 
próprio processo de pesquisa (Glaser; Strauss, 1967). Assim, a 
abordagem possibilita a construção de conhecimento a partir da 
experiência vivida dos participantes. 

 

3.1.1. ETAPAS DO PERCURSO METODOLÓGICO  
 
Dentre as etapas previstas pela TFD, destacam-se: coleta dos 

dados, codificação (inicial, axial e teórica), saturação dos dados e 
formulação da teoria. A escrita dos memorandos perpassa todo esse 
processo (Charmaz, 2009).  

A primeira etapa, a coleta de dados, exige que o pesquisador 
assuma o controle tanto da coleta quanto da análise, garantindo que os 
dados sejam relevantes, detalhados e completos. Charmaz (2006) 
destaca que os métodos de coleta podem variar, mas o mais 
importante é que os dados sejam apresentados de forma rica e 
completa, permitindo um controle analítico rigoroso sobre o material 
pesquisado. Nesse contexto, as entrevistas se configuram como uma 
opção eficaz, especialmente quando realizadas de forma qualitativa, 
possibilitando flexibilidade para explorar profundamente as 
experiências dos participantes, ao mesmo tempo em que se oferece 
maior controle sobre a situação e permite uma avaliação mais precisa 
das respostas, considerando inclusive os comportamentos não verbais 
dos entrevistados (Lodi, 1991; Cassiane et al., 1996).  

A segunda etapa essencial do processo analítico é a codificação, 
que consiste em dividir os dados em segmentos, atribuir conceitos a 
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esses segmentos e estabelecer suas inter-relações (Cassiane et al., 
1996). Esse estágio inicial da análise busca a formulação de construções 
teóricas e a aplicação rigorosa de uma metodologia, facilitando o 
reconhecimento de possíveis vieses e garantindo a profundidade 
necessária para a construção de uma estrutura teórica robusta (Strauss 
et al., 1990). A codificação ocorre em três fases distintas: a codificação 
aberta (ou inicial), a codificação axial e, por fim, a codificação teórica. 

A codificação inicial é a etapa inaugural e fundamental no 
processo de análise da Teoria Fundamentada em Dados, responsável 
por organizar e estruturar os dados brutos. Essa fase tem como 
principal objetivo identificar padrões e conceitos emergentes 
diretamente a partir dos dados, estabelecendo os alicerces para a 
análise subsequente e o desenvolvimento teórico (Berthet et al., 2022; 
Rowlands, 2005; Charmaz, 2006). Por meio de uma análise sistemática 
e indutiva, o pesquisador desconstrói os dados em elementos distintos, 
atribuindo identificadores a segmentos significativos e gerando 
códigos conceituais sem a imposição de categorias prévias (Strauss; 
Corbin, 1990). 

Esse processo envolve uma análise detalhada de cada linha, frase 
e parágrafo, permitindo ao pesquisador explorar múltiplas 
possibilidades interpretativas e captar novos padrões (Charmaz, 2006). 
A codificação inicial, além de reduzir e estruturar os dados, assegura a 
coerência do processo analítico e facilita a identificação de relações 
teóricas. Trata-se de um exercício exploratório que não apenas 
direciona a análise, mas também serve como base para o 
desenvolvimento das categorias que serão essenciais nas etapas 
seguintes (Birks; Mills, 2015). 

De maneira mais ampla, a codificação inicial é conduzida sem 
preconceitos ou influências teóricas, permitindo que os dados guiem o 
desenvolvimento teórico. Essa abordagem assegura que os conceitos 
emergentes sejam genuínos e fundamentados na experiência dos 
participantes, contribuindo para a construção de uma teoria robusta e 
coerente (Glaser, 1978; Strauss et al., 1990; Charmaz, 2006). 

A codificação axial é a etapa em que o pesquisador organiza e 
relaciona as categorias identificadas na fase inicial, refinando-as e 
investigando suas propriedades, dimensões e conexões para obter uma 
compreensão mais aprofundada do fenômeno estudado (Strauss, 1990; 
Dey, 1993; Charmaz, 2006). Essa fase se dedica a integrar as categorias, 
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identificando padrões entre elas, aprimorando conceitos e vinculando-
os às subcategorias, ao mesmo tempo em que facilita a saturação 
teórica dos dados (Akkaya, 2023). 

Durante a codificação axial, os dados emergentes da codificação 
inicial são sistematicamente refinados, organizados em categorias e 
subcategorias mais amplas, evidenciando as conexões e padrões 
subjacentes nos relatos dos participantes. Esse processo é essencial 
para ampliar a compreensão dos fenômenos estudados, pois permite 
integrar os dados em estruturas teóricas mais elaboradas, 
estabelecendo as bases para uma análise mais aprofundada e teórica 
(Bryant; Charmaz, 2007; Thornberg et al., 2014; Kendall, 1999; Mills et al., 
2006; Urquhart, 2013). 

Ademais, as categorias e subcategorias desenvolvidas refletem 
como os dados foram compreendidos e analisados ao longo do 
processo, garantindo que as relações identificadas sejam articuladas de 
maneira consistente e robusta (Charmaz, 2009). Essa estruturação 
contribui significativamente para a construção de uma base teórica 
sólida, integrando as descobertas da pesquisa em um modelo 
explicativo coeso e fundamentado. 

A codificação teórica é a etapa final do processo de codificação 
na Teoria Fundamentada em Dados, onde as categorias e relações 
identificadas nas fases anteriores são integradas e sintetizadas, com o 
objetivo de desenvolver uma teoria abrangente que explique o 
fenômeno em questão, com base nos dados coletados e nas análises 
realizadas (Glaser et al., 1978; Corbin et al., 1990; Charmaz, 2006). Nesse 
estágio, ocorre o refinamento final da codificação, no qual os dados são 
elevados a um nível mais abstrato e interpretativo, permitindo o 
desenvolvimento de um conceito unificador essencial para a 
construção teórica (Glaser et al., 1978). 

Esse processo vai além de uma descrição dos dados, 
caracterizando-se pelo esforço de teorização, que busca interpretar os 
processos subjacentes ao fenômeno investigado (Charmaz, 2006). A 
codificação teórica possibilita a integração de categorias e 
subcategorias, compondo uma narrativa explicativa fundamentada 
nos dados e conduzindo a uma análise coerente e aprofundada (Strauss 
et al., 1990; Bryant; Charmaz, 2007). 

O objetivo central dessa etapa é construir uma explicação 
abrangente, capaz de interpretar os dados e revelar os processos 
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subjacentes de forma ampla e substancial. Essa abordagem garante 
que os achados sejam organizados em uma teoria robusta, que elucide 
o fenômeno investigado com base em interpretações sistemáticas e 
integradas (Birks et al., 2011). 

Resumidamente, a etapa da teorização na TFD começa com a 
codificação dos dados, onde o pesquisador identifica e nomeia os 
conceitos emergentes. Em seguida, essas categorias e conceitos são 
refinados, organizados e relacionados. A codificação inicial permite 
que os dados guiem o desenvolvimento teórico, sem a imposição de 
categorias preconcebidas, enquanto a codificação axial relaciona 
essas categorias para formar conexões mais amplas. Finalmente, a 
codificação teórica sintetiza as categorias e desenvolve uma teoria 
explicativa que se ajusta aos dados coletados. Glaser e Strauss (1967) 
afirmam que, ao longo desse processo, a teoria deve ser construída 
diretamente a partir dos dados, sem imposições externas. 

 

3.1.2. TEORIZAÇÃO 
 
A teorização na TFD é marcada pelo uso do método 

comparativo constante, onde dados, categorias e códigos são 
constantemente comparados ao longo da pesquisa. Isso permite que a 
teoria seja ajustada e refinada conforme novos dados são incorporados 
ao processo. Charmaz (2006) enfatiza que a teoria não é algo fixo ou 
final, mas sim algo que está em constante desenvolvimento à medida 
que o pesquisador se envolve com os dados e com a interpretação das 
experiências dos participantes. Ela adota uma perspectiva 
construtivista, onde a teoria emerge de uma interação entre o 
pesquisador e os participantes, destacando o papel ativo do 
pesquisador como coconstrutor do conhecimento. 

Assim, a TFD se configura como uma abordagem metodológica 
flexível e profunda, permitindo que as teorias emerjam diretamente 
dos dados, proporcionando uma compreensão mais rica e 
contextualizada dos fenômenos sociais estudados. 

O quadro abaixo ilustra e sintetiza as principais ideias da Teoria 
Fundamentada em Dados. 
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Quadro 3 – Principais ideias da Teoria Fundamentada em Dados 

 

Metodolo
gia 

Objetivos 

Tipo de 
problema 

que 
melhor se 
enquadra 

Unidade de 
análise 

Formas de 
coleta de 

dados 

Estratégias 
de análise 
de dados 

Resultados 
possíveis 

Teoria 
Fundame
ntada em 

Dados 

Gerar uma 
teoria que 
interpreta 

os 
processos 

subjacente
s a um 

fenômeno 
(Tarozzi, 

2011). 

Fundament
ar uma 

teoria em 
dados 

empíricos 
que 

revelem as 
opiniões, os 
sentimento

s, as 
intenções e 

as ações 
dos 

participant
es 

(Charmaz, 
2009). 

Estudar um 
processo, 
ação ou 

interação 
envolvendo 
indivíduos 

ou 
documento
s (Creswell, 

2007; 
Charmaz, 

2009). 

Entrevistas 
em 

profundida
de, 

documento
s, textos ou 

imagens 
(Charmaz, 

2009; 
Tarozzi, 

2011). 

Analisar os 
dados a 

partir das 
codificaçõe

s inicial, 
axial e 
teórica 

(Charmaz, 
2009). 

Uma teoria 
interpretati

va que 
possa 

integrar, 
sintetizar e 
conceituar 
os dados 

empíricos 
(Tarozzi, 

2011). 

Fonte: elaborado pela autora (2024), adaptado de Leite (2023, p. 168). 
 

A figura abaixo descreve as etapas da teoria fundamentada em 
dados, ilustrando resumidamente as principais ações de cada uma 
delas.  
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Figura 2 – Dos dados à teoria: a jornada da TFD 

 

Fonte: elaborado pela autora (2024). 

 
 

3.2. DESAFIOS DO PERCURSO 
 
A coleta de dados em pesquisas envolvendo temas sensíveis, 

como o assédio moral e adoecimento mental no ambiente de trabalho, 
apresenta desafios metodológicos significativos. Esses desafios estão 
diretamente relacionados às dificuldades de acessar os sujeitos da 
pesquisa, ao trabalho com memórias dolorosas e ao impacto emocional 
que pode resultar da revisitação desses eventos. A identificação e o 
acesso aos participantes, além da sensibilidade com o processo de 
resgatar e narrar experiências de assédio, são etapas críticas que 
exigem uma abordagem cuidadosa e ética (Moustakas, 1994; Minayo, 
2008). A natureza do tema, marcada pela violência psicológica e pelo 
sofrimento associado, impõe não apenas limitações logísticas, mas 
também um profundo respeito à história, ao tempo e ao processo de 
recuperação emocional dos envolvidos. 
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3.2.1. ACESSO AOS SUJEITOS DA PESQUISA  
 
O primeiro desafio enfrentado durante a coleta de dados foi 

identificar participantes com o perfil adequado para integrar a 
pesquisa. Era fundamental localizar servidores que tivessem vivenciado 
experiências de assédio moral no ambiente de trabalho, adoecido em 
decorrência dessas vivências e estivessem dispostos a compartilhar 
suas histórias. 

Por se tratar de um tema sensível, os dados disponíveis sobre o 
fenômeno geralmente se restringem ao número de denúncias formais 
de assédio moral ou afastamentos por transtornos mentais. Entretanto, 
esses registros oficiais não permitem estabelecer uma relação direta 
entre o adoecimento e a ocorrência de episódios de assédio moral. Essa 
limitação tornou necessária a adoção de estratégias alternativas para 
identificar participantes. 

Para superar essa dificuldade, foi realizada uma sondagem inicial 
junto a colegas de trabalho, buscando informações que levassem à 
indicação de possíveis participantes. Após cada indicação, a 
pesquisadora solicitava ao colega responsável pela sugestão que 
obtivesse previamente a autorização do indicado para um primeiro 
contato. Essa abordagem respeitava a privacidade e a autonomia dos 
possíveis participantes. Apesar disso, alguns declinaram o convite, 
justificando sua decisão com base no desejo de evitar a exposição, na 
relutância em revisitar situações já parcialmente superadas ou no 
temor de possíveis retaliações. 

Quando o sujeito autorizava o contato inicial, a pesquisadora se 
apresentava, explicava os objetivos da pesquisa e conversava 
brevemente sobre a temática. Caso o interesse em participar fosse 
reiterado, era agendada a segunda etapa: a entrevista em 
profundidade. 

No total, 10 servidores aceitaram participar da pesquisa. 
Contudo, após a transcrição de sua entrevista, a primeira participante 
fez contato com a pesquisadora e expressou sua preocupação: 

"Eu nem dormi essa noite pensando. Acho que dei detalhes que 
podem me identificar, e a pesquisa será publicada. Acho que falei 
muito, não estou segura." 
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Diante de qualquer dúvida sobre a participação voluntária, os 
dados dessa participante foram desconsiderados, e ela foi excluída da 
análise, sendo mencionada apenas nesta etapa como exemplo. 

Entre os nove sujeitos restantes, dois chegaram a agendar 
entrevistas, mas frequentemente desmarcaram e remarcaram, até que 
a pesquisa prosseguiu, deixando-os à vontade. Após a conclusão das 
entrevistas, ambos fizeram contato com a pesquisadora. A primeira, por 
telefone, relatou: 

"Me desculpe, agora acho que consigo participar, caso ainda dê 
tempo. Quando você fez contato, conversei contigo e fiquei 
rememorando as situações, o que me deixou muito mal. Adoeci e, por 
isso, não consegui falar com você naquela ocasião. Mas gostaria muito 
de ler o seu trabalho ao final e espero que tenha impacto para coibir 
essas situações. Entrei no GDF há 16 anos saudável. Hoje trato 
depressão, tive um câncer e vivo em situação de constante assédio 
moral. Não tenho nem cadeira para sentar, para você ter uma ideia." 

A segunda participante abordou a pesquisadora informalmente 
em um encontro de corredor, dizendo: 

"Desculpa, nem te dei retorno. Quando você falou comigo, achei 
que conseguiria, mas não consegui, travei. Nem achava que era assédio, 
mas, ao pensar sobre isso, fiquei mal e percebi que não estava pronta 
para falar. Quando saí do meu setor, achei que estava bem, mas fui 
trabalhar no mesmo andar da sala da assediadora. Quando percebi isso, 
travei, adoeci e agora estou afastada do trabalho." 

Em ambos os casos, a pesquisadora tranquilizou os sujeitos e 
solicitou autorização para registrar os fatos relatados. Com a 
concordância de ambos, essas informações foram incluídas como 
ilustrações da complexidade do tema e das dificuldades encontradas 
no processo de coleta de dados. 

 

3.2.2. ACESSO ÀS MEMÓRIAS  
 
Outro desafio significativo no percurso metodológico foi o fato 

de esta pesquisa trabalhar com relatos baseados na memória dos 
sujeitos. Essas memórias estão intrinsecamente ligadas a situações 
dolorosas, cujo acesso pode desencadear uma série de emoções 
intensas, transformando o momento da narrativa em um desafio tanto 
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para o sujeito que revive essas experiências quanto para o pesquisador 
que as acolhe. 

A memória desempenha um papel central na construção das 
narrativas dos participantes que vivenciaram o assédio moral no 
ambiente de trabalho. Os relatos foram elaborados com base nas 
memórias dessas vivências abusivas, evidenciando o caráter 
essencialmente interpretativo da memória. Nessas narrativas, a 
memória ultrapassa a simples definição de recordação passiva, 
atuando como um processo dinâmico que ressignifica os eventos 
vividos, conectando as experiências pessoais a um contexto social e 
organizacional mais amplo. (Halbwachs, 1990; Caruth, 1996; Grossi; 
Pereira, 2005). 

Conforme argumentam Grossi e Pereira (2005), a memória não é 
um repositório inerte do passado, mas um mecanismo ativo de 
reconstrução narrativa que transforma vivências em significados 
contemporâneos. Esse aspecto se torna evidente nos relatos dos 
participantes, que, ao reviverem suas experiências de assédio, 
atualizam não apenas os eventos em si, mas também as emoções e os 
significados associados a essas vivências. Dessa forma, a memória 
emerge como um elemento fundamental na compreensão dos relatos, 
revelando as dimensões emocionais e sociais que permeiam as 
situações de assédio moral no trabalho. 

Ao considerar que os relatos apresentados foram construídos 
tempos após os eventos descritos, a diferença entre o tempo 
cronológico e o tempo da memória assume uma relevância 
significativa. A memória, enquanto vivência, resgata acontecimentos 
passados e os atualiza no presente, carregando consigo toda a 
intensidade emocional e sensorial originalmente vivenciada 
(Halbwachs, 1990; Caruth, 1996). Nesse sentido, a memória transcende 
a linearidade do tempo, funcionando como uma dinâmica ativa que 
conecta o passado e o presente, revelando eventos passados 
impregnados de uma intensidade afetiva que reverbera no presente 
(Santos, 2007). 

Esse fenômeno é particularmente evidente nas histórias 
relatadas nesta pesquisa. Nelas, a vivência de assédio moral, ao ser 
narrada, adquire um caráter quase tangível, revivido pelos sujeitos 
como se os acontecimentos estivessem novamente se desenrolando. 
Essa característica é perceptível na comoção expressa pelos 
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participantes ao relatarem os fatos, evidenciando a força da memória 
na reconstrução e no resgate das experiências abusivas. 

Essa premissa encontra ressonância no conceito de constelação 
do complexo, cunhado por Carl Gustav Jung, que oferece uma 
contribuição significativa para a compreensão da memória emocional. 
De acordo com Jung, os complexos são estruturas psíquicas 
organizadas em torno de experiências emocionais intensas, vinculadas 
a memórias específicas. Quando o sujeito acessa uma memória 
relacionada a um complexo, ocorre a constelação: a experiência 
passada é reativada, levando o indivíduo a reviver visceralmente os 
sentimentos e sensações originais (Jung, 1960). 

No caso das vítimas de assédio moral, esse fenômeno se 
manifesta de maneira evidente. A constelação do complexo não apenas 
evoca a lembrança do evento traumático, mas também reativa as 
emoções associadas, como medo, humilhação e impotência. Essas 
emoções frequentemente encontram expressão física, reforçando a 
concepção de que o corpo também é um lugar de memória, onde 
vivências marcantes deixam registros que transcendem a dimensão 
cognitiva (Grossi; Pereira, 2005). Assim, o conceito de Jung ilumina a 
dinâmica pela qual as memórias de assédio moral continuam a 
impactar profundamente as vítimas, tanto psicologicamente quanto 
fisicamente, mesmo após a cessação dos eventos. 

Embora a experiência de assédio moral apresente aspectos 
individuais, sua recorrência em ambientes opressores revela uma lógica 
sistêmica. O encadeamento de eventos, caracterizado por práticas 
autoritárias e dinâmicas de exclusão, aponta para a criação de espaços 
que facilitam a constelação de complexos relacionados à submissão e 
ao isolamento. Essa dinâmica evidencia que o assédio moral não se 
limita a vivências pessoais, mas reflete estruturas organizacionais que 
promovem e perpetuam a opressão e o adoecimento. 

Conforme destacado por Jung (1960), os complexos possuem 
uma autonomia psíquica que lhes permite dominar o consciente 
quando ativados. No contexto do assédio moral, essa ativação contínua, 
desencadeada pela repetição de experiências opressoras, intensifica o 
sofrimento psíquico e somático, dificultando a superação dos eventos 
vivenciados. Dessa forma, as vítimas permanecem presas a um ciclo de 
reminiscências emocional e física, reforçado pelas condições 
organizacionais que sustentam a lógica de abuso e exclusão. 
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3.2.3. REVISITANDO O TRAUMA 
 

O último desafio identificado na coleta dos dados refere-se ao 
potencial do assédio moral no trabalho de se transformar em um 
evento traumático para o sujeito. Recontar esses fatos, nesse contexto, 
equivale a reviver a experiência traumática, com toda a carga 
emocional que ela carrega. Um dos principais indícios de que o evento 
assumiu proporções traumáticas é a dificuldade do indivíduo em 
superá-lo, caracterizando um estado de sofrimento persistente (Van 
der Kolk, 2014; Sironi, 2015). 

O trauma, enquanto fenômeno psicológico e emocional, não se 
limita ao evento em si, mas está diretamente relacionado à maneira 
como esse evento é processado e lembrado. Ele interrompe o fluxo 
narrativo da vida do sujeito, fragmentando a experiência vivida e 
transformando sua lembrança em um exercício desafiador e carregado 
de dor. Como apontado por Freud (1920), o trauma não reside apenas 
no impacto do acontecimento, mas também na incapacidade de 
integrá-lo à narrativa de vida de forma coesa.  

Essa ideia é corroborada por Caruth (1996) e Halbwachs (1990), 
que destacam a relação dinâmica entre memória e emoção, 
evidenciando que a lembrança de eventos traumáticos é marcada pela 
intensidade emocional e pela dificuldade de assimilação, perpetuando 
o sofrimento do sujeito. 

Dessa forma, para esses autores, o trauma não reside apenas na 
vivência do evento em si, mas na sua repetição inconsciente, 
manifestada por meio de sintomas que o sujeito não consegue 
controlar. Essa perspectiva explica por que os relatos dos participantes 
da pesquisa incluem diversos desdobramentos de sintomas físicos e 
psicológicos que persistem mesmo após o término do evento abusivo. 
Muitos participantes demonstraram ansiedade e enfrentaram 
dificuldades em seus relatos, evidenciando o impacto emocional que o 
acesso às memórias desencadeia, conforme evidenciado nos relatos 
dos sujeitos 1, 3 e 7, “mais de dez anos se passaram e ainda hoje 
quando eu vejo esse carro (que a pessoa usava), eu me arrepio, eu me 
sinto mal... tenho consciência que é isso, mas é uma sensação 
extremamente desagradável. ” 
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“ Depois de um tempo eu consegui chegar nesse processo, eu to 
falando de 2009, para chegar em 2024 e conseguir te contar isso sem 
chorar e sem passar mal”. 

“ E hoje eu tô bem, apesar que... Um dia eu tava lendo sobre 
assédio moral e eu vi uma coisa que realmente, infelizmente, eu senti 
na pele. Que eles falam que o estresse pós-trauma pode ser 
considerado ao estresse de guerra, de pós-guerra. E é mesmo. Porque 
eu, dependendo da situação hoje, as vezes eu me emociono muito 
ainda quando eu lembro”. 

 “Você ser questionado sobre a sua capacidade de fazer aquilo 
é duro, é muito duro. Ao ponto de você ser convidado para assumir um 
cargo maior você tem capacidade para isso e você ficar inseguro. ... Ao 
chegar no outro local de trabalho me disseram: menino você já viu o 
peso do teu currículo? O tanto de conhecimento que você tem? 
Quantas pessoas já ajudou? E o tanto de conhecimento que vamos 
adquirir trabalhando com você? Meu Deus, e eu achando que não 
tinha valor”. 

Adicionalmente, o trauma não é necessariamente consolidado 
no momento da experiência traumática, mas frequentemente se 
estabelece quando a memória do evento retorna de forma 
fragmentada e dolorosa. A memória traumática é revivida marcada por 
lacunas, silêncios e uma carga emocional que dificulta a elaboração e o 
relato da experiência vivida (Herman, 1992; Caruth, 1996; Van der Kolk, 
2014). Essa dificuldade ficou evidente nos relatos dos participantes, 
tanto na resistência emocional enfrentada ao revisitar os eventos 
durante a pesquisa, quanto na decisão de não formalizar denúncias 
devido ao temor de reviver a experiência traumática.  

Essa situação é ilustrada nos relatos dos Sujeitos 2 e 5: “.... Eu acho 
que quando a gente é assediado é aquela coisa, por que você não 
denuncia? Para mim, ... o desgaste emocional vai ser maior. Você já 
está desgastado emocionalmente. Você já está com conflito, se for 
denunciar você vai sofrer ainda mais”. 

“Isso é tão pesado que até hoje eu tenho pesadelos com ela, não 
gosto de falar do assunto. Alguns denunciaram e eu fui chamada na 
corregedoria. Optei por não fazer a denúncia porque eu não queria 
mais falar nesse assunto, porque eu não queria mais adoecer, porque 
eu vi que estava muito adoecida”. 
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“E se você for enfrentar um negócio desses você vai sofrer mais 
ainda. Você vai entrar em uma situação ali até de anos. Prolongar o 
sofrimento. E você ter que depois enfrentar o desgaste emocional, você 
pode ficar mais doente ainda do que você já tá”. 

A manifestação dos sintomas do adoecimento como 
consequência do assédio reforça a ideia de que o corpo se torna palco 
para a expressão do trauma. A dor vivida pelo sujeito encontra nos 
sintomas físicos e psicológicos uma forma de expressão, sinalizando um 
conflito inconciliável com a consciência. Essa argumentação é 
sustentada pelos estudos de Freud (1920) e Jung (1960), que apontam 
que as experiências mais primitivas de dor nem sempre são acessíveis 
à consciência, mas podem se manifestar por meio de sintomas que 
materializam o sofrimento psíquico. Assim, o corpo e a mente tornam-
se veículos de expressão para experiências traumáticas que, embora 
reprimidas, continuam a impactar o sujeito profundamente. 

 

3.3 ACHADOS DA PESQUISA  
 
Considerando que a proposta deste trabalho é a construção de 

uma teoria fundamentada nos dados, com base nos pressupostos da 
Teoria Fundamentada em Dados (TFD), a apresentação dos resultados 
consiste no detalhamento das fases que compuseram o processo 
analítico. Esse percurso envolveu a coleta de dados, a codificação inicial, 
a codificação axial e, por fim, a codificação teórica. As etapas de 
codificação e o refinamento progressivo dos dados possibilitaram, ao 
final, a formulação da teoria emergente, construída de maneira gradual 
e fundamentada em cada uma dessas fases do processo analítico. 

 

3.3.1. COLETA DE DADOS  
 
A fase de coleta de dados consiste em um processo interativo e 

dinâmico, no qual o pesquisador se envolve e interage de maneira ativa 
com os participantes, integrando a análise das experiências desde o 
início (Charmaz, 2006). Este processo ocorre de maneira contínua e 
paralela à análise, permitindo que as informações estabeleçam um 
diálogo com as categorias emergentes (Strauss; Corbin, 1990). Os dados 
são obtidos com o objetivo de desenvolver novas teorias, por isso, a 
atenção deve estar voltada para a flexibilidade e a adaptação às 
demandas do fenômeno em investigação (Glaser, 1978). 
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A coleta dos dados, nessa pesquisa, compreendeu dois 
processos, a saber, a aproximação com os sujeitos da pesquisa e a 
entrevista em profundidade. A aproximação com os sujeitos da 
pesquisa antes da entrevista é fundamental na Teoria Fundamentada 
em Dados (TFD) principalmente para a construção da confiança, 
momento em que é possível estabelecer um vínculo entre o 
pesquisador e o sujeito da pesquisa. Esse vínculo pode minimizar 
resistências além de facilitar a abertura e autenticidade durante as 
entrevistas. O foco é que os sujeitos se sintam confortáveis ao 
compartilhar suas vivências e percepções o que torna os dados mais 
ricos e com mais significados (Charmaz, 2006). 

Outro ponto que torna relevante a aproximação antes da 
entrevista, é a contextualização das experiências, onde é possível 
compreender melhor o contexto social e cultural dos sujeitos da 
pesquisa. Essas informações auxiliam na interpretação adequada dos 
dados coletados, promovendo uma análise mais aprofundada (Strauss; 
Corbin, 1990). 

Por fim, outro critério que é facilitado pela prévia aproximação 
entre o entrevistador e os sujeitos é o ajuste nas perguntas da 
entrevista. Nessa perspectiva, esse contato prévio permite que o 
pesquisador desenvolva e ou ajuste as perguntas da entrevista de 
forma a adequá-las ao público alvo da pesquisa (Glaser, 1978). 

O segundo estágio no processo de coleta de dados é aquele em 
que se desvelam as histórias que darão forma ao corpo da pesquisa. 
Trata-se do momento em que os relatos, com toda a sua riqueza e 
singularidade, são colhidos para compor o tecido narrativo da pesquisa. 
Para essa investigação, optou-se pela técnica da entrevista em 
profundidade, um instrumento que permite mergulhar nas camadas 
mais íntimas e significativas das experiências humanas. A entrevista em 
profundidade é uma etapa de coleta de dados qualitativos que permite 
ao entrevistador explorar as percepções e experiências dos 
participantes de maneira detalhada, guiando-se por questões amplas e 
abertas e mantendo um diálogo fluido e contínuo (Creswell, 2014). 

Esse tipo de entrevista busca compreender o ponto de vista dos 
sujeitos, proporcionando-lhes um espaço para compartilharem suas 
histórias de forma livre, sem a imposição de uma estrutura rígida 
(Spradley, 1979). Dessa forma, a entrevista em profundidade é projetada 
para explorar a complexidade das experiências humanas, oferecendo 
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aos participantes um ambiente acolhedor, onde possam expressar suas 
vivências em seus próprios termos. Conduzida dessa maneira, a 
entrevista em profundidade possibilita a obtenção de dados mais ricos 
e significativos para a análise (Charmaz, 2006). 

No decurso do processo de coleta de dados, foram realizadas 
sete entrevistas em profundidade, cuidadosamente planejadas e 
agendadas em consonância com a disponibilidade dos sujeitos da 
pesquisa. Essas interações ocorreram ao longo do lapso temporal 
compreendido entre os dias 9 de agosto e 19 de setembro de 2024. Cada 
entrevista foi conduzida em ambientes reservados, selecionados pelos 
próprios participantes, de modo a assegurar um espaço seguro e 
favorável à confidencialidade e à expressão plena das vivências 
relatadas. A duração das entrevistas variou entre 40 minutos e 1 hora e 
30 minutos, possibilitando uma exploração minuciosa dos temas 
investigados e garantindo uma abordagem ampla e acurada das 
percepções e narrativas dos entrevistados. 

 

3.3.2. PERFIL DOS PARTICIPANTES  
 
Nessa sessão será apresentado o perfil dos servidores que foram 

sujeitos da pesquisa.   

O critério para a seleção para participar da entrevista em 
profundidade foi o fato de serem servidores que vivenciaram a 
experiência de assédio moral no trabalho com a presença de 
adoecimento mental e ou afastamento laboral.   

A figura abaixo representa graficamente o perfil demográfico 
dos participantes da pesquisa.  
 

 
Quadro 4 – Perfil dos sujeitos da pesquisa 

 

 Perfil dos sujeitos da pesquisa 

sujeitos Sexo 
faixa 
etária 

Escolaridade 

tempo 
de 

serviço 
público 

Secretaria 
onde 

ocorreu o 
assédio 

tempo no 
órgão que 
ocorreu o 
assédio 

duração 
do 

assédio 

1 F 
50 a 54 

anos 
Especialização 

21 a 25 
anos 

Saúde 10 anos 1 ano 
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2 M 
40 a 44 

anos 
Especialização 

16 a 20 
anos 

DF Legal 16 anos 
4 e 02 
anos 

3 F 
40 a 44 

anos 
Especialização 

16 a 20 
anos 

Desenvolvi
mento 

10 anos 10 anos 

4 M 
45 a 49 

anos 
Especialização 

16 a 20 
anos 

Educação 17 anos 
1 ano e 
meio 

5 F 
40 a 44 

anos 
Doutorado 

16 a 20 
anos 

Planejame
nto 

3 anos 6 meses 

6 M 
45 a 49 

anos 
Mestrado 

16 a 20 
anos 

Planejame
nto 

7 anos 
1 ano e 
meio 

7 M 
40 a 44 

anos 
Graduação 

11 a 15 
anos 

Planejame
nto 

13 anos 1 ano 

Fonte: elaborado pela autora (2024). 

 
Na sequência, segue apresentado uma breve descrição do perfil 

dos sete sujeitos da pesquisa.  

O Sujeito 1 é uma servidora pública do sexo feminino, com 54 
anos e 25 anos de experiência no setor público. Especialista na área, 
atuou por uma década na Secretaria de Estado de Saúde do DF, onde 
relata ter sofrido assédio moral durante o último ano de sua 
permanência. Integrante da carreira de políticas públicas e gestão 
governamental, é descrita como uma pessoa expansiva e sociável, com 
uma vida social ativa e forte apoio familiar, o que ela considera um 
alicerce importante em sua experiência. 

O Sujeito 2 é do sexo masculino, com 42 anos e 16 anos de 
carreira no serviço público. Em seu relato, descreve ter enfrentado 
episódios de assédio moral ao longo de quatro anos e dois meses, 
distribuídos entre dois órgãos diferentes. Com especialização na área, o 
sujeito apresenta uma postura reservada, embora seja comunicativo. 
Ele conta com uma base familiar sólida e prática religiosa constante, o 
que parece fornecer-lhe apoio emocional. 

O Sujeito 3 é do sexo feminino, tem 43 anos e é servidora pública 
há 17 anos, pertencente à carreira de assistência social. A experiência de 
assédio ocorreu em seu órgão de origem, onde trabalhou por 10 anos e 
onde o assédio se prolongou por todo esse período. Sua família reside 
fora de Brasília, limitando sua rede de apoio na cidade. Embora sua 
família desconheça a situação, o sujeito é articulada e fala abertamente 
sobre a experiência. 
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O Sujeito 4 é um servidor do sexo masculino, com 49 anos e 17 
anos de atuação na carreira da Educação no DF. O assédio durou cerca 
de um ano e meio. Após esse período conseguiu se transferir para um 
outro departamento dentro do mesmo órgão. Desde o episódio de 
assédio faz acompanhamento psiquiátrico com uso de medicação para 
depressão, ansiedade e estabilizador de humor. Como complemento 
ao plano terapêutico faz acompanhamento psicoterápico uma vez por 
semana. Antes do assédio não havia experimentado nenhum 
adoecimento mental.  

O Sujeito 5 é do sexo feminino, tem 42 anos, é servidora pública 
há 16 anos e atua na carreira de políticas públicas, estando atualmente 
em doutoramento. A vivência do assédio durou seis meses e culminou 
com sua transferência para outra coordenação dentro do mesmo 
órgão. Este não foi seu primeiro episódio de assédio, e o histórico foi 
usado contra ela. Relata intensa ansiedade e tremores incapacitantes 
que impactaram sua qualidade de vida, ao ponto de evitar ir ao 
banheiro para não cruzar com a ex-chefe. Durante o ocorrido precisou 
fazer uso de medicação para lidar com a ansiedade gerada pela 
situação. 

O Sujeito 6 é um servidor masculino de 49 anos, com 18 anos de 
serviço público membro da carreira de políticas públicas. Há sete anos 
trabalha na área onde sofreu assédio, que durou aproximadamente um 
ano e meio. Diferentemente dos demais, ele experimentou um assédio 
horizontal, perpetrado por uma colega de trabalho, sem hierarquia 
envolvida. A experiência foi marcada por comportamentos agressivos e 
de isolamento, com o sujeito sentindo-se invisível e, quando notado, 
sendo alvo de agressões verbais e posturais, descrevendo essa vivência 
como uma forma de "morte psíquica". 

O Sujeito 7 é do sexo masculino, com 40 anos e 13 anos de 
experiência no serviço público, esteve no mesmo setor durante todo 
esse tempo e sofreu assédio por um ano, antes de ser transferido para 
uma nova área seis meses atrás. O episódio trouxe sérios prejuízos à sua 
saúde mental, com crises de ansiedade intensas, incluindo espasmos 
musculares e episódios em que precisou parar o carro devido à 
ansiedade. Ele relata que o assédio impactou fortemente sua 
autoconfiança, sendo necessário acompanhamento psicoterápico 
semanal para lidar com as sequelas emocionais. 
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Por fim, será apresentado um apanhado geral das Secretarias de 
Estado do Distrito Federal nas quais os servidores da pesquisa sofreram 
a experiência do assédio moral.  

 

3.3.3 ANÁLISE GERAL DOS DADOS DOS SUJEITOS 
 
Dos sete sujeitos estudados, quatro são do sexo masculino e três 

do sexo feminino. Em todos os casos de assédio relatados, o 
comportamento abusivo foi praticado por mulheres, abrangendo tanto 
situações de assédio vertical descendente (chefes do sexo feminino) 
quanto um caso de assédio horizontal, em que uma colega de trabalho 
do sexo feminino assediou um colega do sexo masculino.  

No presente estudo, todos os casos relatados apontaram para a 
prática do assédio por mulheres. Contudo, essa não parece ser uma 
constante. Afirmar que o assédio moral no trabalho é 
predominantemente praticado por um gênero específico, seja 
masculino ou feminino, seria precipitado. No entanto, a questão de 
gênero pode desempenhar um papel importante em alguns casos de 
assédio (Santos, 2005).  

Pesquisas indicam que, embora homens e mulheres se 
envolvam em questões de assédio moral, a intensidade e o 
reconhecimento desses casos parecem ser maiores quando as vítimas 
são mulheres (Fleck; Flach, 2020). Portanto, de acordo com Fleck e 
Flach, as mulheres são mais frequentemente vítimas de assédio moral, 
e a intensidade desses casos é maior em comparação aos homens. 

O assédio moral no trabalho é frequentemente associado a 
comportamentos tipicamente atribuídos ao sexo masculino, mas as 
mulheres também podem cometê-lo. Essa percepção de que o assédio 
é predominantemente masculino vem sendo cada vez mais 
questionada. Estudos mostram que mulheres também assediam 
homens, e esses casos têm ganhado reconhecimento (Hassan; Alshara, 
2015). No entanto, quando o assédio é praticado por mulheres, elas 
tendem a ser alvo de maior raiva e julgamento moral em comparação 
aos homens, especialmente quando o alvo do assédio é outra mulher 
(Zendlacher; Yanagida, 2023). 

Todos os participantes eventualmente deixaram suas áreas de 
atuação original como forma de cessar o assédio. Alguns conseguiram 
permanecer em campos relacionados às suas áreas de especialização, 
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enquanto outros foram transferidos para setores distintos, onde 
tiveram que aprender novas funções. 

Nenhum dos sujeitos registrou formalmente as denúncias de 
assédio, embora alguns tenham procurado os órgãos competentes. A 
ausência de acolhimento por parte das instituições desestimulou a 
continuidade dos processos, resultando na falta de registros oficiais. 

 

3.3.4. PERFIL DAS SECRETARIAS DE ESTADO DO DF 
  
Esse tópico tem como objetivo apresentar de forma resumida o 

perfil das Secretarias de Estado do Distrito Federal nas quais os 
servidores sujeitos da pesquisa vivenciaram suas experiências de 
assédio moral.  

Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal – SES – DF. 

Vinculada ao Poder Executivo do Distrito Federal (DF), a 
Secretaria de Saúde é responsável por desenvolver e organizar políticas 
públicas e planos voltados à assistência, prevenção e promoção da 
saúde. Suas funções incluem garantir condições necessárias para 
proteger e recuperar a saúde da população, buscando controlar 
doenças endêmicas e parasitárias, reduzir enfermidades e melhorar a 
vigilância em saúde, contribuindo para a qualidade de vida dos 
moradores do Distrito Federal (SES, 2024). 

Secretaria de Estado de Proteção da Ordem Urbanística do 
Distrito Federal – DF Legal. 

O objetivo primordial da Secretaria é garantir o desenvolvimento 
ordenado da cidade, prevenindo grandes invasões sem desrespeitar a 
legislação vigente. Com autonomia em suas atividades de fiscalização, 
a Secretaria adota um modelo de atuação que inclui mediação e 
resolução de conflitos, além de trabalhar de forma integrada com 
outros órgãos governamentais. O DF Legal busca fortalecer a relação 
entre a fiscalização e a sociedade, assumindo um papel ativo como 
Secretaria de Proteção da Ordem Urbanística (DF Legal, 2024). 

Secretaria de Estado de Desenvolvimento Social do Distrito 
Federal – SEDES – DF. 

A Sedes atua na execução de políticas públicas voltadas à 
Assistência Social, Transferência de Renda e Segurança Alimentar e 
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Nutricional no Distrito Federal, além de coordenar o Sistema Único de 
Assistência Social (Suas) e o Sistema Nacional de Segurança Alimentar 
e Nutricional. Entre suas funções, destacam-se o monitoramento e 
análise de informações, a promoção de parcerias estratégicas e a 
articulação de redes de apoio. Sua missão principal é garantir a 
proteção social às pessoas em situação de vulnerabilidade e risco social. 
Nesse contexto, a Sedes disponibiliza serviços e benefícios que visam 
combater a pobreza, assegurar os mínimos sociais, atender 
necessidades emergenciais e ampliar os direitos sociais, promovendo a 
autonomia, o fortalecimento familiar e o desenvolvimento de 
potencialidades. A SEDES também se aplica em desenvolver políticas 
destinadas a grupos tradicionalmente excluídos, como mulheres, 
pessoas negras, indígenas, romani (ciganos), minorias étnicas, pessoas 
com deficiência, idosos, pessoas em situação de rua e a comunidade 
LGBTQIAPN+. O objetivo é construir um Distrito Federal baseado na 
inclusão, respeito às diferenças e convivência harmoniosa (SEDES, 
2024). 

Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal – SEE – DF. 

A Secretaria de Educação do Distrito Federal tem como 
propósito oferecer uma educação pública acessível, inclusiva, universal 
e de alta qualidade, destacando-se como agente transformador na 
sociedade por meio de uma educação de excelência. Suas ações são 
guiadas por valores como democratização, equidade, inovação, 
excelência, integridade, sustentabilidade e a valorização dos 
profissionais da educação (SEE, 2024). 

Secretaria de Estado de Planejamento, Orçamento e Gestão do 
Distrito Federal – SEPLAG – DF.  

A Secretaria de Estado de Planejamento, Orçamento e Gestão do 
Distrito Federal (SEPLAG-DF) passou a se chamar Secretaria de Estado 
de Economia do Distrito Federal (SEEC) em 19 de janeiro de 2024. A 
SEEC é responsável por diversas atribuições, incluindo a coordenação e 
execução das políticas fiscal e tributária do Distrito Federal. Entre suas 
atividades estão a arrecadação de tributos, atendimento ao 
contribuinte, tributação e fiscalização. Além disso, atua no 
planejamento e orçamento, na área de tecnologia da informação, na 
gestão de pessoas,  na gestão de contratos corporativos, nos serviços de 
perícia médica e saúde do servidor, monitoramento de políticas 
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públicas, gestão estratégica e qualificação de organizações sociais no 
âmbito do Distrito Federal, entre outras funções (SEEC, 2024). 

 

3.3.5. CODIFICAÇÃO INICIAL 
 
A partir dos dados obtidos foram realizados sete processos de 

codificação inicial, correspondendo a cada uma das entrevistas. Em 
conformidade com a abordagem da Teoria Fundamentada em Dados, 
cada conjunto de dados passou por uma análise segmentada e 
detalhada, na qual emergiram códigos conceituais fundamentais para 
o desenvolvimento subsequente da teoria.  

Além disso, foram produzidos sete memorandos analíticos 
durante essa primeira fase, frutos das reflexões do pesquisador. Nessa 
fase foi identificado padrões iniciais que  possibilitaram o 
redirecionamento da análise. Esses memorandos desempenharam um 
papel essencial ao capturar insights interpretativos que orientaram a 
estruturação das categorias nas etapas seguintes da pesquisa. 

O quadro abaixo evidencia o quantitativo de códigos gerados a 
partir do relato de cada sujeito nessa primeira fase da codificação.  
 

 
Quadro 5 – Códigos gerados na fase inicial 

 

 

Fonte: elaborado pela autora (2024). 

 
Conforme demonstrado, a etapa de codificação inicial resultou 

na geração de um total bruto de 672 códigos, evidenciando o rigor e a 
abrangência da análise realizada. Após um processo criterioso de 
revisão, foram identificadas e excluídas redundâncias e repetições, 
culminando em um total consolidado de 505 códigos, em média 72 
códigos por entrevistado. Esse número final reflete a riqueza e a 
diversidade dos dados emergentes, reafirmando a densidade e a 
complexidade das informações obtidas nesta fase da pesquisa. 
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Na próxima seção, será realizada uma demonstração 
pormenorizada da fase inicial da codificação com o objetivo de detalhar 
os procedimentos adotados. Esse delineamento considerará 
fragmentos selecionados dos relatos dos participantes, associados aos 
códigos correspondentes. Essa ilustração elucida o rigor metodológico 
empregado na análise dos dados.  
 

 
Quadro 6 – Trechos de relatos e exemplos de códigos 

 

Exemplo de trechos de relato Exemplo de códigos 

“Elas gerenciavam de uma forma muito 
doméstica. 

Para uns podia tudo, para outros não 
podia nada. 

Eu adoeci feio... comecei a só falar disso. 
Eu não dormia, eu tinha sonhos com ela 

... os últimos seis meses foram muito 
difíceis porque eu chorava muito 
quando chegava em casa, eu não 

aceitava que eu estava vivendo aquilo 
...continuei tomando remédio e para eu 

voltar, eu fiz terapia, marquei um 
psiquiatra regular que me passou um 

moderador do humor e eu tomei por 02 
anos. 

Mais de dez anos se passaram e ainda 
hoje quando eu vejo esse carro [que a 
pessoa usava], eu me arrepio, eu me 

sinto mal... 
Não formalizaram a denúncia e a 

orientação foi: olha, se acalma, você não 
está bem, procure se tratar, procure 

terapia”.... 

Hierarquias fixas; gerenciamento informal; 
gestão desigual; abusos de poder; 

normalização do abuso; supressão de 
denúncias; manipulação de informações; 

controle autoritário; controle do 
comportamento social; repressão de laços 

interpessoais, esgotamento mental; 
impacto do abuso contínuo; desgaste 

emocional; controle burocrático; 
penalização excessiva; abuso de normas; 
estresse, doença relacionada ao trabalho; 

impactos na saúde física e mental; 
acompanhamento e tratamento 

prolongado, banalização do assédio; 
dificuldade de caracterização e 

desamparo institucional. ... 

Fonte: elaborado pela autora (2024). 

 
Os relatos dos participantes destacaram práticas como 

hierarquias rígidas, controle autoritário e ausência de suporte 
institucional, indicando a presença de um ambiente de trabalho 
opressor. Esses padrões foram registrados em códigos como 
“normalização do abuso”, “desamparo institucional” e “banalização do 
assédio”. Esses códigos sugerem a existência de uma dinâmica mais 
ampla, na qual o assédio moral e o adoecimento se manifestam de 
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forma conectada, refletindo padrões que contribuem para a 
normalização e continuidade de práticas abusivas. 

Além disso, o impacto psicológico dessas práticas, evidenciado 
por sintomas de ansiedade, insônia e doenças psicossomáticas, não 
apenas resulta do abuso, mas contribui para fragilizar as vítimas, 
reforçando sua submissão ao controle organizacional. Assim, o 
ambiente opressor não apenas normaliza o assédio, mas também 
sustenta um ciclo de controle e adoecimento. 

Esses insights iniciais fornecem uma base sólida para a 
exploração mais aprofundada nas etapas de codificação axial e teórica, 
permitindo uma análise que reconhece os fenômenos como elementos 
interdependentes de um sistema organizacional disfuncional. 

 

3.3.6. CODIFICAÇÃO AXIAL 
 
 O processo de codificação axial representa um movimento 

de maior profundidade na análise, ao estruturar os dados em categorias 
que refletem as dinâmicas complexas entre o assédio moral, o 
adoecimento mental e o ambiente organizacional. Este refinamento 
contribui para uma compreensão mais detalhada dos fenômenos, que 
será essencial para o desenvolvimento da teoria final na fase posterior. 

 Da codificação axial emergiram 4 categorias principais e 9 
subcategorias assim distribuídas: 
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Figura 3 – Categorias e subcategorias da fase axial 

 

Fonte: elaborado pela autora (2024). 

 
Categoria 1. Ambiente Organizacional Opressor 

Conforme já sinalizado na etapa de codificação inicial foi possível 
perceber nos relatos a descrição de um ambiente de trabalho 
profundamente marcado pela centralização de poder, com estruturas 
fortemente hierarquizadas e caracterizados por uma rigidez opressiva 
acompanhada de ameaças constantes.  

Os entrevistados indicaram que suas decisões eram 
frequentemente cerceadas, enquanto o controle excessivo instaurava 
um clima de medo e submissão generalizada. Além disso, os relatos 
revelaram práticas de exclusão nas decisões e nas equipes, com colegas 
sendo intimidados e ameaçados para evitar qualquer rompimento 
desse padrão. 

Ademais, os relatos evidenciam de forma clara o desamparo 
institucional que permeia esses contextos. Os participantes 
destacaram a banalização das práticas de assédio, que, nas relações 
descritas, eram tratadas como comportamentos aceitáveis no 
ambiente organizacional. Essa naturalização das condutas abusivas, 
por sua vez, reforçava e perpetuava o ciclo de violência. 

Essa dinâmica foi agravada pela revitimização, na qual os 
indivíduos que tentavam buscar apoio enfrentavam mais opressão e 
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descrédito. Destaca-se que nenhum dos sujeitos da pesquisa 
formalizou denúncias, sendo que a maioria se absteve devido à falta de 
acolhimento e à ausência e ou à ineficácia dos canais institucionais 
disponibilizados para esse propósito. Esses elementos revelam a 
profundidade e a gravidade do ambiente opressor como descrito pelos 
entrevistados. 

A partir dos dados referentes a esse tema já identificados na 
codificação inicial, foram consolidados os relatos dessas experiências 
sob a categoria axial de Ambiente Organizacional Opressor. Essa 
categoria sintetiza os relatos de autoritarismo, rigidez, controle e abuso 
de poder no local de trabalho. As subcategorias, como Controle 
Autoritário e Centralização de Poder, Rigidez Hierárquica e Exibição de 
Poder e Ameaças, isolamento e exclusão social e desamparo 
organizacional, emergiram para destacar as diferentes formas de 
opressão nesse contexto organizacional. 

Categoria 2. Assédio Moral e Violência Psicológica 

O assédio moral emergiu fortemente na codificação inicial. Os 
relatos apontaram para situações de humilhação pública, 
desqualificação profissional, perseguição, invasão da fronteira entre a 
vida pessoal e profissional e diversas formas de manipulação. 

A codificação axial agrupou esses códigos sob a categoria de 
Assédio Moral o que permitiu a emergência das seguintes 
subcategorias, Sobrecarga e Perseguição, Humilhação Pública e 
Desqualificação e Manipulação e isolamento. Essas subcategorias 
descrevem as formas específicas de assédio e como foram relatadas. 
Essa categoria reflete a complexidade e o poder nocivo do assédio 
moral e como ele atua marcando a vida dos sujeitos. 

Categoria 3. Adoecimento Físico e Mental 

Já na codificação inicial, o adoecimento físico e mental, 
principalmente o mental, foi um tema recorrente entre os relatos dos 
sujeitos da pesquisa. Os relatos foram de crises de pânico e de 
ansiedade, tremores, insônia, dificuldade ou excesso em se alimentar, 
doenças físicas psicossomáticas como a psoríase e outras doenças 
mentais. O adoecimento foi descrito majoritariamente como uma 
consequência direta da vivência de abuso, da pressão e da perseguição 
no ambiente de trabalho, características essas que fazem parte do 
arcabouço da definição do assédio moral no trabalho. 
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O adoecimento físico e mental foi consolidado como uma 
categoria axial que se desdobra na subcategoria, Adoecimento mental. 
Essa categoria reflete a seriedade dos impactos psicossomáticos 
causados pelo assédio moral que aparece banalizado em um ambiente 
de trabalho opressor. A subcategoria organiza e reflete o padrão de 
adoecimento relatado pelos sujeitos. 

Categoria 4. Consequências do Assédio moral a longo prazo 

As consequências do assédio moral a longo prazo emergiram na 
categorização inicial tendo como relatos as experiências de que mesmo 
após decorrido um lapso temporal significativo os sujeitos ainda 
permaneciam sob o efeito das sensações ansiogênicas vivenciadas 
quando da situação do assédio.  

A codificação axial agrupou esses códigos sob a categoria 
consequências do assédio moral a longo prazo, da qual emergiu a 
subcategoria reflexos na vida. Essa categoria e sua subcategoria 
evidenciam que os efeitos nocivos do assédio moral não cessam com o 
rompimento imediato da vivência. 

Os relatos deixam claro que, embora muitos sujeitos tenham 
encontrado alternativas, como a mudança de local de trabalho, essas 
ações não foram suficientes para sanar os impactos do assédio moral. 
Pelo contrário, mesmo após o afastamento da situação, os participantes 
relataram que os efeitos desse período ainda ecoam em suas vidas 
pessoais, demonstrando o alcance prolongado e profundo das 
consequências dessas experiências. 

 A codificação axial foi um passo essencial para organizar e 
aprofundar os códigos iniciais permitindo uma compreensão mais 
interconectada das manifestações de assédio moral, adoecimento 
mental e do ambiente organizacional opressor. Esse refinamento 
permitiu identificar e estruturar categorias que evidenciam a natureza 
sistêmica dos fenômenos analisados. Esses fenômenos não se 
manifestam de forma isolada, ao contrário, revelam um padrão 
interconectado e estrutural que sustenta a dinâmica opressora nas 
organizações e perpetua ciclos de abuso e sofrimento entre os 
servidores. 

 Em síntese, esse padrão de interconexão observado entre 
as categorias reforça a hipótese da existência de uma lógica sistêmica 
que opera dentro do ambiente organizacional, onde cada elemento — 
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ambiente opressor, assédio moral e adoecimento — contribui para a 
manutenção de um sistema integrado de abuso e opressão. Esse 
entendimento amplia a análise dos fenômenos, permitindo 
compreender que o assédio moral e o adoecimento mental não são 
apenas reações individuais a situações específicas, mas sim 
manifestações de uma estrutura organizacional disfuncional e 
sistemicamente abusiva. 

 

3.3.7. CODIFICAÇÃO TEÓRICA 
 
A codificação teórica, nessa pesquisa, decorreu do 

aprofundamento e sistematização realizados na etapa de codificação 
axial. Sua construção baseou-se em uma revisão minuciosa das 
categorias axiais, visando ao refinamento e à identificação das 
categorias centrais. Ao término desse processo, emergiram quatro 
categorias centrais que fundamentam a teoria proposta, conforme 
apresentado na figura abaixo. 

 
Figura 4 – Categorias emergentes 

 

Fonte: elaborado pela autora (2024). 
 

Na fase da codificação teórica as categorias emergentes foram 
integradas em uma narrativa abrangente, consolidando-as como 
elementos interdependentes de um sistema organizacional opressor 
que legitima e perpetua práticas abusivas. Essas práticas contribuem 
para o adoecimento dos servidores, especialmente no âmbito da saúde 
mental. As inter-relações entre essas categorias oferecem uma 
explicação mais ampla do fenômeno do assédio moral e do seu 
impacto no adoecimento mental dos servidores entrevistados.  

Nos relatos, o ambiente de trabalho foi frequentemente 
caracterizado como um espaço de controle rígido e hierárquico, 
condições que favorecem o surgimento do assédio moral como uma 
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prática de controle organizacional. Esse controle excessivo, por sua vez, 
resulta no adoecimento físico e mental dos servidores. 

Esse adoecimento foi entendido como um fenômeno que não 
apenas resulta da opressão e do assédio, mas também contribui para 
perpetuar a dinâmica opressora. Trabalhadores adoecidos possuem 
menos capacidade de reação, o que os torna mais suscetíveis ao 
controle hierárquico e facilita a continuidade do assédio. Essa relação 
de retroalimentação permitiu construir uma teoria que busca explicar 
o ciclo de assédio e adoecimento dentro de ambientes de trabalho 
opressores. 

De acordo com os resultados desta investigação, o arcabouço 
teórico nascente indica que, dentro de estruturas organizacionais 
opressivas e hierárquicas, a presença de práticas de assédio moral 
contribui para a deterioração da saúde, principalmente, mental dos 
servidores, o que posteriormente perpetua o ciclo de opressão.   

Com base nos depoimentos dos sete participantes, uma 
dinâmica envolvendo assédio moral, adoecimento mental e uma 
atmosfera organizacional opressora é fundamentada. Essas dinâmicas 
apresentam uma tendência à retroalimentação, de modo que esses 
fatores, que inicialmente poderiam ser percebidos como ocorrências 
eventuais, emergem como fenômenos sistêmicos dentro da instituição.  

Dessa forma, após processos rigorosos de codificação e do 
refinamento meticuloso dos dados em cada fase do desenvolvimento, 
a estrutura teórica emergente pode ser articulada da seguinte 
maneira: Assédio moral e adoecimento mental como fenômenos 
sistêmicos em ambiente de trabalho opressor.  

 

3.3.8. MEMORANDOS 
 
A redação dos memorandos é uma etapa que perpassa todo o 

processo da construção e da análise da Teoria Fundamentada em 
Dados. Eles são essenciais para documentar as reflexões analíticas e 
explorar e desenvolver as teorias do pesquisador, o que facilita uma 
compreensão abrangente dos dados (Mohajan; Mohajan, 2022). 

Na Teoria Baseada em Dados (DFD), os memorandos 
representam um instrumento crucial para o avanço da emergência de 
estruturas teóricas. Esses documentos incluem anotações analíticas e 
reflexivas que o pesquisador constrói durante a fase de codificação, 
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facilitando a documentação de seus pensamentos, reflexões e 
interpretações sobre os dados. Os memorandos servem para elucidar 
as conexões entre categorias e subcategorias, contribuindo assim para 
o desenvolvimento incremental da teoria (Strauss; Corbin, 1990; 
Charmaz, 2006; Birks; Mills, 2011).  

  Os memorandos servem para registrar as análises e os 
fundamentos do pesquisador, facilitando assim uma elucidação 
abrangente da metodologia analítica dentro da dissertação. Em cada 
fase da análise, o pesquisador documenta meticulosamente os insights 
obtidos, as incertezas encontradas e as hipóteses levantadas. Essa 
prática exemplifica a progressão da formulação teórica, mantendo 
assim princípios de transparência e rigor metodológico (Birks; Mills, 
2015). 

Na fase inicial da codificação, a utilização de memorandos facilita 
a contemplação do pesquisador sobre os códigos emergentes e o 
exame dos padrões de dados. Eles ajudam a aprimorar conceitos 
preliminares e a facilitar um exame mais profundo das classificações 
emergentes, além de evidenciar os esforços analíticos exigidos pela 
TFD (Charmaz, 2014).  

Durante o processo de codificação axial, os memorandos 
cumprem um papel essencial ao vincular as categorias iniciais e 
elucidar as relações fundamentais que sustentam o avanço teórico. Eles 
facilitam a representação conceitual das interações entre as categorias, 
sendo indispensáveis para articular uma visão abrangente do 
fenômeno investigado. Além disso, tornam claras as articulações entre 
categorias e subcategorias, demonstrando o método pelo qual o 
pesquisador alcança a essência teórica da análise (Clarke, 2005). 

No campo da codificação teórica, os memorandos servem como 
um componente crucial na construção da teoria emergente, facilitando 
a capacidade do pesquisador de integrar descobertas e articular o 
modelo teórico definitivo. Sendo, portanto, base para a construção da 
teoria pois garantem que durante o percurso metodológico haja um 
diálogo contínuo com os dados obtidos detalhando a forma como a 
teoria emergente evoluiu de forma sistematizada e amparada pelas 
evidências (Glaser; Strauss, 1967; Charmaz, 2014). 

Os memorandos possuem também a função de garantir que o 
direcionamento analítico esteja fundamentado nos dados e que o 
caminhar para a construção teórica seja transparente. Por meio deles é 
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possível se nortear para a integridade do processo analítico o que 
reforça a seriedade da pesquisa mostrando que o pesquisador revistou 
os dados continuamente, ou seja, evidencia a relação entre os achados 
e a teoria construída (Charmaz, 2014). 

Por fim, a redação dos memorandos durante todo o processo da 
construção teórica funciona como instrumento de reflexão acerca do 
processo de pesquisa, desde os desafios em relação ao método quanto 
às questões éticas. Oportunizam ao pesquisador examinar seus 
direcionamentos e como eles podem impactar na análise final, esse 
processo ajuda a tornar mais rica a discussão metodológica (Birks; Mills, 
2015). 

 

3.3.9. SATURAÇÃO DOS DADOS  
 
A saturação teórica, seguida pela teorização, são as últimas 

etapas da coleta de dados e são fundamentais no desenvolvimento da 
pesquisa qualitativa. A saturação teórica refere-se ao momento em que 
o pesquisador, após uma análise cuidadosa dos dados coletados, 
identifica que as informações já não oferecem novos elementos 
significativos para o aprofundamento das categorias emergentes. Em 
outras palavras, quando os dados começam a se repetir e deixam de 
gerar novos insights ou variações conceituais relevantes, considera-se 
que a saturação foi atingida. Nesse ponto, a continuidade da coleta de 
dados se torna desnecessária, uma vez que os dados adicionais não 
contribuem mais para o refinamento ou expansão das categorias 
teóricas. Assim, a saturação teórica marca o fechamento da fase de 
coleta, assegurando que o fenômeno estudado foi explorado de 
maneira suficiente e consistente (Glaser; Strauss, 1967; Strauss; Corbin, 
2008; Fontanella et al., 2008; Charmaz, 2009). 

Na pesquisa qualitativa, embora o número de participantes seja 
um fator relevante, a saturação pode ser justificada desde que haja um 
aprofundamento tanto na coleta quanto na análise dos dados. Esse 
critério se sustenta na recorrência de padrões narrativos (Charmaz, 
2006) e no desenvolvimento sólido das categorias em termos de 
propriedades e dimensões (Strauss; Corbin, 1998). Além disso, Guest et 
al., (2006) destacam que, em entrevistas em profundidade, um número 
entre seis e doze participantes pode ser suficiente para atingir a 
saturação, dependendo da homogeneidade do grupo estudado.  



 

 

 
63 

Foram analisados os padrões emergentes e realizadas 
comparações entre as categorias e os elementos que surgiram ao 
longo das fases de codificação inicial, axial e teórica. Em determinado 
momento, os relatos passaram a reiterar essencialmente as mesmas 
narrativas. Os novos elementos que surgiam ora reforçavam os dados 
em incorporação, ora apontavam para aspectos que extrapolavam o 
escopo do estudo e, por isso, não foram explorados em profundidade. 

Dessa forma, foi adotada como estrutura para justificar a 
conclusão da fase da coleta dos dados as seguintes etapas: 
redundância dos dados, coerência entre as categorias, especificidade 
das categorias e saturação teórica. A redundância dos dados é um 
fenômeno que evidencia que em um determinado ponto da pesquisa 
as categorias atingem a saturação e que novas coletas não oferecem 
mais insights acerca da teoria que está emergindo (Charmaz, 2006). No 
que se refere à redundância dos dados na pesquisa em curso, observou-
se que, em todos os relatos dos participantes, surgiram de maneira 
recorrente os temas de: assédio moral no ambiente de trabalho, clima 
organizacional controlador e autoritário, desamparo institucional, 
isolamento social, adoecimento físico e mental. Essas categorias foram 
identificadas em todos os depoimentos dos sete sujeitos, com variações 
mínimas nas descrições.  

Os primeiros sujeitos analisados estabeleceram padrões 
consistentes relacionados às categorias mencionadas, especialmente 
no que tange ao assédio moral. Nos relatos dos sujeitos 6 e 7, esses 
padrões já estavam amplamente representados nas codificações 
anteriores, sem fornecer novos insights. Como não há novos elementos, 
não há justificativa para criação de novas categorias ou ajustes 
significativos.  

No que tange à coerência entre as categorias, os critérios para 
julgá-las dizem respeito a consistência, clareza, densidade e 
profundidade. Ou seja, devem ser integradas, terem sido 
suficientemente desenvolvidas, e por fim, saturadas, só assim refletirão 
o fenômeno estudado (Strauss; Corbin, 1998). Fica claro que dentre as 
categorias centrais propostas que o ambiente de trabalho, sendo 
descrito como opressor, o assédio moral usado como ferramenta de 
controle e subjugação e ainda, o adoecimento físico e mental como 
consequência disso estão bem consistentes e presentes em todos os 
relatos. Portanto, as categorias propostas expressam bem as narrativas 
e são condizentes a todos os relatos.  
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Referente ao assédio moral e ao adoecimento físico e mental, as 
categorias expressam uma conexão entre esses dois fenômenos sendo 
uma constante em todos os relatos. Não há nos últimos sujeitos a 
introdução de novos elementos, o que reforça a coesão dessas 
categorias nas diferentes fases da codificação 

Em relação à especificidade das categorias que tem como 
premissa que à medida que a análise dos dados vai avançando é 
possível gerar conceitos, propor e refinar categorias. Sendo que essas 
categorias precisam necessariamente ser específicas em capturar os 
dados e suas nuances, mas ao mesmo tempo gerais o suficiente para 
se aplicarem a múltiplos casos (Corbin; Strauss, 2015). Entre as 
categorias identificadas neste estudo, algumas se destacam por sua 
especificidade, como o fenômeno da dependência financeira em 
relação ao cargo em comissão, que atua como fator de perpetuação do 
quadro de assédio. Dentre os sujeitos analisados, a principal estratégia 
encontrada para interromper ou minimizar o assédio foi a mudança de 
lotação ou o abandono do cargo. No entanto, quando o indivíduo 
depende economicamente desse cargo, tal dependência limita sua 
capacidade de reagir ao ambiente abusivo, uma vez que a mudança de 
lotação implica a perda do incentivo financeiro. Outras categorias como 
a violência psicológica, desqualificação profissional, mesmo tendo essa 
característica de serem específicas, foram suficientemente detalhadas 
nas categorias de assédio e de adoecimento físico e mental, cobrindo 
os aspectos centrais dessas experiências.  

Além disso, a presença das categorias relacionadas ao 
adoecimento físico e mental, bem como ao isolamento social foram 
amplamente exploradas ao longo da pesquisa, sem a emergência de 
novas subcategorias.  

Finalmente, a saturação teórica ocorre quando a inclusão de 
novos dados obtidos em nova coleta não resulta em novos elementos 
ou novos temas. Ou seja, nesse ponto as categorias de dados mais 
importantes já foram definidas (Guest et al., 2006).  

Na pesquisa, embora o número de sujeitos não seja expressivo, a 
densidade dos dados permite evidenciar a consistência das categorias 
centrais, as quais estão alinhadas com os relatos dos sete sujeitos, 
direcionando a teorização para a compreensão de um ambiente de 
trabalho opressor, marcado pelo assédio moral e pelo adoecimento 
mental. O fenômeno do assédio moral, caracterizado pelo controle 
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autoritário e pela desqualificação do sujeito, culmina no adoecimento 
físico e mental, agravado pelo desamparo institucional. Esse 
direcionamento reforça que os dados coletados são suficientes para 
oferecer uma explicação robusta e consistente dos fenômenos 
investigados. 

Os relatos dos últimos participantes reforçaram os mesmos 
padrões observados anteriormente, como o ambiente organizacional 
caracterizado por controle autoritário, assédio moral e adoecimento 
físico e mental, sem apresentar novos insights significativos. No 
entanto, o depoimento do sujeito 06 apresentou uma variação 
relevante, uma vez que o assédio descrito foi predominantemente 
horizontal, ou seja, praticado por uma colega de trabalho. Embora o 
assédio horizontal não tenha sido predominante nos demais relatos, a 
vivência do sujeito 06 revela uma percepção similar à dos outros 
participantes, ao identificar o ambiente como opressor, mesmo que a 
origem do assédio fosse uma colega e não a chefia. Esta constatação 
sugere que, independentemente da direção do assédio, seja horizontal 
ou vertical descendente, a experiência do clima organizacional opressor 
permanece presente, não havendo, portanto, evidências para o 
surgimento de novas subcategorias.  

A seguir, será apresentada a teorização propriamente dita, com 
ênfase na teoria que fundamenta esta seção, intitulada:  o assédio moral 
e o adoecimento mental como fenômenos sistêmicos em ambiente de 
trabalho opressor. Nesta parte do trabalho, será detalhado o processo 
de emergência da teoria, demonstrando como o assédio moral e o 
adoecimento mental se configuram como fenômenos 
interdependentes, sustentados por um ambiente de trabalho opressor 
que perpetua essas dinâmicas. 
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Para Charmaz, “a teorização é uma prática, a qual requer a 

atividade prática de dedicar-se ao mundo e de construir compreensões 
abstratas sobre ele e dentro dele. A contribuição fundamental dos 
métodos da teoria fundamentada consiste no oferecimento de 
diretrizes à prática teórica interpretativa e não no provimento de um 
esquema para produzir resultados teóricos” (Charmaz, 2006, p. 176).  

Esse processo visa abstrair de forma progressiva, a construção e 
conexão de categorias, convertendo dados brutos em uma estrutura 
teórica coesa e completa, enfatizando que a construção teórica surgiu 
dos dados e representam as experiências vividas pelos participantes 
(Charmaz, 2006). 

Clarke aprimora essa perspectiva ao afirmar que o processo de 
teorização exige que o pesquisador elucide as interconexões entre 
várias categorias a fim de desenvolver uma teoria que seja explicativa e 
interpretativa, ressaltando assim a importância de apossar-se das 
complexidades do fenômeno (Clarke, 2005). 

Bryant e Charmaz enfatizam que o processo de teorização 
constitui uma construção analítica em que o pesquisador organiza e 
sintetiza sistematicamente os dados coletados para formular um 
arcabouço teórico que transcende as descrições preliminares, 
fornecendo assim uma elucidação completa do fenômeno (Bryant; 
Charmaz, 2007). 

Corbin e Strauss, posteriormente, enfatizam que o processo de 
teorização envolve a integração sistemática de dados para construir um 
arcabouço teórico coerente e explicativo, capaz de esclarecer as 
interconexões inerentes ao fenômeno (Corbin; Strauss, 2008). 

Por fim, Morse articula o conceito de teorização como o processo 
de abstração culminante durante o qual o investigador combina 
categorias e suas inter-relações em uma estrutura teórica coerente, 
enfatizando a necessidade de coerência e robustez dentro da teoria 
resultante (Morse, 2009). 

PARTE III – O ASSÉDIO MORAL 
E O ADOECIMENTO MENTAL 
COMO FENÔMENOS 
SITÊMICOS EM AMBIENTE DE 
TRABALHO OPRESSOR 
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A figura abaixo ilustra as ideias centrais extraídas dos relatos dos 
entrevistados contemplando as categorias principais e a teoria 
emergente de todo esse processo.   

 
Figura 5 – Emergência da Teoria 

 

Fonte: elaborado pela autora (2024). 

 
A justificativa para a teoria emergente "Assédio moral e 

adoecimento mental como fenômenos sistêmicos em ambientes 
organizacionais opressivos" pode ser construída a partir de um exame 
abrangente das fases iniciais, axiais e teóricas da codificação, utilizando 
os depoimentos fornecidos pelos entrevistados. Cada uma dessas fases 
revela evidências que aprimoram a compreensão do assédio moral e da 
doença mental como fenômenos inter-relacionados sustentados por 
estruturas organizacionais que apresentaram comportamento 
opressor.  

Para evidenciar o caminho percorrido até a emergência da teoria 
fundamentada, torna-se imprescindível revisitar as etapas que teceram 
os fios dos dados, conduzindo à teoria revelada. Esse percurso 
transcende a mera descrição, pois repousa em uma compreensão 
profunda e significativa dos dados, na qual as camadas de sentido 
foram cuidadosamente entrelaçadas e desveladas. 

Na codificação inicial, as vivências individuais foram 
desvendadas e transformadas em fragmentos de significado, cada 
código desvelando nuances particulares de cada narrativa. Foi um 
processo minucioso, conduzido linha a linha, sujeito por sujeito, como 
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se cada relato expressasse suas verdades em pedaços de história. 
Desses relatos, emergiram códigos que capturaram a essência das 
experiências vividas, como:  
 

 
Quadro 7 – Exemplo de códigos 

 

Sujeitos Exemplos de códigos 

1 

Gerenciamento informal, gestão desigual, abuso de poder, normalização 
do assédio, controle burocrático, clima de medo, desgaste emocional, 

esgotamento mental, estresse, vulnerabilidade, falta de apoio 
institucional, banalização do assédio, impactos na saúde física e mental, 
tratamento psiquiátrico e psicológico prolongado, trauma com impacto 

de longo prazo. 

2 

Ambiente fechado, invasão da privacidade, exposição forçada, limite 
difuso entre pessoal e profissional, manipulação, controle baseado em 
vulnerabilidades, abuso de poder, patrimonialismo,  pressão política, 

ambiente adoecedor, favorecimento, controle excessivo, pressão 
psicológica, adoecimento físico, adoecimento mental, estresse 

relacionado ao trabalho,  injustiça, apropriação do trabalho alheio, 
dilemas éticos, controle coercitivo, humilhação, ciclo do assédio, 

adoecimento relacionado ao trabalho. 

3 

Sobrecarga de trabalho, pressão emocional, exigências fora do papel 
profissional, desvio de função, gestão inadequada, abuso de autoridade, 

manipulação, conduta antiética, conflito moral, isolamento social, 
descredibilização da vítima, retaliação, perseguição, falta de suporte, 

exclusão social, formação de panelinhas, sentimento de culpa, 
autoquestionamento; dúvidas sobre a própria competência, 

adoecimento físico, adoecimento mental, reprodução da violência 
institucional por pares, ambiente de trabalho tóxico, imposição de 

submissão,  injustiça, transtornos alimentares como resposta ao assédio, 
vergonha e estigmatização da doença mental, impacto psicológico 

duradouro. 

4 

Burocracia excessiva, retaliação, tratamento desigual, coerção direta e 
insistente, invasão de tempo pessoal, sobrecarga fora do expediente, 
violação dos limites da carga horária, desvio de função, sobrecarga de 
responsabilidade, assédio moral, pressão fora do horário de trabalho, 
exposição pública, adoecimento mental, assédio institucionalizado, 

exclusão deliberada, manipulação de processos, falta de transparência, 
isolamento,  desqualificação, estigmatização, cultura de panelinhas. 

5 

Mudança abrupta de liderança, desqualificação da equipe, autoritarismo, 
aumento da carga de trabalho, intolerância, repressão de laços 

interpessoais,  isolamento e retaliação após questionamento, controle das 
interações sociais, uso do medo como controle, agressividade verbal, 
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ambiente de trabalho hostil, rigidez hierárquica, ofensa pessoal, 
exposição pública e humilhação, uso de informações pessoais como 
arma, pressão emocional, falta de suporte institucional, omissão da 
administração, desamparo, adoecimento físico e mental, impacto 

emocional severo, submissão hierárquica, medo de confronto, 
perseguição contínua, padrão repetitivo de assédio, trauma prolongado. 

6 

Mudança súbita de comportamento, afastamento, desconforto no 
ambiente de trabalho, quebra de vínculo, isolamento social no ambiente 

de trabalho, assédio moral, desrespeito constante, sentimento de 
impotência, silêncio agressivo, violência passiva, clima pesado no 

ambiente, manipulação, controle sobre o ambiente, agressividade, 
constrangimento público, conflito interpessoal, desqualificação sutil, 
superioridade, desqualificação em público, restrição à liberdade no 

ambiente de trabalho, imposição unilateral, desqualificação pessoal,  
comunicação violenta, agressão verbal repetitiva. 

7 

Controle sobre interações sociais, restrição de comportamento, 
isolamento social, clima de medo, tensão no ambiente de trabalho, clima 

hostil, centralização de decisões, hierarquização, perda de autonomia, 
gestão centralizadora, culpabilização, desvalorização profissional, 
adoecimento psicológico, ansiedade,  pressão e desvalorização no 

trabalho, exibição de poder, controle, mudança forçada nas dinâmicas de 
trabalho, assédio dirigido, adoecimento coletivo, insegurança profissional, 
questionamento da capacidade, impacto emocional das críticas, conflito 

interno sobre competência, dúvida sobre o próprio valor, impacto 
psicológico, influência no autoconhecimento e na autovalorização. 

Fonte: elaborado pela autora (2024). 

 
Os códigos que emergiram, aqui representados por uma 

amostragem ilustrativa, revelam a existência de um padrão 
compartilhado entre os sujeitos analisados. Essa recorrência sugere 
dinâmicas subjacentes que transcendem as experiências individuais, 
apontando para características estruturais e sistêmicas que permeiam 
o ambiente de trabalho investigado. 

Pode-se destacar alguns aspectos centrais nos relatos dos 
sujeitos que dizem respeito a ambientes de trabalho marcados por 
práticas recorrentes de controle autoritário, manipulação e isolamento 
social, que se traduzem em dinâmicas de exclusão, vulnerabilidade e 
desgaste emocional. Esses relatos refletem, em sua essência, um 
ambiente de trabalho caracterizado por relações de poder desiguais e 
pouco acolhedoras, onde a saúde e a valorização dos servidores são 
frequentemente negligenciadas. 

Entre os códigos emergentes, um padrão discernível de abuso 
de poder é evidente, manifestando-se em várias modalidades, 
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incluindo a manipulação de interações sociais, desqualificação pública 
e exclusão intencional. Além disso, o exercício do controle sobre os 
domínios pessoal e profissional dos servidores surge como um tema 
recorrente, resultando em uma fronteira difusa entre os domínios 
pessoal e laboral. Essas práticas exercem uma profunda influência 
sobre os indivíduos, gerando incertezas sobre suas próprias 
competências, perpetuando a estigmatização das doenças mentais e 
fomentando de impotência e desamparo. 

Outro elemento pertinente destacado pelos códigos diz respeito 
à normalização de comportamentos abusivos no meio organizacional 
estudado. A ausência de suporte institucional, combinada com a 
banalização do assédio, estabelece um obstáculo significativo para a 
denúncia e o enfrentamento de tais abusos. Os relatos sugerem que os 
servidores, diante desse contexto, frequentemente optam por 
estratégias de silêncio ou afastamento, agravando a sensação de 
isolamento e desamparo. 

Por fim, os códigos relacionados ao adoecimento físico e mental 
evidenciam o impacto cumulativo dessas práticas abusivas. Condições 
como ansiedade, estresse crônico, transtornos do pânico e sintomas 
psicossomáticos surgem com notável frequência, significando que o 
ambiente de trabalho não apenas acomoda, mas também sustenta o 
esgotamento emocional e psicológico dos indivíduos. 

Na fase da codificação axial o movimento de fornecer recursos 
para que a teoria vá se desvelando incluiu o debruçar analítico sobre os 
códigos identificados na codificação inicial. Dessa análise detalhada, 
surgiram categorias que, ao se desdobrarem em subcategorias, 
permitiram a identificação de conexões mais profundas, evidenciando 
a interdependência entre os comportamentos abusivos e os impactos 
emocionais e psicológicos nos sujeitos. 

Nessa etapa, emergiu a compreensão de que os ambientes 
organizacionais opressores criam um ciclo de abuso e adoecimento, 
onde o assédio moral é utilizado sistematicamente para manter o 
controle e suprimir resistências. As práticas de exclusão e 
desqualificação profissional, apoiadas pela hierarquia e falta de 
acolhimento institucional, contribuem para um cenário onde os 
servidores adoecem mental e fisicamente. Muitos acabam 
internalizando a culpa e questionando suas próprias capacidades, 
aprofundando ainda mais o impacto do abuso.  
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As categorias que emergiram na fase da codificação axial foram: 
Ambiente organizacional opressor, adoecimento físico e mental, 
assédio moral e consequências do assédio a longo prazo.  

A seguir, para ilustrar e exemplificar os resultados obtidos após a 
fase da codificação axial, são apresentadas as categorias, as 
subcategorias e fragmentos selecionados dos relatos dos sujeitos, 
preservando a fidelidade aos textos originais. 
 

 
Categoria 1 – Ambiente Organizacional Opressor 

 

Subcategoria Trecho de relato 

Controle autoritário e centralização de 
poder 

"Ela mandou uma nota oficial de que 
todos os servidores estavam proibidos de 

tocar em um determinado assunto" 
(Sujeito 1). 

"Ela centralizava todas as decisões e 
impedia que qualquer um tomasse 

qualquer atitude sem sua aprovação" 
(Sujeito 5). 

"Ela faz você se abrir e depois usa isso 
contra você. Aí ela diz que você deve tudo 
a ela, que foi ela quem te ajudou. Depois 
ela exige que você faça o que ela quer" 
“Tentei tirar férias vamos vezes e não 

consegui a chefe não deixava, alegava 
sempre que havia muito trabalho” (Sujeito 

2). 
“Pediu para eu executar atividades que 
não eram do meu cargo, como vigiar e 
tirar fotos do corpo de um assistido, ao 

questionar fui taxada de insubordinada” 
(Sujeito 3). 

"A nova gestora mudou toda a equipe e 
começou a manipular situações para me 

isolar." “Mesmo com todos esses 
problemas, não havia para quem 

denunciar, não havia suporte e nem 
canais de denúncia” (Sujeito 5). 

"Tudo tinha que passar pelo superior... 
Coisas que podíamos resolver, agora 

temos que esperar alguém estar 
disponível para decidir” (Sujeito 7). 
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Rigidez hierárquica, exercício de poder e 
ameaças. 

"Para uns podiam tudo... Para outros, 
nada e não escondiam isso." “Alguns eu 

trato de um jeito, outros não”.  (Sujeitos 1 e 
2). 

"Ela fazia ameaças constantes de 
exoneração. Um ambiente de muito 

medo" (sujeito 7). 
"Ela fez uma reunião com a sala inteira, do 
nada, dizendo que tinha carta branca para 

exonerar todo mundo" (Sujeito 5). 
“Ela queria, como eu era coordenador, 

que eu dissesse o nome dos colegas que 
não estavam cumprindo com as tarefas 
como ela havia estipulado, quando me 

recusei a fazer isso comecei a sofrer 
retaliações” (sujeito 4). 

Isolamento e exclusão social 

“Nós estávamos proibidos de ter aquele 
momento de descontração, mesmo 

sendo já após o horário do trabalho, disse 
que não queria ninguém rindo ali” “Ela 
disse que tudo era sobre panelas... e eu 

não era da panela dela”.  (Sujeito 1). 
"Ela falou: eu não quero mais saber disso, 
dos cafés da manhã, dos aniversários do 

mês" (Sujeito 7). 
“Fui afastada dos demais especialistas por 

ela e com o tempo eles também 
começaram a se comportar de forma 

abusiva comigo” (Sujeito 3). 
“O silêncio é cruel. É uma morte psíquica, 

me retira o direito de falar e de me 
expressar no trabalho’ (Sujeito 6). 

Desamparo institucional 

"Fui procurar ajuda na gestão... E confesso 
que fui mais assediado ainda. 'Ah, mas 

você tem que ver o que você fez”. "A 
solução que me deram foi simples: pedir 

exoneração e tentar outro concurso." 
(sujeito 1). 

"Fui à ouvidoria e eles disseram que não 
puderam formalizar minha denúncia 

porque não havia equipe especializada 
para isso." (sujeito 2). 

“ Eu cheguei a ir no RH, queria me colocar 
à disposição, mas eles disseram pegue 
um atestado psiquiátrico porque o seu 
nome já está marcado aqui para ir para 

um lugar pior ainda”. "Na perícia foi 
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revitimizada em todos os sentidos. Eu não 
tive um pingo de acolhimento por ser um 

atestado psiquiátrico” (sujeito 3). 

 

 
Categoria 2 – Assédio Moral 

 

Subcategoria Trecho de relato 

Sobrecarga e perseguição 

"Comecei a me questionar sobre tudo o 
que fazia... A sobrecarga de trabalho, 

associada ao assédio, me levou a buscar 
ajuda médica" (sujeito 1). 

"Ela sempre colocava mais trabalho em 
mim, mais do que eu poderia fazer, e 
depois me punia por não dar conta" 

(sujeito 2). 
"A sobrecarga de trabalho se acumulava, 

e eu já não consegui dar conta" (sujeito 7). 
“Além de tudo comecei a ser 

sobrecarregada com outras tarefas, eu 
comecei a ter tremores e insegurança e a 

me sentir exausta” (sujeito 5). 

Humilhação pública e desqualificação 

"Ela me desqualificava na frente de 
todos... Você não serve para este trabalho, 

eu não sei por que ainda está aqui” 
(sujeito 1). 

"Ela expôs minha vida pessoal em uma 
reunião de equipe... Foi humilhante” 

(sujeito 4). 
"Ela sempre me desqualificava na frente 

dos colegas. Dizia que eu não estava 
fazendo meu trabalho direito" (sujeito 2). 

"Ela falou horrores... desqualificando todas 
as pessoas... expôs minha vida pessoal, 

que eu já havia sofrido assédio em outro 
órgão" (sujeito 5). 

"Ela começou a me agredir na frente das 
pessoas, questionando minhas atividades 

e minha competência” (Sujeito 6 ). 

Manipulação e isolamento 

"Ela começou a manipular a equipe 
contra mim... fez isso de maneira sutil, 

sem nunca me confrontar diretamente" 
(sujeito1). 

"Ela manipula as situações para que você 
fique dependente dela. Depois ela diz: 'Eu 
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te ajudei, agora você vai fazer o que eu 
mando" (sujeito 2). 

"Ela manipulava as situações para me 
isolar quando eu reclamei, fui agredido 

verbalmente”  "O silêncio dela era 
agressivo... O clima ficou pesado sem 

precisar de palavras" (sujeito 6). 

 

 
Categoria 3 – Adoecimento Físico e Mental 

 

Subcategoria Trecho de relato 

Adoecimento Mental 

"Eu adoeci feio... comecei a só falar disso. 
Eu não dormia, eu tinha sonhos com ela." 
“Minha vida virou um inferno, comecei a 
tomar medicação para dormir...depois 

para ansiedade e depois estabilizador do 
humor” (sujeito 1). 

"Tive síndrome do pânico... Estava 
dirigindo e comecei a ouvir barulhos no 

trânsito. Parecia que não conseguia 
respirar" (Sujeito 2). 

"Eu tremia muito ao pensar nela... cheguei 
a bater o carro de tanto tremer” (sujeito 5). 

“Eu ia tremendo de casa até o local de 
trabalho, era assustador” "Eu comecei a 

ter crises de ansiedade... Eu não consegui 
mais dirigir sem tremer" (sujeito 7). 

“Eu comecei a me isolar socialmente, não 
interagia mais nem com minha família, 

engordei mais de 40kg em poucos 
meses” (sujeito 3). 

“Eu tive burnout, ia dar uma palestra e 
quando fiquei em pé no auditório eu 
travei, saí de lá para o hospital. Tive 

depressão e crise de pânico, até hoje eu 
me trato com psiquiatra e psicólogo” 

(sujeito 4). 
“Quando eu descobri a psoríase a médica 
falou que era um problema do trabalho, 
esse eczema tomou o meu corpo todo e 

depois eu lutei contra a depressão”. 
(Sujeito 2) 
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Categoria 4 – Consequências do assédio a longo prazo 

 

Subcategoria Trecho de relato 

Reflexos na vida 

“Até hoje, 10 anos depois, quando eu vejo 
esse carro (que a pessoa usava) eu me 

arrepio e tremo, é uma sensação 
extremamente desagradável” (sujeito 1) 

“Continuo afastado do trabalho até hoje” 
(sujeito 2).  

“Eu consegui voltar a trabalhar um tempo 
depois, mas eu já era outra pessoa, 

totalmente modificada e machucada”. 
“Hoje eu estou bem, em outro lugar, mas 
eu to falando de 2009, para só agora em 
2024 conseguir te contar isso sem chorar 

e sem passar mal”. 
 (sujeito 3). 

“Antes do assédio eu não tinha nenhuma 
doença mental, desde então eu trato a 

depressão, a ansiedade e tomo 
estabilizador do humor” (sujeito 4). 

“Eu comecei a me questionar se era boa 
no que eu fazia, depois demais de 10 anos 

na mesma função” (sujeito 5). 

 

A teoria emergente desenvolvida neste estudo sustenta que a 
relação entre assédio e adoecimento, especialmente o mental, 
transcende uma conexão meramente causal. Esses elementos são 
compreendidos como partes integrantes de uma dinâmica 
organizacional disfuncional, na qual o abuso é empregado como 
mecanismo de controle e preservação do poder. Ambientes marcados 
por características como autoritarismo, excesso de controle, estruturas 
hierárquicas rígidas, injustiças e ausência de espaços seguros para 
denúncias configuram contextos organizacionais que não apenas 
promovem, mas legitimam práticas de assédio. Nesse cenário, o 
adoecimento dos trabalhadores emerge como a principal forma de 
expressão das consequências decorrentes da exposição prolongada a 
essas experiências de abuso. 

Os relatos indicaram que espaços onde antes havia momentos 
de descontração e interação social passaram a ser controlados por 
gestores que viam essas atividades como improdutivas e ameaçadoras. 
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Por exemplo, o Sujeito 7 descreveu que "era comum fazermos cafés da 
manhã para comemorar aniversários, mas a nova chefia cortou essas 
iniciativas, dizendo que não queria mais saber disso." A imposição de 
regras rígidas e a restrição das relações interpessoais criaram um 
ambiente de desconfiança e tensão entre os servidores. 

A prática do que foi chamado pelos sujeitos da pesquisa como 
"panelinhas" foi tema recorrente. Nesse espaço da “panela” certos 
membros da equipe eram favorecidos enquanto outros sofriam 
exclusão e isolamento. Recortes de falas tais como “ para uns, podia 
tudo e para outros não podia nada. Alguns eu trato de um jeito, outros 
não. Depois de tanto tempo você ainda não entendeu que é tudo 
sobre panelas?”, apareceram nos relatos dos sujeitos 1 e 2 e ilustram 
esse argumento. 

O ambiente organizacional também foi destacado como um 
espaço de exercício de poder como prática recorrente. O sujeito 5 
relatou que, após questionar a nova gestora, passou a ser isolado: "Ela 
me chamou num canto e disse que era para eu não conversar mais 
com a antiga chefe. Desde então, ela virou um monstro comigo e 
proibiu todo mundo de falar comigo". Esse comportamento impõe um 
modelo de opressão que isola e exclui seus membros.  

Além disso, os relatos trazem exemplos de controle excessivo e 
centralização das decisões, o que limita a autonomia e reforça a 
presença de hierarquia rígida. O sujeito 5 descreveu que "tudo tinha 
que passar pelo superior... coisas que poderíamos resolver por conta 
própria, agora temos que esperar alguém disponível para decidir". O 
Sujeito 4 acrescenta que, ao resistir a ordens que considerava injustas, 
começou a ser alvo de retaliação: "Como eu não delatei minha equipe, 
fiquei como o cara que dificulta, que embarreira. E por tentar 
resguardar a minha equipe, sofri represálias."  

Essa dinâmica centralizadora e punitiva afeta a produtividade e 
aumenta a pressão sobre os servidores, resultando em um ambiente de 
trabalho marcado pelo medo e pela insegurança, conforme relatado 
pelos sujeitos 2 e 7: “Você se sente invadido ela quer controlar a sua 
vida”. "Ela fazia ameaças constantes de exoneração. Um ambiente de 
muito medo".  

Esses padrões evidenciam que, apesar das variações contextuais, 
os relatos dos sujeitos da pesquisa convergem para a identificação de 
lideranças autoritárias ou colegas que contribuíram para a perpetuação 
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do ciclo de abuso. Essa dinâmica revelou-se como um elemento 
sistemático no ambiente de trabalho, fomentando o isolamento social 
e promovendo o adoecimento dos indivíduos, sujeito 5: "Fiquei cada 
vez mais isolado... ninguém mais queria interagir comigo, todos 
tinham medo de represálias".  

O assédio moral aparece como uma experiência central para 
todos os sujeitos da pesquisa. Sua manifestação deu-se principalmente 
como práticas de exclusão, manipulação, controle excessivo e 
humilhações públicas. Gestores utilizavam seu poder para isolar 
servidores que não se submetiam a suas demandas ou que, de alguma 
forma, ameaçavam seu controle.  

O assédio, como já explicitado, incluiu atitudes de humilhação 
públicas, exclusão, retaliação, como impedir progressão na carreira, 
alterar regras de forma a prejudicar determinados indivíduos e criar um 
ambiente onde a competição interna e o medo eram incentivados. 
Exemplos de relatos: Sujeito 1 : "Ela me desqualificava na frente de 
todos... 'Você não serve para este trabalho, eu não sei por que ainda 
está aqui'."  

Sujeito 6 : "Ela começou a me agredir na frente das pessoas, 
questionando minhas atividades e minha competência."  

Sujeito 2: "Ela sempre me desqualificava na frente dos colegas. 
Dizia que eu não estava fazendo meu trabalho direito."  

Em alguns casos, a liderança se utilizava de informações pessoais 
dos servidores para manipular e constranger, enquanto, em outros, 
empregava humilhações e questionamentos diretos sobre a 
capacidade profissional dos indivíduos. Sujeito 5: "Ela falou horrores... 
desqualificando todas as pessoas... expôs minha vida pessoal, que eu 
já havia sofrido assédio em outro órgão 

Além do assédio vertical, caracterizado por práticas abusivas 
exercidas por chefes em relação a seus subordinados, os dados 
também evidenciaram a ocorrência de assédio horizontal. Essa forma 
de assédio é perpetrada por colegas de trabalho, que adotam 
comportamentos agressivos e excludentes, frequentemente 
ignorando ou marginalizando determinados membros da equipe. O 
Sujeito 2 relatou: “Os pares faziam a reprodução do assédio...”, 
indicando como dinâmicas de violência psicológica podem ser 
reproduzidas em diferentes níveis das relações interpessoais.  
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Um exemplo notável é o caso do Sujeito 6, que descreveu a 
atuação de uma colega sem vínculo hierárquico direto, mas que 
utilizava estratégias de manipulação para isolá-lo socialmente, criando 
um ambiente hostil de forma sutil: “Ela manipulava as situações para 
me isolar.” Esses relatos destacam como o assédio horizontal contribui 
para a perpetuação de um ambiente organizacional opressor e 
psicologicamente insalubre. 

O adoecimento, com ênfase nas questões de saúde mental, 
emergiu dos relatos dos participantes como uma consequência direta 
das experiências de assédio moral vivenciadas em ambientes de 
trabalho opressores. A exposição contínua a situações de abuso gerou 
impactos significativos na saúde física e mental dos sujeitos, 
comprometendo gravemente sua qualidade de vida e bem-estar. Os 
depoimentos ilustram a profundidade desses efeitos:  

Sujeito 1: "Eu adoeci feio, minha vida virou um inferno, comecei 
a tomar medicação para dormir...depois para ansiedade e depois 
estabilizador do humor”;  

Sujeito 5: "Comecei a sentir tremores e crises de ansiedade. 
Minha saúde mental foi destruída por aquele ambiente"; "Eu tremia 
muito ao pensar nela... cheguei a bater o carro de tanto tremer”;  

Sujeito 2: "Tive síndrome do pânico... Estava dirigindo e comecei 
a ouvir barulhos no trânsito. Parecia que não conseguia respirar";  

Sujeito 7: “Eu ia tremendo de casa até o local de trabalho, era 
assustador”; 

 Sujeito 4 “eu estava em pé no auditório para dar uma palestra, 
travei, saí de lá para o hospital”. 

 Esses relatos deixam evidente que o adoecimento mental, 
associado ao assédio moral, transcende o espaço de trabalho, 
estendendo seus efeitos às atividades cotidianas e à vida pessoal dos 
indivíduos, destacando o caráter devastador dessas dinâmicas 
abusivas. 

Para os participantes que buscaram apoio institucional, a 
ausência de acolhimento por parte dos superiores e da própria 
organização foi amplamente relatada como uma barreira constante. 
Tentativas de denunciar ou expor as situações de assédio foram, na 
maioria dos casos, frustradas por uma estrutura que não apenas falhava 
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em oferecer suporte, mas também revitimizava os denunciantes. 
Diante da falta de respostas efetivas, muitos desistiram de formalizar 
queixas, optando por alternativas como a transferência de setor na 
tentativa de cessar o assédio. Os relatos ilustram essa dinâmica de 
desamparo: 

Sujeito 1: "Fui procurar ajuda na gestão... E confesso que fui mais 
assediado ainda. “Ah, mas você tem que ver o que você fez", “A solução 
que me deram foi simples: pedir exoneração e tentar outro concurso";  

Sujeito 2 : "Fui à ouvidoria e eles disseram que não puderam 
formalizar minha denúncia porque não havia equipe especializada 
para isso”; 

 Sujeito 3: “ Eu cheguei a ir no RH, queria me colocar à 
disposição, mas eles diziam, pegue um atestado psiquiátrico porque o 
seu nome já está marcado aqui para ir para um lugar pior ainda”... 

Esses relatos evidenciam não apenas a ineficácia dos canais 
institucionais de denúncia, mas também a existência de práticas 
organizacionais que desencorajam a exposição do assédio, 
perpetuando um ciclo de violência e abandono. A falta de acolhimento 
institucional não apenas agrava o impacto do assédio, mas também 
reforça o sentimento de impotência e isolamento dos servidores, 
deixando-os desprotegidos frente às práticas abusivas. 

Portanto, após retrilhar o percurso da pesquisa, que teve na 
coleta de dados seu ponto de partida e na emergência de uma teoria 
fundamentada seu destino, torna-se evidente que, a partir das sete 
entrevistas realizadas e do detalhado processo de codificação, a teoria 
que melhor traduz e dá voz aos achados é a seguinte: “Assédio moral e 
adoecimento mental como fenômenos sistêmicos em ambiente de 
trabalho opressor”. Essa formulação unifica as dinâmicas e os padrões 
que se revelaram ao longo da análise, emergindo como uma síntese 
robusta do fenômeno estudado, conforme ilustrado na figura abaixo. 
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Figura 6 – Ciclo contínuo de interdependência 

 

Fonte: elaborado pela autora (2024). 

 
A teoria que emerge, o faz justificada pelos indícios de que o 

assédio moral, nos casos analisados, apresenta características que 
apontam para uma prática recorrente e integrada à cultura 
organizacional vivenciada pelos sujeitos. A análise dos dados indica que 
o adoecimento mental dos servidores pode ser entendido como uma 
consequência frequente da exposição prolongada a práticas abusivas e 
da ausência de mecanismos institucionais efetivos de suporte. 

Nesse contexto, a teoria Assédio moral e adoecimento mental 
como fenômenos sistêmicos em ambiente de trabalho opressor reflete 
um ciclo de opressão sustentado pelo sistema organizacional. Nela, o 
assédio moral e o adoecimento aparecem como elementos que se 
reforçam mutuamente e são perpetuados pelo ambiente de trabalho 
opressor. Fatores como a estrutura hierárquica rígida, a centralização 
de poder e a falta de suporte institucional contribuem para que essas 
práticas se tornem recorrentes, caracterizando o fenômeno como parte 
de uma dinâmica mais ampla que molda o ambiente organizacional. 

O adoecimento mental, frequentemente descrito nos relatos dos 
participantes, surge como uma resposta à exposição contínua a 
práticas abusivas. Sintomas como ansiedade, depressão, transtornos do 
pânico e burnout foram recorrentes, indicando que o ambiente de 
trabalho não apenas acomoda, mas também amplifica o sofrimento 
psicológico. Exemplos incluem relatos como: “Eu tremia muito ao 
pensar nela... cheguei a bater o carro de tanto tremer” e “Eu ia 
tremendo de casa até o local de trabalho, era assustador. ” 
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Entretanto, o adoecimento não é apenas uma consequência; ele 
também reforça a dinâmica opressora. Trabalhadores adoecidos 
frequentemente apresentam menos capacidade de reação, o que os 
torna ainda mais vulneráveis às práticas abusivas e limita sua 
habilidade de romper com o ciclo de violência organizacional 
(Desmond et al., 2016). Como descrito por um dos participantes: “Eu 
comecei a me questionar se era boa no que eu fazia, depois de mais 
de 10 anos na mesma função. ” 

Este ciclo de interdependência é caracterizado por práticas que, 
ao mesmo tempo que intensificam o controle e a exclusão dos 
servidores, resultam em condições de trabalho que perpetuam o 
adoecimento físico e mental, dificultando qualquer reação ou mudança 
significativa no sistema. Pode ser descrito como uma sequência de 
etapas interligadas: 

1. Práticas abusivas (controle, manipulação, exclusão) são 
implementadas para reforçar a hierarquia e manter o 
controle. 

2. Adoecimento mental e físico emerge como resposta à 
exposição contínua a essas práticas. 

3. Diminuição da resistência e da autonomia dos servidores, 
que se tornam mais suscetíveis à opressão organizacional. 

4. A manutenção do sistema opressor, reforçado pela 
normalização das práticas e pela ausência de 
enfrentamento. 

De acordo com Gaulejac (2008), essas dinâmicas representam 
um problema sistêmico, no qual a organização se torna um espaço de 
reprodução de violência estrutural e negligência em relação à saúde 
mental dos trabalhadores. Charmaz (2006) também destaca que 
sistemas institucionais abusivos frequentemente exacerbam o 
sofrimento individual, ao invés de mitigá-lo, criando contextos que 
reforçam o ciclo de opressão. Nonnis et al., (2010) complementam 
afirmando que ambientes de trabalho opressivos frequentemente 
resultam em impactos organizacionais negativos, como baixa 
produtividade, aumento de conflitos e desmotivação geral. 

O ciclo sistêmico de assédio moral e adoecimento mental pode 
ser compreendido como uma manifestação estrutural de ambientes 
organizacionais opressivos, e não como uma soma de episódios 
isolados. Reconhecer essa dinâmica é essencial para propor 



 

 

 
83 

intervenções que rompam com esse padrão, promovendo mudanças 
estruturais nas organizações e garantindo um ambiente de trabalho 
mais justo e saudável.  

Dessa forma, reiterando o que já foi de alguma forma sinalizado 
nessa seção, a relação entre assédio moral e adoecimento mental, 
como apresentado nos relatos dos sujeitos indicou a existência de um 
fenômeno sistêmico que opera dentro das Secretarias estudadas. Essa 
dinâmica não se dá apenas pelo abuso individual, mas por um 
ambiente organizacional que constrói e perpetua práticas de controle 
psicológico e emocional, que são intrínsecas à cultura organizacional 
daquelas instituições (Gaulejac, 2008; Charmaz, 2006). O sistema de 
poder, conforme relatado, não se restringe a uma hierarquia de 
autoridade formal, mas se expressa também nas relações interpessoais 
informais, no modo como as interações e os comportamentos são 
moldados por normas não ditas e expectativas coercitivas (Hochschild, 
1983; Foucault, 1979). Este fator, por sua vez, alimenta e reforça a 
invisibilidade do assédio, dificultando sua identificação e, 
consequentemente, sua prevenção, situação essa evidente no relato do 
sujeito 6. 

Foi possível constatar que o assédio moral não apenas afeta o 
indivíduo no momento em que ocorre, mas instala um ciclo de 
adoecimento que vai além dos sintomas imediatos. A continuidade do 
abuso cria uma normalização do sofrimento psicológico, onde o sujeito 
internaliza o assédio como parte do trabalho, o que torna tênue a linha 
entre o que é considerado aceitável no ambiente de trabalho e o que 
representa abuso (Lima; Santos, 2010).  

Dessa forma, o adoecimento mental, então, não se limita a algo 
passageiro, mas se cronifica, como uma resposta adaptativa à opressão 
vivida. Isso gera um desgaste emocional imenso e o sujeito se vê sem 
recursos para reagir, vivendo o desamparo organizacional, uma vez que 
as estruturas que poderiam apoiá-lo estão profundamente 
comprometidas (Maslach; Leiter, 2008).  

Não havendo amparo e frente à percepção da ausência de 
recursos para reagir o sujeito recorre, muitas vezes, à internalização do 
sofrimento (Duxbury; Higgins, 2001) o que reflete outro aspecto que é a 
fragilidade da identidade profissional. Os sujeitos relatam um impacto 
profundo na forma como se veem e se posicionam dentro das 
Secretaria, uma vez que o abuso constante mina sua confiança e 
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autoestima. Ao ser desqualificado publicamente, por exemplo, o 
servidor não só questiona suas habilidades, mas começa a duvidar de 
sua própria legitimidade e competência no espaço de trabalho 
(Foucault, 1982).  

Esse ponto de vista aponta também para a análise da 
insuficiência dos mecanismos institucionais de suporte e resolução, 
que, longe de contribuir para a proteção do servidor, muitas vezes 
reforçam o ciclo de opressão. A falha das estruturas formais de 
denúncia e apoio não apenas perpetua, mas também cria uma 
banalização do assédio. Essa recusa ou dificuldade em reconhecer o 
problema, somado a revitimização do sujeito que busca ajuda são 
indicativos de que a organização não só está alheia, como atua 
perpetuando o sofrimento dos servidores (Charmaz, 2006).  

Considerando essas nuances fica ainda mais claro que o assédio 
moral, configura-se como um processo contínuo e cíclico de opressão 
e controle que se insere nas práticas cotidianas da organização (Bryant; 
Charmaz, 2007). Sendo, ainda possível observar, uma perpetuação de 
estruturas de poder abusivas, que se distanciam da ideia de gestão 
eficiente e começam a se configurar como formas de controle 
coercitivo e exclusão social (Foucault, 1979). Além do abuso de poder, 
parece haver uma estratégia de manutenção de controle por meio da 
desconstrução da subjetividade dos servidores, tornando-os mais 
suscetíveis a abusos e menos capazes de reagir coletivamente 
(Maslach; Leiter, 2008). 

Outro ponto relevante a ser considerado é o impacto do assédio 
horizontal, frequentemente negligenciado nas discussões sobre o 
tema. A pesquisa revela como as práticas abusivas não se limitam à 
relação hierárquica, mas também se estendem às relações horizontais 
entre colegas de trabalho. O fenômeno do assédio horizontal pode ser 
entendido como uma replicação das dinâmicas de poder que ocorrem 
na hierarquia, mas em um nível mais sutil e, por vezes, até mais 
destrutivo (Morrison; Milliken, 2000). A manipulação, o isolamento e a 
desqualificação não se restringem aos gestores, mas são reproduzidos 
entre pares. Esse tipo de assédio alimenta uma cultura de competição 
e desconfiança, onde a solidariedade entre os colegas é substituída pela 
rivalidade e pela exclusão, tornando a experiência de trabalho difícil de 
lidar. 
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Portanto, as instituições como um todo deveriam pensar em 
mudanças significativas em como enxergam esses fenômenos, 
atentando-se para o fato de que há uma disfunção na cultura 
organizacional que precisa ser enfrentada. Para tanto, é fundamental 
que a alta gestão se envolva no processo de mudança cultural, 
reconhecendo que o assédio moral e o adoecimento mental são 
questões de responsabilidade coletiva e não apenas questões isoladas 
(Gaulejac, 2008; Nonnis et al., 2010).  

A próxima parte do trabalho diz respeito a propositura de um 
diálogo reflexivo entre a teoria emergente, proposta a partir dos dados 
da pesquisa e a literatura existente acerca dessa temática. A 
abordagem da Teoria Fundamentada em Dados (TFD) permite que o 
referencial teórico não seja imposto de antemão, mas sim construído a 
partir dos dados coletados, refletindo as experiências e percepções dos 
sujeitos. Essa integração posterior do referencial teórico, como 
proposto por Charmaz (2006) e Strauss e Corbin (1990), não apenas 
valida, mas também contextualiza os achados da pesquisa, situando-os 
dentro do conhecimento acadêmico já consolidado. 
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Na Teoria Fundamentada em Dados (TFD), o referencial teórico 

desempenha um papel diferenciado. Ao contrário de outras 
abordagens, a TFD não parte de um referencial teórico pré-definido. Em 
vez disso, ele é construído a partir dos dados coletados, garantindo que 
a teoria emergente esteja ancorada nas experiências e relatos dos 
participantes. 

Charmaz (2006) ressalta que a teoria na TFD deve emergir dos 
dados, evitando a imposição de conceitos preconcebidos. Essa 
perspectiva assegura que as descobertas reflitam a realidade dos 
participantes, sem que o pesquisador direcione a análise de forma 
prematura. Strauss e Corbin (1990) complementam ao afirmar que o 
referencial teórico deve ser introduzido apenas após a saturação 
teórica, servindo como um recurso para validar e contextualizar os 
achados emergentes. 

Nesse sentido, o referencial teórico é incluído em dois momentos 
principais na dissertação. Inicialmente, um levantamento básico é feito 
para contextualizar o problema de pesquisa. Posteriormente, após a 
análise dos dados, ele é aprofundado discutindo os resultados, 
dialogando com a teoria emergente e situando-a no campo de estudo. 
Essa integração posterior permite que o referencial funcione como 
uma ponte entre os achados da pesquisa e o conhecimento pré-
existente (Urquhart, 2013; Charmaz, 2006; Strauss; Corbin, 1990; Bryant; 
Charmaz (2007). 

Assim, na presente pesquisa o referencial teórico será 
incorporado à pesquisa como parte de um diálogo reflexivo entre a 
teoria emergente e a literatura existente sobre o tema. Esse processo 
permitirá que a teoria desenvolvida a partir dos dados seja 
contextualizada e analisada à luz de conhecimentos previamente 
estabelecidos, promovendo uma integração crítica e fundamentada. A 
teoria emergente, Assédio moral e adoecimento mental como 
fenômenos sistêmicos em ambientes de trabalho opressores, será 
analisada sob essa perspectiva, evidenciando como os achados se 
conectam e contribuem para o entendimento do fenômeno no campo 
acadêmico e profissional. 

PARTE IV – DIÁLOGO COM A 
LITERATURA ACERCA DO TEMA 5 
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5.1. ASSÉDIO MORAL 

 
O assédio moral no ambiente de trabalho começou a ganhar 

destaque nas pesquisas acadêmicas a partir da década de 1980, com os 
estudos pioneiros de Heinz Leymann e Marie-France Hirigoyen. 
Leymann introduziu o termo "mobbing" para descrever o terrorismo 
psicológico, caracterizado por ações sistemáticas de hostilidade no 
local de trabalho, perpetradas por indivíduos ou grupos (Oliveira, 2013). 
Hirigoyen, por sua vez, definiu o assédio moral como uma relação 
perversa que encurrala e humilha a vítima, levando-a a uma espiral de 
depressão (Hirigoyen, 2002). Esses conceitos são fundamentais para 
compreender a dinâmica do assédio moral, evidenciada nos relatos dos 
sujeitos da pesquisa, que ilustram como essas práticas se manifestam 
no cotidiano laboral. 

Hirigoyen (2002) descreve o assédio moral como qualquer 
conduta abusiva — gestual, verbal ou comportamental — que, por sua 
repetição e sistematização, atenta contra a dignidade e a integridade 
psíquica e física da vítima. Esses elementos aparecem de forma clara 
nos relatos coletados. Por exemplo, o sujeito 4 narra: “A diretora uma 
vez me ligou e falou... eu queria que você não se candidatasse para ser 
coordenador no próximo semestre”. Esse tipo de comportamento 
ilustra como o abuso de poder é usado para controlar e limitar as 
aspirações das vítimas, alinhando-se à definição de Ghilardi e HeckKool 
(2013) sobre o assédio como terrorismo psicológico que inclui 
desqualificação e humilhação pública. 

Outro relato impactante é o do sujeito 5, que evidencia a 
sobrecarga como forma de punição: “O que demandava atenção 
urgente ela sempre mandava para mim... de pessoas mais 
vulneráveis, acamadas, visitas domiciliares, e eu tinha que ir, sozinha, 
ela dizia, vá sozinha, se vire”.  Essa prática está alinhada às observações 
de Barreto e Heloani (2015), que identificam o isolamento e a 
intensificação das responsabilidades como estratégias para subjugar 
emocionalmente a vítima. 

A repetição sistemática das condutas abusivas é uma 
característica central do assédio moral, conforme Hirigoyen (2002). O 
sujeito 1 descreve como era submetido a regras arbitrárias e 
penalizações excessivas: “Cheguei faltando cinco minutos para o 
horário, o tempo na fila para assinar a entrada me atrasou, quando 
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chegou minha vez não pude assinar porque o horário tinha acabado, 
mas todos me viram na fila”. Essa repetição de abusos administrativos 
reforça a visão de Barreto e Heloani (2015) de que o assédio é uma forma 
de tortura psicológica construída pela humilhação e constrangimento 
contínuos. O sujeito 6 também relata: “Ela começou com um processo 
de agressividade na frente das pessoas que é muito constrangedor. 
Percebi que tudo o que fazia era sempre questionado, desvalorizado”. 
Essa desqualificação constante afeta tanto o desempenho profissional 
quanto a percepção de autovalor da vítima. 

No setor público, o assédio moral apresenta características 
específicas. Oliveira e Venâncio (2012) destacam que a fragilidade nas 
nomeações para cargos de confiança e a ausência de critérios técnicos 
tornam o setor propício à perpetuação do assédio. Essa dinâmica é 
ilustrada pelo relato do sujeito 7: “Como ela era só comissionada, eu era 
uma ameaça para ela, eu tinha dois cursos superiores, acho que ela 
pensava... o que ela tá fazendo aqui? Vai pegar o meu lugar”. Esse 
comportamento evidencia como a insegurança do agressor é projetada 
na vítima, resultando em perseguições e tentativas de desqualificação. 

A degradação deliberada do sujeito e das condições de trabalho 
também emerge como um elemento central do assédio moral, 
conforme Lopes et al., (2022). O sujeito 5 relata: “Nesse dia ela gritou 
comigo, eu fiquei com a cara toda vermelha, trabalhando e chorando, 
né? As lágrimas escorrendo e trabalhando, e a sala inteira vendo”. Esse 
relato demonstra como a exposição pública e a humilhação são 
utilizadas para minar a autoestima das vítimas e consequentemente o 
ambiente de trabalho. 

Barreto e Heloani (2015) descrevem o assédio moral como uma 
forma de tortura psicológica que intensifica a vulnerabilidade das 
vítimas. Isso é exemplificado pelo sujeito 4: “Aí, um dia, ela fez uma 
reunião com a sala inteira, do nada, só falou que queria conversar e 
começou dizendo que tinha carta branca para exonerar todo mundo”. 
O uso de ameaças explícitas em público exacerba os danos emocionais 
e o isolamento das vítimas. 

O assédio moral também se manifesta em contextos de 
sobrecarga e desvalorização, criando um ambiente opressor. O Sujeito 
3 foi forçado a assumir tarefas de risco sem suporte, uma prática que 
ele descreveu como injusta e exaustiva: "Fiquei exposto a situações em 
que minha segurança era negligenciada. Eu me neguei a continuar, 
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mas isso teve consequências". De forma semelhante, o Sujeito 5 relata: 
"Tudo o que era mais urgente e pesado vinha para mim. Eu tremia 
tanto que não conseguia segurar um garfo". Essas experiências 
corroboram a análise de Barreto e Heloani (2015), que associam o 
assédio moral à intensificação das responsabilidades como forma de 
punição e desestabilização emocional. 

O impacto do assédio moral não é apenas individual, mas 
também coletivo, alterando a dinâmica das equipes e reduzindo a 
produtividade. O Sujeito 7 descreve como a centralização de decisões 
pela nova chefia afetou a moral e a eficiência de todos: "Paramos de 
fazer tudo... A produtividade caiu, e a culpa era nossa. Começaram a 
questionar nosso conhecimento e competência". Essa desconfiança e 
culpabilização abalam a autoconfiança dos trabalhadores, conforme 
apontado por Quine (1999), que identificou uma ligação direta entre 
assédio e insatisfação no trabalho. 

A invisibilidade do assédio moral e o medo de retaliações 
dificultam a busca por justiça. Segundo Oleto et al. (2020), o medo e a 
vergonha impedem muitas vítimas de denunciarem, perpetuando o 
ciclo de violência. O Sujeito 1, por exemplo, relata como foi isolado por 
colegas após ser alvo de críticas públicas: "As pessoas começaram a 
evitar interagir comigo. Ninguém queria ser o próximo alvo". Essa 
dinâmica reflete a dificuldade de construir evidências concretas contra 
comportamentos que, embora prejudiciais, permanecem disfarçados. 

Além disso, os relatos destacam a ausência de suporte 
institucional, um fator crítico para a perpetuação do assédio no setor 
público, segundo Nunes (2016). Os sujeitos 1 e 5 relataram: “Fui ao RH e 
a solução que me deram foi a de fazer outro concurso”, “Falei com a 
direção sobre as dificuldades com a gestora, mas não houve qualquer 
suporte institucional”. Essa omissão institucional gera nos sujeitos o 
sentimento de desamparo e perpetua o ciclo de violência agravando os 
danos psicológicos sofridos pelas vítimas. 

Os impactos duradouros do assédio moral também aparecem 
de forma contundente nos relatos. O sujeito 1 descreve: “Mais de dez 
anos se passaram e ainda hoje quando vejo esse carro, eu me arrepio”. 
Esses traumas prolongados ressaltam como o assédio moral deixa 
marcas profundas na relação do indivíduo com o ambiente de trabalho, 
comparáveis ao estresse de cenários de guerra, conforme Barreto e 
Heloani (2015). 
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Mesmo diante desse contexto de violência, alguns relatos 
destacam resiliência e aprendizado. O sujeito 6 reflete: "Eu percebo que 
saio da experiência de abuso quando a transformo em 
aprendizagem." Essa perspectiva se alinha às reflexões de Charmaz 
(2009) sobre a reconstrução da identidade em situações adversas. 

Os relatos dos sujeitos dialogam diretamente com a literatura, 
confirmando os padrões de violência psicológica, manipulação e 
controle descritos nos estudos sobre assédio moral. Esses dados 
reforçam a urgência de políticas públicas e regulamentações para 
prevenir e combater essa prática no ambiente de trabalho, 
promovendo a dignidade e a saúde mental dos trabalhadores. 

 

5.2. ASSÉDIO MORAL E ADOECIMENTO MENTAL 
 
O assédio moral no ambiente de trabalho configura-se como um 

risco psicossocial significativo, com impacto direto na saúde física e 
mental dos trabalhadores. Estudos apontam que essa forma de 
violência é marcada por sua invisibilidade e sutileza, o que dificulta sua 
identificação e comprovação (Camargo, 2018; Oliveira et al., 2021). Os 
relatos dos sujeitos analisados reforçam os achados da literatura, 
destacando como o assédio moral afeta a subjetividade e a dignidade 
das vítimas, gerando efeitos de longo prazo. 

As doenças oriundas da vivência do assédio moral no trabalho 
refletem a maneira como a dor, a tristeza, a culpa e a insuficiência são 
canalizadas somaticamente (Pizarro, 2021). As vítimas de assédio moral 
tendem a se resignar quando em contato com esse sofrimento por 
razões que vão desde a dificuldade de identificar que era assédio, do 
medo de retaliações em caso de denúncias a uma internalização da 
culpa. Hirigoyen (2002) discute como o assédio moral frequentemente 
desestabiliza emocionalmente as vítimas, levando à internalização da 
culpa e à dificuldade de reconhecimento das práticas abusivas, 
especialmente devido à sua sutileza e gradualidade.  

Einarsen et al., (2020) destacam o medo de retaliações como 
uma das principais razões para a resignação das vítimas, 
particularmente em ambientes organizacionais hierárquicos ou 
tóxicos, onde as chances de resolução do problema são percebidas 
como mínimas. Além disso, Leymann (1996) e Salin (2003) reforçam que, 
diante de um cenário de isolamento e ausência de suporte, a 
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resignação pode ser interpretada como um mecanismo de defesa para 
evitar maiores danos emocionais ou profissionais. 

Interessante que esse mesmo mecanismo de resignação parece 
alcançar os colegas de trabalho que optam por não ajudar pelo medo 
da punição (Ascorra, 2009). Esses recortes de fala dos sujeitos 3 e 5  da 
pesquisa retratam esse pensamento: “Ela começou a usar o poder do 
cargo dela. Os convites eram para todos, menos para mim... As 
pessoas tinham medo de falar comigo. Se alguém falava comigo ela 
questionava, e era todos cargos comissionados, facilmente 
manipulados, até com medo de perder o emprego, né? ” 

“Fui ficando cada vez mais isolada... ninguém mais queria 
interagir comigo, todos tinham medo de represálias”. “Ela me chamou 
num canto e disse que era para eu não conversar mais com a antiga 
chefe. Desde então, ela virou um monstro comigo e proibiu todo 
mundo de falar comigo”. 

A figura abaixo representa o processo da vivência de assédio e os 
desdobramentos oriundos dessa experiência até culminar na doença 
somática.  
 

Figura 7 – Do assédio moral à doença somática 

 

Fonte: elaborado pela autora (2024). 

 
A figura apresentada ilustra o processo que conecta o assédio 

moral ao adoecimento físico e mental dos servidores, destacando cada 
etapa dessa relação. Seu propósito é representar, de forma clara e 
sequencial, como o assédio moral se desdobra em impactos negativos 
que culminam no comprometimento da saúde integral das vítimas. 

No centro desse processo está o assédio moral, que se manifesta 
por meio de práticas reiteradas de humilhação, desqualificação e 



 

 

 
93 

violência psicológica no ambiente de trabalho. Esses comportamentos 
abusivos criam um contexto de opressão que afeta profundamente a 
subjetividade das vítimas, marcando o ponto de partida de uma série 
de consequências devastadoras. 

A partir dessa vivência de abuso, os servidores passam a 
experimentar uma angústia emocional, que é a resposta psicológica 
inicial à violência. Essa angústia se manifesta por meio de ansiedade, 
tristeza, sensação de impotência e desespero, aspectos esses, 
recorrentes nos relatos dos sujeitos analisados.  

Entre a vivência do assédio e o reconhecimento de sua 
gravidade, os servidores frequentemente enfrentam um período 
marcado por um sentimento de resignação. Essa resignação surge 
como uma aceitação silenciosa do abuso, reforçada pelo medo de 
retaliações, pela dependência econômica e pela percepção de ausência 
de suporte institucional. No presente estudo, todos os sujeitos 
demonstraram essa dinâmica, optando por suportar o abuso ou buscar 
alternativas, como a mudança de lotação, em vez de recorrer à 
denúncia formal. 

Esse ciclo contínuo de assédio e resignação resulta em impactos 
severos na saúde mental das vítimas. Condições como depressão, 
transtornos de ansiedade e síndrome de burnout aparecem como 
consequências frequentes, conforme amplamente documentado na 
literatura. Os participantes da pesquisa relataram sintomas graves, 
incluindo depressão, insônia, crises de choro, pensamentos intrusivos, e 
uma constante sensação de ansiedade, o que evidencia o alto grau de 
vulnerabilidade emocional a que foram submetidos. 

O processo culmina, muitas vezes, no adoecimento físico 
também, representado na figura como a somatização do sofrimento 
emocional acumulado. Doenças físicas emergem como reflexo da 
experiência vivenciada. Nos relatos dos sujeitos da pesquisa foram 
citadas doenças físicas como inflamações na pele, obesidade, tremores 
excessivos e perda de peso, entre outros. Esses sintomas somáticos não 
apenas revelam a profundidade do impacto do assédio moral, mas 
também reforçam a necessidade de medidas institucionais eficazes 
para prevenir e mitigar esse tipo de violência no ambiente de trabalho. 

De acordo com Oliveira e Venâncio (2012), o assédio moral 
interfere na identidade e nas relações sociais dos trabalhadores, 
ocasionando sintomas como nervosismo, distúrbios do sono, dores 



 

 

 
94 

musculares, transtornos ansiosos e, em casos extremos, até mesmo 
suicídio. Essa invisibilidade torna o assédio particularmente desafiador 
de ser identificado, como observado por Sy et al., (2020), que o 
descrevem como comportamentos como críticas e desqualificações 
sutis. Esses aspectos emergem claramente no relato do Sujeito 6, que 
enfrentou violência passiva e manipulação ambiental: “Ela ligou o ar-
condicionado e fechou a janela. Eu abria, ela fechava, até que 
começou a falar alto comigo. Senti como se estivesse sendo 
atropelado”. Essa dinâmica reflete o impacto de ações que, embora 
pareçam pequenas, têm efeitos cumulativos e destrutivos no ambiente 
de trabalho. 

A literatura destaca como o assédio moral impacta o corpo 
enquanto elemento simbólico e político no trabalho (Rouquayrol, 1993), 
resultando em adoecimento psicossomático como uma consequência 
direta do abuso. O Sujeito 6 relata: “Eu percebi que estava adoecendo. 
A ansiedade e o silêncio do ambiente eram cruéis. Parecia que minha 
presença não importava”. De forma semelhante, o Sujeito 7 descreve 
crises físicas intensas: “Eu tremia tanto no volante que não conseguia 
dirigir. Tive que buscar ajuda psicológica para lidar com isso”. Esses 
relatos ilustram como o corpo é profundamente afetado, corroborando 
a análise de Freire (2008) sobre o impacto das condições laborais na 
saúde física e mental. 

Além disso, a literatura aponta que o assédio moral contribui 
para problemas de saúde mental e física, como esgotamento 
emocional, traumas prolongados e dificuldades funcionais (Carreira et 
al., 2023). O Sujeito 7 detalha crises de ansiedade severas: “Eu não 
consegui mais dirigir sem tremer... tive que segurar alguma coisa com 
força para tentar me controlar”. Da mesma forma, o Sujeito 5 
compartilha: “Eu tremia muito, tinha vergonha de comer na frente das 
pessoas porque não conseguia segurar o garfo”. Esses relatos reforçam 
o que Schilindwein (2013) descreve como a erosão do poder de agir e a 
perda da função psicológica do trabalho, evidenciando como o assédio 
moral abala profundamente tanto a saúde física quanto emocional dos 
trabalhadores. 

O impacto na saúde mental e no bem-estar dos servidores é 
inegável, conforme evidenciado pelos relatos: “Comecei a ter crises de 
ansiedade... coisas que eu nunca tinha tido... Eu não consegui mais 
dirigir sem tremer” e “Aquele momento que era uma alegria sair de 
casa e ir para o trabalho passa a ser uma frustração.  Esses contextos 
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refletem o sofrimento psíquico gerado por práticas de controle 
excessivo, falta de autonomia e negligência às necessidades individuais 
(Ferreira et al., 2009). 

Tanto a literatura quanto os relatos dos sujeitos da pesquisa 
apontam para os efeitos duradouros do assédio e do adoecimento 
mental, frequentemente se estendendo muito além do momento da 
experiência. O sujeito 1 reflete: "Mais de dez anos se passaram, e ainda 
hoje, quando vejo esse carro, eu me arrepio." Esses traumas 
prolongados corroboram as análises de Charmaz (2006) sobre como 
memórias traumáticas se tornam parte da identidade da vítima, 
ilustrando a profundidade das marcas deixadas pelo assédio. 

Olhar para relação entre assédio moral e a organização do 
trabalho também é fundamental. Schlindwein (2013) ressalta que as 
condições de trabalho e a história pessoal do indivíduo influenciam o 
processo de adoecimento. O Sujeito 5 menciona como a dependência 
financeira e a falta de alternativas reforçaram sua permanência no 
ambiente abusivo: "Eu precisava do salário para pagar a terapia, então 
continuei, mesmo ouvindo que não era boa o suficiente". Essa 
dependência econômica é um fator amplamente discutido na 
literatura, que aponta como o medo de perder o emprego leva as 
vítimas a suportarem situações degradantes (Monteiro, 2013). 

Por fim, os dados mostraram que o assédio moral é um problema 
estrutural que vai além de conflitos interpessoais, afetando a saúde, a 
produtividade e o ambiente organizacional. Os relatos dos sujeitos 
confirmam as análises da literatura. Ficou evidente, nos sujeitos 
pesquisados, que a presença de assédio moral no trabalho trouxe como 
consequência o adoecimento físico e principalmente o mental.  

 

5.3. AMBIENTE DE TRABALHO OPRESSOR  
 
Os relatos dos participantes revelaram características comuns a 

ambientes de trabalho opressivos, descritos como marcados por 
controle autoritário, hostilidade, sobrecarga de trabalho, exclusão e 
ausência de suporte organizacional. Alguns exemplos ilustram essas 
dinâmicas: “Ela centralizava todas as decisões e impedia que qualquer 
um tomasse qualquer atitude sem sua aprovação, (sujeito 7)” e “Era 
um ambiente patrimonialista, tinha muito envolvimento político, e ela 
usava isso para manipular as decisões (sujeito 2)”.  
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Esses achados estão em consonância com a literatura, que 
define ambientes opressivos como caracterizados por 
comportamentos hostis recorrentes que criam uma atmosfera tóxica, 
levando à marginalização ou exclusão das vítimas, com repercussões 
prejudiciais à saúde mental e ao clima organizacional (Nonnis et al., 
2010; Priesmut; Schminke, 2024; Popp et al., 2021).  

Tais contextos são frequentemente sustentados por lideranças 
abusivas e práticas de gestão coercitivas, comprometendo o bem-estar, 
a dignidade e a autonomia dos colaboradores. Essas práticas são 
exemplificadas em falas como: “Ela manipulava a equipe, criando 
barreiras entre os gestores e subordinados. Isso gerava um clima de 
tensão constante (sujeito 5)” e “ela me proibia de participar de decisões 
que, teoricamente, eu deveria fazer parte, pois estava diretamente 
envolvida no projeto (sujeito 1)”. Estudos apontam que ambientes com 
essas características frequentemente resultam em sofrimento 
psicológico significativo, como ansiedade e depressão, além de 
impacto negativo na satisfação geral no trabalho (Sippio, 2023; Tian; 
Deng, 2017; Artus, 2008; Souza; Pimentel, 2014). 

Para Foucault (1975), as relações de poder nas organizações não 
apenas moldam comportamentos, mas também afetam a 
subjetividade dos indivíduos, transformando o corpo em um espaço de 
disciplina e controle. No contexto do assédio moral, essa dinâmica se 
manifesta por meio de práticas hierárquicas opressoras, que reforçam 
a submissão e limitam a autonomia dos trabalhadores. Isso é observado 
em um dos relatos: “Mesmo quando percebia os abusos, eu me sentia 
incapaz de confrontá-la... Havia um clima de submissão hierárquica” 
(Sujeito 5). Essa subordinação reforça a ideia de que o controle 
autoritário é uma das engrenagens que sustenta a perpetuação do 
assédio moral. 

Além disso, ambientes opressivos são muitas vezes marcados 
por desigualdade sistêmica e ineficácia organizacional, contribuindo 
para um clima de exclusão e marginalização. Relatos como “Para uns 
podiam tudo... Para outros, nada e não escondiam isso (sujeito 1)” e 
“Alguns eu trato de um jeito, outros não (sujeito 2)” refletem essas 
práticas discriminatórias, que impactam negativamente a saúde física 
e psicológica dos servidores e limitam o desenvolvimento pessoal 
(Desmond et al., 2016). Embora alguns indivíduos consigam se adaptar 
a essas condições, o impacto emocional é evidente, como demonstra o 
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relato: “Eu consegui voltar a trabalhar um tempo depois, mas eu já era 
outra pessoa, totalmente modificada e machucada (sujeito3)”. 

A manipulação e o controle das dinâmicas hierárquicas também 
emergiram como características centrais dos ambientes descritos 
pelos participantes. De acordo com Martins et al.; (2008), tais práticas 
de assédio moral incluem medidas punitivas e degradação das relações 
interpessoais, como ilustrado nas falas: “Ela manipula as situações 
para que você fique dependente dela. Depois ela diz: ‘Eu te ajudei, 
agora você vai fazer o que eu mando (sujeito 2) ” e “Ela começou a me 
agredir na frente das pessoas, questionando minhas atividades e 
minha competência (sujeito 6) ”. Esses comportamentos refletem uma 
cultura organizacional que negligencia a saúde mental e reforça 
dinâmicas abusivas. 

Gaulejac (2008) destaca que o sofrimento em ambientes 
organizacionais opressivos é amplificado por práticas gerenciais 
inadequadas, instabilidade e uma cultura de competição e 
individualismo, como ilustrado nos relatos: “A equipe estava tensa e 
fechada, com medo de tomar decisões (sujeito 7) ” e “Ela mexia no 
comportamento das pessoas, de forma que se afastavam umas das 
outras. Era um jogo de controle (sujeito 5) ”.  

Outro aspecto recorrente nos relatos é o clima de trabalho hostil, 
caracterizado por comportamentos agressivos e discriminação, que 
isolam os indivíduos e deterioram as relações interpessoais. Exemplos 
incluem: “Fiquei cada vez mais isolado... ninguém mais queria 
interagir comigo, todos tinham medo de represálias (sujeito 3) ” e 
“Tudo tinha que passar pelo superior... Coisas que podíamos resolver, 
agora temos que esperar alguém estar disponível para decidir (sujeito 
5) ”. Esses comportamentos impactam a produtividade e criam um 
ambiente de constante tensão e insegurança (Popp et al., 2021; Souza; 
Pimentel, 2014). 

As consequências de ambientes opressivos afetam tanto o 
psicológico quanto o organizacional (Nonnis et al., 2010; Popp et al., 
2021). Do ponto de vista psicológico, os sujeitos relataram o 
desenvolvimento de transtornos como ansiedade e estresse pós-
traumático. Um exemplo é: “Eu lutei contra a depressão inclusive 
nesses momentos de dor... ne? (sujeito 2) ” No âmbito organizacional, 
as falhas de suporte e os altos níveis de insatisfação com o clima de 
trabalho prejudicaram a produtividade, como descrito: “Nossa 
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produtividade caiu... Porque paramos tudo... Aí a culpa era nossa, e 
resultou a questionar nosso conhecimento (sujeito7)”. 

 

5.4. FENÔMENOS SISTÊMICOS 
 
Os fenômenos sistêmicos, aqui entendidos como ciclo de 

interdependência, são processos complexos que emergem das 
interações entre componentes de um sistema, resultando em 
dinâmicas que transcendem os eventos individuais e se manifestam 
como características estruturais e recorrentes (Rubio, 2003; Barak; 
Gorodetsky, 1997). No contexto organizacional, esses fenômenos 
podem ser observados em práticas abusivas e opressoras, como o 
assédio moral, que afetam não apenas as vítimas diretas, mas também 
o ambiente de trabalho como um todo. Essa perspectiva encontra eco 
no pensamento sistêmico, que propõe enxergar inter-relações em vez 
de eventos isolados, conectando ações individuais a padrões mais 
amplos que perpetuam problemas no tempo e no espaço (Senge, 1990). 

A capacidade de sistemas complexos de gerar comportamentos 
e dinâmicas únicas a partir da interação entre seus componentes 
(Rubio, 2003), é ilustrado nos relatos dos sujeitos da pesquisa. Por 
exemplo, o sujeito 6 descreve: "O silêncio dela era agressivo... o clima 
ficava pesado sem precisar de palavras (sujeito 6) ”, “O ataque era 
direcionado a uma pessoa, mas todos da equipe tinham medo de 
serem os próximos (sujeito 5), “ O clima ficou horrível e a nossa 
produtividade caiu (sujeito 7) ”.  Essa percepção de um ambiente hostil 
transcende a ação isolada de uma pessoa, revelando como a cultura 
organizacional se transforma a partir da banalização desses 
comportamentos abusivos.  

Essas dinâmicas se manifestam em ações como o uso autoritário 
da hierarquia, o isolamento de indivíduos e a adoção de estratégias que 
fragilizam emocionalmente os trabalhadores. O sujeito 7 narra: "A 
equipe era muito unida, e eu acho que isso incomodava ela. Ela fazia 
ameaças do tipo: vocês acham que estão dentro de uma proteção que 
não existe." Esse relato demonstra como a hierarquia e a centralização 
de poder são utilizadas para desestabilizar o coletivo, promovendo um 
clima de medo e insegurança. 

A normalização do abuso, sustentada pela inércia institucional, é 
outro elemento que reforça o caráter sistêmico desses fenômenos. O 
sujeito 1 relata: "Procurei ajuda na gerência, e infelizmente fui mais 
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assediada. Sempre traziam a culpa para o meu comportamento." Essa 
resposta institucional não apenas falha em oferecer suporte, mas 
legitima e perpetua o ciclo de abuso, conforme apontado por 
Schlindwein (2013) e Charmaz (2006), que discutem como sistemas 
institucionais muitas vezes amplificam o sofrimento individual. 

O isolamento é outra ferramenta usada de forma recorrente 
como controle e exclusão no ambiente de trabalho. O sujeito 5 
menciona: "Fui ficando cada vez mais isolada... ninguém mais queria 
interagir comigo, todos tinham medo de represálias." Essa dinâmica, 
embora pareça individual, é parte de uma estrutura maior que 
desestimula a solidariedade e a união, gerando efeitos psicológicos 
profundos, como baixa autoestima ansiedade e sentimentos de menos 
valia.  

A exclusão social também se manifesta na manipulação do 
ambiente físico e das interações. O sujeito 6 descreve: "Ela mexia no ar-
condicionado para se beneficiar, mesmo que os outros estivessem 
desconfortáveis." Esses atos, embora aparentemente triviais, refletem 
um controle contínuo e microgestões que contribuem para o clima 
opressor. 

O pensamento sistêmico oferece uma estrutura teórica para 
compreender esses fenômenos. Senge (1990) argumenta que essa 
abordagem permite identificar padrões ocultos e inter-relações que 
perpetuam problemas em sistemas sociais e organizacionais. No caso 
estudado, os relatos apontam para um ciclo contínuo de abuso e 
adoecimento, em que as ações de indivíduos são reforçadas por 
normas institucionais. O sujeito 3 observa: "A insegurança vinha porque 
tudo precisava passar por ela, mesmo o que eu sabia que estava 
certo." Essa centralização de poder é uma característica sistêmica que 
limita a autonomia e contribui para o esgotamento emocional. 

A análise do assédio moral no trabalho também pode ser 
enriquecida pela perspectiva ecológica da teoria dos sistemas, proposta 
por Bronfenbrenner (1979). Essa abordagem considera que o 
comportamento humano é influenciado por múltiplos níveis de 
interação, desde o individual até o organizacional e o cultural. 

No nível individual, as características pessoais das vítimas, como 
resiliência e autoestima, podem influenciar sua resposta ao assédio. Isso 
é ilustrado no relato: “Mesmo quando percebia os abusos, eu me sentia 
incapaz de confrontá-la... Havia um clima de submissão hierárquica” 
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(Sujeito 5). No nível grupal, as dinâmicas de poder e as relações 
interpessoais, como o isolamento social ou a desqualificação, criam um 
ambiente propício para o assédio. Por fim, no nível organizacional, 
políticas inadequadas de gestão e uma cultura que valoriza a 
produtividade em detrimento do bem-estar reforçam as práticas 
abusivas, como destacado por Silva e Costa (2020). 

Essa visão sistêmica ajuda a compreender como fatores 
interagem para perpetuar o assédio moral. A ausência de suporte 
institucional e o silêncio organizacional, por exemplo, agravam o 
impacto do abuso sobre as vítimas, como apontado por diversos 
estudos (Ferreira et al., 2023) e nos relatos dos sujeitos, como por 
exemplo: “Procurei o RH, mas fui mais assediada ainda... (sujeito 1), 
“Vocês acham que estão dentro de uma proteção que não existe 
(sujeito 7) ”.  

A figura abaixo ilustra a interrelação entre ambiente opressor, 
assédio moral e adoecimento, concebidos como fenômenos sistêmicos 
interdependentes. Além disso, descreve brevemente como cada um 
desses elementos se manifesta nos relatos dos sujeitos da pesquisa, 
evidenciando suas conexões e impactos no contexto analisado. 
 

Figura 8 – Interrelação entre ambiente opressor, assédio moral e adoecimento 

 

Fonte: elaborada pela autora.  

 
Fica destacado que esses elementos não são isolados, mas 

interligados de maneira sistêmica. O ambiente opressor cria as 
condições para o assédio moral, que, por sua vez, gera adoecimento 
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físico e mental, impactando diretamente a dinâmica organizacional e 
perpetuando o ciclo. 

O quadro abaixo apresenta uma análise dos três fenômenos 
inter-relacionados: ambiente opressor, assédio moral e adoecimento. A 
partir dos dados coletados dos sujeitos da pesquisa, são destacadas as 
principais características de cada fenômeno e sintetizados seus 
desdobramentos no ciclo de violência no ambiente de trabalho.  
 

 
Quadro 8 – Síntese dos fenômenos 

 

Fenômeno Principais características Síntese 

Ambiente Opressor 
O ponto de partida do 
ciclo e representa as 

condições organizacionais 
que favorecem o 

surgimento de práticas 
abusivas. 

Hierarquias rígidas: Uma 
estrutura organizacional 
verticalizada que limita a 

autonomia dos 
trabalhadores. 

Ambiente hostil: Clima de 
trabalho marcado por 

conflitos, intimidações e 
falta de suporte. 

Controles excessivos: 
Supervisão exagerada e 

micro gestões que 
impedem a autonomia. 

Abuso de poder: Uso 
inadequado da posição 

hierárquica para controlar 
e intimidar. 

Essa configuração cria o 
contexto ideal para a 

manifestação de 
comportamentos 

abusivos, levando ao 
próximo elemento do 

ciclo. 

Assédio Moral 
Surge como uma prática 

sistemática dentro do 
ambiente opressor, 
intensificada pelas 

condições descritas acima. 

Humilhações: Práticas 
abusivas que 

desvalorizam e 
constrangem a vítima, 

muitas vezes 
publicamente. 

Isolamentos e exclusão: 
Estratégias que fragilizam 

os vínculos sociais, 
gerando solidão e 

alienação. 
Sobrecarga: Atribuição de 

tarefas excessivas ou 
extremamente difíceis 

Esses comportamentos 
não apenas afetam 

diretamente as vítimas, 
mas também contribuem 
para o dano do ambiente 
organizacional como um 

todo, levando ao 
adoecimento. 
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como forma de punição 
ou manipulação. 

Adoecimento 
Este estágio reflete as 

consequências do assédio 
moral e do ambiente 

opressor sobre os 
servidores. 

Impactos físicos e 
mentais: Doenças 

dermatológicas, insônia, 
crises de ansiedade, 

depressão, síndrome do 
pânico, desesperança. 

Trauma: Mesmo após a 
cessação do assédio, as 

memórias traumáticas e 
os impactos emocionais 

persistem. 

Esse adoecimento 
retroalimenta o ciclo, 

dificultando a resistência e 
perpetuando as práticas 
opressoras no ambiente. 

Fonte: elaborado pela autora (2024). 

 
A abordagem dos elementos relacionados ao assédio moral, ao 

adoecimento mental e ambientes de trabalho encontra forte 
embasamento na Psicodinâmica do Trabalho. Essa perspectiva teórica 
ressalta que o sofrimento no trabalho não é fruto apenas de condições 
objetivas, mas também de vivências subjetivas que emergem no 
contexto organizacional. Dejours (2004) sublinha que o trabalhador 
que não encontra sentido em sua atividade, ou que é submetido a 
humilhações e desrespeito, torna-se particularmente vulnerável ao 
desenvolvimento de transtornos como ansiedade, depressão e 
síndrome de burnout. 

No presente estudo, esses efeitos aparecem de forma 
entrelaçada reforçando o seu caráter sistêmico. Assim, o assédio moral, 
o adoecimento mental e o ambiente opressor configuram um ciclo 
interdependente, no qual cada elemento é retroalimentado, ampliando 
os impactos negativos na saúde do trabalhador e no ambiente laboral 
como um todo. 

 

5.5. A RELAÇÃO ENTRE TRABALHO E ADOECIMENTO  
 
A relação entre trabalho e adoecimento vem sendo debatida há 

bastante tempo, sendo um dos temas centrais da psicodinâmica do 
trabalho proposta por Christophe Dejours na década de 1980 (Pizarro, 
2021). Segundo essa abordagem, o trabalho desempenha um papel 
crucial na vida do indivíduo, tanto na organização social quanto no 
equilíbrio emocional (Dejours; Deranty, 2010). 
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No entanto, quando o ambiente de trabalho é marcado por 
violência, a subjetividade dos indivíduos é profundamente impactada, 
resultando em sofrimento relacionado ao trabalho (Dejours, 2009a). 
Essa dinâmica é evidente no relato do Sujeito 7: “Aquele momento que 
era uma alegria sair de casa e ir para o trabalho passa a ser uma 
frustração. Comecei a ter crises de ansiedade...”. 

Nesse contexto, Wassel (2009) acrescenta que essa experiência 
pode gerar uma ampla gama de sintomas e doenças psicossomáticas, 
como estresse, depressão, distúrbios alimentares, problemas de sono, 
autodepreciação, entre outros, evidenciando o impacto negativo de um 
ambiente de trabalho opressor no psiquismo humano. Essa descrição 
é corroborada pelo Sujeito 1, que compartilha: “Eu parei de comer, 
emagreci, minha vida virou um inferno... tinha dificuldades para me 
concentrar nas tarefas porque eu era o tempo todo atravessada por 
esses pensamentos”. De forma similar, o Sujeito 3 relata o impacto do 
assédio em sua saúde física: “Tinha dores de cabeça incalculáveis, 
estresse extremo, depressão, ciclo menstrual alterado...”. 

Além disso, Fonseca (2019) esclarece que, quando “a demanda 
de trabalho excede as habilidades pessoais e o trabalhador não 
consegue mais se adaptar, pode surgir um desgaste anormal ou a 
diminuição da capacidade da pessoa para o trabalho. Tudo isso pode 
contribuir para o surgimento de doenças ocupacionais” (p. 20).  

Complementarmente, de acordo com Dejours (2004), a 
organização do trabalho desempenha um papel determinante nas 
consequências que exerce sobre o funcionamento psíquico do 
trabalhador, podendo resultar em impactos tanto negativos quanto 
positivos. O autor afirma que podem ocorrer, no trabalho, vivências 
experimentadas como prazer ou sofrimento, as quais se expressam por 
meio de sintomas relacionados ao contexto profissional e à estrutura da 
personalidade. Esse sofrimento é exemplificado pelo Sujeito 6, que 
destaca: “Eu percebi que adoeci porque o outro me retira o direito de 
falar, de me colocar. É como se fosse uma morte psíquica”. 

Nesse sentido, o mesmo autor salienta que um modelo de 
organização do trabalho que não valoriza o lugar da subjetividade 
contribui para o “agravamento das patologias mentais decorrentes do 
trabalho, surgimento de novas patologias, em particular os suicídios 
nos próprios locais de trabalho, violência no trabalho e explosão de 
patologias do assédio” (Dejours, 2004, p. 34). Hirigoyen (2001), 
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corroborando esse ponto de vista, observa que, em casos extremos, o 
sofrimento pode levar ao adoecimento físico e, em situações mais 
graves, ao suicídio. Os Sujeitos 2 e 5 ilustram como essas práticas se 
manifestam: “Você fica naquela pressão, eu lutei contra a depressão, 
inclusive nesses momentos de dor..., ne? Se não fosse a minha fé em 
Deus...”. “Os tremores e insegurança começaram a se agravar... 
questionava minha capacidade profissional diariamente. Sentia 
medo, angústia”. 

Consequentemente, os adoecimentos no ambiente de trabalho 
geram desgastes significativos, tanto no nível individual dos 
trabalhadores quanto na gestão organizacional. Dentre as principais 
motivações para afastamentos no serviço público, destacam-se os 
transtornos mentais. Magalhães, Zanin e Flório (2018) pontuam que a 
duração dos afastamentos por doenças mentais e suas recorrências 
tornam esse tipo de ausência o mais oneroso para a administração 
pública. O Sujeito 2 reflete sobre essa dinâmica, afirmando: “Eu sigo 
afastado até hoje...”. 

Ademais, Dejours (2007) salienta também que o trabalho é uma 
experiência subjetiva e intersubjetiva e que o sofrimento pode emergir, 
também, quando o trabalhador enfrenta demandas organizacionais 
que comprometem sua identidade ou entram em conflito com seus 
valores. Com isso, esse autor propõe o conceito de sofrimento ético, que 
ocorre quando o trabalhador é obrigado a agir contra seus próprios 
valores ou a testemunhar práticas organizacionais que conflitam com 
sua moralidade. Essa dimensão ética do sofrimento destaca como as 
condições de trabalho afetam não apenas a saúde, mas também a 
integridade moral do trabalhador. A fala do Sujeito 2 ilustra bem esse 
ponto: “A pressão psicológica é justamente para você fazer o que não 
é ético...”. 

Por outro lado, Barreto e Heloani (2015) apontam que o assédio 
moral e a precarização das relações de trabalho são algumas das 
principais causas de sofrimento psíquico. Essas práticas tornam o 
ambiente laboral um espaço de hostilidade e pressão constante, 
comprometendo a saúde física e mental dos trabalhadores. 

Por fim, o trabalho tem um papel ambivalente na vida do sujeito: 
pode ser uma fonte de saúde e identidade, mas também um fator de 
sofrimento e adoecimento. A compreensão das dinâmicas psicossociais 
que permeiam o trabalho é essencial para transformar o ambiente 
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laboral em um espaço de realização humana, que valorize não apenas 
a produtividade, mas também a dignidade e o bem-estar dos 
trabalhadores (Dejours, 2004; Hirigoyen, 2016; Falquet, 2016). 

A próxima parte da dissertação diz respeito a apresentação de 
desdobramentos dos dados da pesquisa que não fugiram ao olhar da 
pesquisadora e são pontuados como forma de contribuir para a 
ampliação da compreensão acerca dos fenômenos pesquisados e as 
suas reverberações tanto no ambiente de trabalho quanto na vida dos 
sujeitos.  
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Neste tópico, serão apresentados desdobramentos relevantes da 

pesquisa, que emergiram ao longo do estudo e oferecem insights 
valiosos para o entedimento mais abrangente do fenômeno 
investigado. Esses dados, embora não sejam o foco central desta 
dissertação, representam contribuições importantes para o campo de 
estudo e podem enriquecer a análise sobre os fatores e as dinâmicas 
envolvidas. 

Reconhece-se, entretanto, a impossibilidade de explorar 
detalhadamente tais desdobramentos no presente trabalho, dado o 
caráter delimitado de uma dissertação de mestrado e as limitações do 
escopo. Ainda assim, sua inclusão aqui visa não apenas registrar a 
riqueza e a complexidade das descobertas realizadas, mas também 
apontar caminhos promissores para futuras investigações. 

Os aspectos aqui destacados podem servir como insumos para 
novas pesquisas, oferecendo bases teóricas e empíricas que permitem 
aprofundar e ampliar o entendimento sobre as temáticas relacionadas. 
Dessa forma, espera-se que este estudo contribua não apenas para a 
discussão acadêmica imediata, mas também para a construção de 
novos conhecimentos e intervenções práticas no campo investigado. 

 

6.1 ASSEDIADORES DO SEXO FEMININO 
 
O fato de 100% dos assediadores serem do sexo feminino é um 

dado significativo que pode ser analisado sob diferentes lentes teóricas 
e empíricas. A literatura sobre assédio moral, embora comumente 
associada ao assédio entre homens e mulheres, também aponta para 
dinâmicas complexas em que as mulheres podem assumir o papel de 
assediadoras em ambientes de trabalho. Esse fenômeno pode ser 
analisado a partir de diversos fatores, como estruturas de poder, 
dinâmicas de gênero e o papel das mulheres em contextos 
organizacionais. 

Uma das possíveis explicações para o predomínio de mulheres 
como assediadoras pode ser compreendida pela estrutura de poder 
nas organizações. A literatura sobre assédio moral aponta que a 

PARTE V – DESDOBRAMENTOS 
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dinâmica de poder nas instituições é frequentemente marcada por 
hierarquias de controle, e, quando as mulheres atingem posições de 
poder, elas podem acabar utilizando essas posições para exercer 
domínio sobre outras pessoas, em uma tentativa de reafirmação de 
status ou controle (Connel, 2005; Eagly; Carli, 2007). Isso pode ocorrer, 
inclusive, como uma forma de competição em um ambiente que, 
muitas vezes, favorece o gênero masculino.  

Dejours (1998), por exemplo, descreve que os processos de 
assédio em organizações são relacionados a dinâmicas de poder, e, em 
ambientes dominados por homens, as mulheres que ascendem a 
posições hierárquicas podem se sentir pressionadas a adotar 
comportamentos agressivos para afirmar sua autoridade. 

De acordo com alguns estudos, as mulheres em cargos de 
liderança podem adotar práticas de assédio moral como uma forma de 
enfrentar a dificuldade de se afirmar em um espaço tradicionalmente 
dominado por homens. O estudo de Sargisson e Corbitt (2004) sugere 
que, em certos contextos organizacionais, as mulheres podem usar o 
assédio como uma maneira de estabelecer sua posição, reafirmando 
sua autoridade sobre as demais. Esse fenômeno pode estar relacionado 
a expectativas sociais de que as mulheres, ao alcançarem o poder, 
precisam ser mais rigorosas ou até impositivas para serem respeitadas. 

É importante considerar também que o comportamento de 
assédio moral, independentemente do gênero do agressor, muitas 
vezes envolve a reprodução de práticas abusivas que, historicamente, 
foram direcionadas às mulheres. Assim, uma mulher assediadora pode 
estar refletindo padrões aprendidos de comportamentos abusivos, 
como uma forma de exercer domínio, principalmente em contextos em 
que o comportamento masculino autoritário é amplamente aceito ou 
normatizado. A Teoria do Aprendizado Social de Bandura (1977) sugere 
que indivíduos podem aprender comportamentos agressivos 
observando e imitando outros, especialmente em ambientes onde a 
hierarquia e a competitividade predominam. 

Um fenômeno observado é o assédio horizontal, onde colegas de 
mesma hierarquia se envolvem em comportamentos abusivos, como 
relatado por Lodi (2001), que enfatiza que as mulheres podem ser 
agressivas umas com as outras, em contextos onde há conflitos de 
status e competitividade pela aceitação em ambientes de trabalho.  
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O predomínio de mulheres como assediadoras pode ser 
entendido dentro de um contexto mais amplo, onde a dinâmica de 
poder, a competitividade exacerbada e as expectativas de gênero 
desempenham papéis fundamentais. Além disso, as mulheres que 
ascendem a posições hierárquicas podem, em alguns contextos, 
reproduzir padrões de comportamento agressivo como uma forma de 
reafirmar sua autoridade ou competir em ambientes tradicionalmente 
dominados por homens. Essas dinâmicas complexas podem ser mais 
bem compreendidas ao se considerar tanto as estruturas de poder 
dentro das organizações quanto as questões de gênero que 
influenciam as interações no local de trabalho (Connel, 2005; Eagly; 
Carli, 2007; Ridgeway, 2011).  

 Vale destacar que, considerando o princípio da comparação 
constante dos dados, preconizado pela Teoria Fundamentada em 
Dados (TFD), foi realizada uma nova etapa de investigação após 
identificar que os assediadores dos sujeitos da pesquisa eram, em sua 
maioria, do sexo feminino. Para aprofundar essa análise, foi feita uma 
solicitação à Controladoria Geral do Distrito Federal, por meio do portal 
Participa DF, requisitando um relatório com as seguintes informações 
referentes aos anos de 2020, 2021 e 2022: o quantitativo de denúncias 
de assédio moral cometidas por pessoas do sexo feminino e o 
quantitativo de denúncias de assédio moral cometidas por pessoas do 
sexo masculino. O objetivo era verificar se esses dados das Secretarias 
de Estado do Distrito Federal corroboravam ou confrontavam os 
achados da pesquisa. 

Entretanto, a resposta à solicitação revelou-se frustrante, pois foi 
informado que não era possível diferenciar os denunciados por gênero 
nos registros disponíveis. Dessa forma, não foi viável apresentar, neste 
estudo, uma comparação entre os números obtidos na pesquisa e os 
dados globais do Governo do Distrito Federal (GDF) em relação ao 
gênero predominante nos casos de assédio moral. 

Um aspecto interessante a ser destacado é que a maior parte da 
amostra da pesquisa foi composta por servidores do sexo masculino. 
Dos sete participantes, quatro eram homens e três eram mulheres. 
Embora essa diferença numérica não seja significativa para sustentar 
afirmações conclusivas, trata-se de um dado intrigante, especialmente 
considerando que, no início da pesquisa, a expectativa era de que seria 
mais desafiador encontrar homens que tivessem vivenciado assédio 
moral no trabalho, adoecido em consequência disso e estivessem 
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dispostos a compartilhar suas experiências. Esse resultado sugere um 
campo de investigação promissor, que pode contribuir para ampliar a 
compreensão das dinâmicas de gênero relacionadas ao assédio moral 
no ambiente de trabalho. 

 

6.2 REPETIÇÕES DOS CICLOS DE ABUSO  
 
O fenômeno do assédio moral no ambiente de trabalho pode 

criar um ciclo vicioso, em que sujeitos que são inicialmente vítimas do 
abuso psicológico acabam, em muitas circunstâncias, se tornando 
perpetradores desse mesmo comportamento quando se encontram 
em uma posição de poder ou controle. Esse ciclo de vitimização e 
repetição de violência pode ser compreendido a partir de uma 
perspectiva crítica, que examina as dinâmicas de poder e o impacto 
psicológico do assédio, além das condições estruturais que permitem 
que esse comportamento se perpetue (Hirigoyen, 2002; Leymann, 1996; 
Freire, 1987). Einarsen e Hoel (2020) reforçam que ambientes 
organizacionais permissivos, com ausência de responsabilização, 
favorecem o aprendizado e a repetição de comportamentos abusivos. 
Da mesma forma, Ozouf (2016) e Salin (2003) abordam como a violência 
no trabalho e a falta de políticas claras consolidam a violência 
psicológica como uma prática aprendida e legitimada no ambiente 
laboral. 

 Nos relatos da pesquisa o sujeito 2 verbalizou acerca dessa 
temática trazendo a seguinte fala: “Interessante que eu percebi que ela 
era assediada também, pelos superiores dela”. “ O chefe também foi 
assediado e ele aceitou também. É aquela coisa, é, tem que aceitar a 
situação. E às vezes a gente aceita”. Já o sujeito 4 apresentou a 
seguinte contribuição: “Quando ele não era chefe também sofria o 
assédio, quando se tornou chefe passou a assediar, inclusive a mim 
que era amigo dele”.  

Os estudos têm mostrado que o comportamento agressivo no 
ambiente de trabalho frequentemente emerge de um ambiente onde 
o poder e a hierarquia são exacerbados, criando um cenário propício 
para o abuso. Os indivíduos que vivenciam o assédio moral podem 
internalizar a experiência de humilhação e desqualificação, tornando-
se, mais tarde, os próprios agressores (Oliveira; Guedes, 2015). Esse 
fenômeno pode ser explicado pelo conceito de aprendizado social de 
Albert Bandura, que sugere que os indivíduos podem aprender 
comportamentos agressivos observando e experimentando tais 
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práticas em contextos sociais. Quando um sujeito é sistematicamente 
desqualificado ou humilhado, ele pode, ao atingir uma posição de 
poder, buscar uma "retaliação simbólica", utilizando-se de 
comportamentos abusivos como uma forma de exercer poder e 
controle sobre os outros (Bandura,1977). 

Esse ciclo reflete um padrão de dominação que atravessa 
gerações de relações de poder, onde os oprimidos se tornam 
opressores. Paulo Freire (1970), em sua obra Pedagogia do Oprimido, 
aborda essa dinâmica ao afirmar que o opressor, na sua negação da 
liberdade do oprimido, tende a transformar-se, em opressor de outros. 
Para Freire, o oprimido, ao tentar se libertar da opressão, 
frequentemente não consegue escapar completamente da estrutura 
de poder que o moldou, e ao adquirir a liberdade, ele pode, sem 
perceber, reproduzir os mecanismos de controle e dominação que 
experimentou. Assim, o desejo de liberdade pode ser contraditório, 
uma vez que, ao assumir uma posição de poder, o sujeito, ainda 
marcado pelas práticas de opressão, tende a reproduzir esses 
comportamentos. 

Freud, em suas reflexões sobre o trauma, também nos oferece 
uma perspectiva relevante para entender esse fenômeno. Ele fala do 
conceito de "núcleo do trauma", no qual o sujeito tende a repetir 
padrões de comportamento com base em experiências passadas não 
resolvidas. Assim, como o trauma não superado faz com que o indivíduo 
reviva as experiências de dor e sofrimento, ele tende a reproduzir as 
dinâmicas de opressão que vivenciou, como uma tentativa de reverter 
esse sofrimento (Freud, 1920). Essa dinâmica pode ser vista na transição 
do assédio de vítima para agressor, onde o sujeito busca, 
inconscientemente, uma forma de compensar suas fragilidades e 
inseguranças anteriores.  

Quando o sujeito, antes desvalorizado, adquire uma posição 
superior, ele pode, de forma inconsciente, tentar reverter o sofrimento 
psicológico que experimentou. A prática do assédio, portanto, se 
transforma em uma forma de reafirmação de poder e status, em que o 
assediador tenta projetar uma imagem de autoridade e controle para 
lidar com a insegurança gerada pela experiência de vitimização 
(Santos, 2018). 

Além disso, em contextos organizacionais com altas taxas de 
competitividade, o assédio pode se tornar uma forma de estratégia 
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social para garantir a permanência ou a ascensão dentro de um grupo. 
A dinâmica de poder entre indivíduos, frequentemente alimentada 
pela competitividade exacerbada e pela falta de suporte institucional, 
pode fazer com que o comportamento abusivo se torne um meio de ter 
lugar dentro do sistema, sendo adotado, assim, como uma forma de 
controle e de conquista de poder (Lodi, 2021; Santos, 2018). 

As consequências do assédio para os indivíduos são 
devastadoras, afetando sua saúde mental, autoestima e relações 
interpessoais. Quando um sujeito que foi assediado assume uma 
postura agressiva, ele, paradoxalmente, pode reviver o trauma que 
sofreu, mas agora como um mecanismo de defesa. Esse ciclo de 
repetição de violência reflete a complexidade das relações sociais e a 
profundidade do impacto psicológico do assédio. Além disso, essa 
dinâmica também implica em um efeito dominó no ambiente 
organizacional, criando uma cultura de medo, insegurança e 
desconfiança entre os trabalhadores (Lodi, 2001). 

O ciclo de assédio moral, em que indivíduos que foram vítimas 
de abuso se tornam, eventualmente, agressores, é um fenômeno 
complexo que pode ser analisado sob diversas perspectivas. Ao 
considerar a dinâmica de poder e o impacto psicológico das 
experiências de vitimização, é possível entender como o assédio pode 
ser uma forma de resistência distorcida, onde os sujeitos, ao buscarem 
se libertar da opressão, acabam reproduzindo comportamentos 
abusivos (Lodi, 2001; Oliveira; Guedes, 2011; Santos, 2018). 

 Como Paulo Freire sugeriu, esse sonho do oprimido, muitas 
vezes está intimamente ligado à busca pela liberdade, mas essa busca 
pode ser distorcida, resultando na perpetuação de estruturas de poder 
e opressão (Freire, 1977).  

Importante salientar que embora o ciclo de vitimização e 
perpetuação da violência seja uma possibilidade, é importante 
reconhecer que nem todas as pessoas que vivenciam traumas, como o 
assédio moral, reproduzem comportamentos abusivos. O sujeito possui 
recursos internos, como resiliência, autoconsciência e capacidade de 
reflexão, que podem ser acessados para interromper esse ciclo e evitar 
a reprodução da violência sofrida. De acordo com Van der Kolk (2014), 
indivíduos traumatizados têm a capacidade de integrar suas 
experiências dolorosas de maneira construtiva, desde que recebam 
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suporte adequado, como intervenções terapêuticas e contextos que 
favoreçam a ressignificação.  

Já Herman (1992), em seus estudos sobre trauma e recuperação, 
destaca que a construção de redes de apoio e o fortalecimento da 
autonomia emocional são essenciais para evitar a repetição de padrões 
abusivos. Além disso, Freire (1987), ao discutir as dinâmicas de opressão, 
argumenta que a conscientização crítica permite ao sujeito romper 
com as práticas internalizadas de violência, transformando-se em 
agente de mudança em vez de perpetuador. Essa perspectiva enfatiza 
que, mesmo diante de adversidades, os recursos pessoais e sociais 
podem ser mobilizados como forma de prevenção para que o trauma 
não se transforme em novas formas de violência. 

 

6.3 ASSÉDIO HORIZONTAL  
 
Além das práticas institucionais, o assédio moral é reproduzido 

entre pares, consolidando-se como um fenômeno cultural. Hirigoyen 
(2002) destaca que, em determinados contextos organizacionais, o 
assédio moral é normalizado e perpetuado por normas culturais 
implícitas, permitindo que não apenas superiores, mas também 
colegas, participem ativamente dessas práticas abusivas. Leymann 
(1996), em seus estudos sobre mobbing, reforça que essas dinâmicas 
culturais muitas vezes resultam de normas sociais de exclusão e 
rivalidade, onde os pares desempenham um papel ativo no assédio.  

Einarsen e Hoel (2020) corroboram essa análise ao discutir que a 
tolerância ou incentivo tácito a comportamentos abusivos permite que 
o assédio moral se transforme em um elemento enraizado na cultura 
organizacional. Por fim, Ozouf (2016) enfatiza que ambientes onde 
prevalece uma lógica individualista e de exclusão promovem a 
reprodução horizontal do assédio, consolidando-o como um fenômeno 
cultural. 

A experiência do sujeito 6 na pesquisa destaca uma importante 
nuance do assédio moral no trabalho: o assédio horizontal, que ocorre 
entre pares, sem a existência de uma relação hierárquica formal. 
Diferentemente de outros relatos que evidenciam ambientes 
opressores estruturados por chefias autoritárias, o sujeito 6 descreve 
um ambiente de trabalho geralmente considerado acolhedor, mas que 
se tornou opressor em razão do comportamento abusivo de uma 
colega. Essa situação evidencia que o assédio moral pode emergir em 
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contextos diversos, mesmo em ambientes inicialmente saudáveis, 
quando há dinâmicas interpessoais problemáticas que geram 
desequilíbrio e sofrimento. 

O relato do sujeito 6 ilustra como o poder pode ser exercido de 
maneira informal, por meio de práticas como o silêncio agressivo e a 
exclusão social. Ele descreve, por exemplo, que a colega “não me 
cumprimentava, fazia cara de desagrado”, e que o silêncio se tornou 
uma arma de violência passiva: “O silêncio dela era agressivo... Isso 
torna o ambiente ansiogênico”. Essa estratégia de exclusão, que 
aparenta ser sutil, teve um impacto significativo, tanto no bem-estar 
emocional do sujeito quanto na dinâmica do grupo, uma vez que 
publicizou um conflito que inicialmente parecia ser pessoal.  

Sobre o aspecto da imposição da violência pelo silêncio, Honnet 
(2014) destaca que o assédio moral pode ser entendido como uma 
manifestação da ausência de reconhecimento do outro como sujeito 
no ambiente laboral. Essa dinâmica reflete a carência de mutualidade 
nas interações humanas, promovendo experiências de desvalorização, 
desrespeito e humilhação. Assim, o conflito moral gerado por essa falta 
de reconhecimento amplifica a percepção de injustiça social e 
intensifica a sensação de vulnerabilidade, contribuindo para prejuízos 
significativos à identidade pessoal. Este pensamento é bem 
exemplificado nesse trecho do relato do sujeito 6: “Ela retira o meu 
poder porque para que não haja conflito eu preciso me silenciar. É 
uma morte psíquica... me retira o direito de falar e me expressar no 
trabalho. Esse silêncio é agressivo... finge que o outro não existe... O 
silêncio é cruel... Ele inviabiliza a comunicação e a sensação de estar 
presente”. 

Outro ponto central no relato é a manipulação do ambiente de 
trabalho físico, como no caso da disputa pelo uso do ar-condicionado, 
que evidenciou o uso do poder como imposição unilateral: “Ela ligava 
o ar e fechava a janela enquanto eu abria, e não se importava com a 
minha condição de saúde”. Essa postura reflete o que Barreto e Heloani 
(2015) descrevem como formas de tortura psicológica, em que a vítima 
é constantemente desrespeitada e silenciada. 

A dificuldade inicial do sujeito em identificar a situação como 
assédio moral, destacada em sua fala: “Eu achava que assédio envolvia 
hierarquia, mas entendi que é uma relação de poder", ressalta a 
complexidade dessas interações. O poder, aqui, não advém de uma 
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posição formal, mas da habilidade da agressora em manipular e 
dominar o ambiente, criando uma sensação de impotência e 
cerceando o direito de defesa. Esse ponto é alinhado à perspectiva de 
Einarsen et al. (2010), que aponta que o assédio moral pode ocorrer em 
qualquer nível da organização, não se limitando a relações verticais. 

O relato também evidencia o impacto coletivo do assédio. O 
sujeito observa como a situação gerou desconforto no grupo e impacto 
na equipe, descrevendo “um alerta quase paranoico no setor” em 
relação à agressora. Esse impacto reverbera nas relações interpessoais 
e na saúde coletiva do ambiente de trabalho, ilustrando como práticas 
abusivas individuais podem contaminar o clima organizacional como 
um todo, um fenômeno que Morgan (2006) descreve como a 
normalização de dinâmicas disfuncionais. 

O assédio horizontal, embora compartilhe com o assédio vertical 
descendente um impacto significativo no ambiente de trabalho e nas 
relações interpessoais, distingue-se pelo alcance limitado do poder 
formal do assediador sobre a carreira do assediado. No assédio vertical 
descendente, o agressor frequentemente detém autoridade 
hierárquica, permitindo-lhe exercer controle direto sobre as 
oportunidades de progressão profissional, acesso a treinamentos ou 
projetos estratégicos, e até mesmo sobre a permanência do 
trabalhador na organização. Esse poder formal amplifica o potencial de 
danos à trajetória profissional do assediado, criando barreiras explícitas 
ao seu desenvolvimento (Hirigoyen, 2001; Einarsen et al., 2010). 

Já no assédio horizontal, o poder do agressor é exercido de forma 
mais indireta, geralmente por meio de estratégias como isolamento 
social, difamação, boicote ao trabalho ou manipulação das relações 
interpessoais no grupo. Embora esses comportamentos possam criar 
um ambiente hostil e prejudicar a produtividade e o bem-estar 
psicológico do assediado, eles não têm, em geral, a capacidade de 
interferir diretamente em sua ascensão profissional dentro da 
organização. Essa diferença não reduz a gravidade do assédio 
horizontal, mas evidencia a natureza distinta dos danos causados em 
comparação ao assédio vertical descendente (Barreto; Heloani, 2015; 
Lewis, 2006). 

O caráter igualmente nocivo de ambas as formas de assédio 
reside no impacto psicológico e social que geram no assediado e no 
ambiente de trabalho como um todo. No entanto, enquanto o assédio 



 

 

 
116 

vertical descendente frequentemente combina o abuso emocional 
com a ameaça ao desenvolvimento profissional, o assédio horizontal 
tende a minar a saúde mental e a coesão da equipe, reforçando uma 
cultura de hostilidade e insegurança que pode reverberar por toda a 
organização (Adams; Crawford, 1992; Crawford et al., 2010; Hoel et al., 
2002; Lutgen-Sandvik, 2008; Rayner; Keashly, 2005; Tracy et al., 2006). 

 

6.4 O PAPEL SIMBÓLICO DO CORPO NO ASSÉDIO MORAL  
 
O corpo desempenha um papel simbólico central no contexto 

do assédio moral, funcionando como um veículo de expressão do 
sofrimento psíquico e, simultaneamente, como um espaço onde as 
consequências da violência psicológica são inscritas. Ele não apenas 
reflete as experiências emocionais e sociais vividas pelo indivíduo, mas 
também atua como uma representação viva para os conflitos internos 
que não encontram espaço na linguagem verbal. Segundo Dumas 
(2004, p. 12), “por querer conter o sofrimento psíquico, o corpo torna-se 
uma metáfora viva desse sofrimento”.  

Essa perspectiva destaca que o corpo não é apenas o alvo, mas 
também o meio pelo qual as dores emocionais são comunicadas. Freud 
(1917) apresenta uma perspectiva fundamental para entender o papel 
do sintoma como forma de comunicação, descrevendo-o como uma 
expressão simbólica de conflitos inconscientes que assume caráter 
comunicativo quando as angústias não podem ser verbalizadas. Nesse 
sentido, o sintoma pode ser visto como uma linguagem do corpo que 
traduz, de maneira metafórica, um sofrimento interno. Essa ideia 
amplia a compreensão sobre como o corpo funciona como uma 
interface entre o psíquico e o social. 

Essa dinâmica é especialmente evidente em contextos de 
assédio moral, onde o corpo frequentemente se torna o palco onde as 
tensões e as agressões psicológicas se manifestam. De acordo com 
Miranda (2000, p. 34), “cuidar do ser implica devolver ao humano o 
corpo que lhe falta e a palavra perdida”, sugerindo que o corpo é um 
elemento fundamental na reconstrução da subjetividade fragilizada 
pela violência. Para Zimmermann (2018), o self, enquanto totalidade da 
personalidade, encontra expressão no corpo. Quando esse self é 
desafiado ou violentado, como ocorre no assédio moral, problemas 
orgânicos e mentais frequentemente surgem como indicadores da 
necessidade de um novo direcionamento na vida do indivíduo.  
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Complementando essa visão, Dejours (2004) destaca que os 
sintomas frequentemente emergem como tentativas silenciosas de 
denúncia, trazendo visibilidade a um sofrimento ignorado ou 
deslegitimado. Sintomas como insônia, dores musculares e transtornos 
alimentares são manifestações que simbolizam um conflito não 
resolvido, criando uma ponte entre a experiência interna do indivíduo 
e a violência vivida no ambiente de trabalho.  

Dejours reforça que, nesses casos, o sintoma é, não apenas um 
reflexo do sofrimento, mas também um meio de expor a gravidade do 
problema à sociedade. O sujeito 1 relata um processo de 
emagrecimento o que deixa evidente para todos à sua volta que ela não 
está bem: "Eu parei de comer, eu emagreci muito, minha vida virou um 
inferno... tinha dificuldades para me concentrar nas tarefas que eu 
tinha que fazer, porque eu era o tempo todo atravessada por esses 
pensamentos" (Sujeito 1). 

Além disso, Hirigoyen (2002) afirma que os sintomas 
psicossomáticos funcionam como indicadores de uma ruptura entre o 
indivíduo e o ambiente, expondo a desconexão causada pela violência 
psicológica. Essa comunicação somática é particularmente relevante 
no contexto de assédio moral, onde o corpo denuncia a banalização do 
sofrimento. O sujeito 2 relata um processo de adoecimento que 
acometeu o corpo inteiro o que reflete a extensão do sofrimento: 
"Quando descobri a psoríase, a médica falou que era problema do 
trabalho... Eu também lutei com a depressão. Eu tive eczema no corpo 
inteiro, aí foi quando me desesperei". 

O sintoma pode ser retratado como uma forma de comunicação 
que transcende as palavras, especialmente em situações onde a fala é 
silenciada ou desvalorizada. Goleman (2020) descreve os sintomas 
físicos e emocionais como pedidos implícitos de ajuda, que se 
manifestam em sinais visíveis, como insônia, dores crônicas ou 
distúrbios alimentares. Esses sintomas, muitas vezes ignorados por 
colegas ou gestores, cumprem uma função comunicativa ao tornarem 
visível o impacto psicológico da violência no ambiente de trabalho.  

Caruso e Mayer (2018) reforçam essa perspectiva ao afirmarem 
que os sintomas psicossomáticos podem ser entendidos como 
narrativas corporais que denunciam a opressão vivida em dinâmicas 
organizacionais tóxicas. Esses sinais emergem especialmente quando 
as possibilidades de diálogo se esgotam e a vítima percebe que suas 
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palavras não encontram eco ou validação. O sujeito 5 relatou 
estratégias de evitação  e isolamento, mas o corpo traduzia a dor e a 
vergonha: "Como as salas eram no mesmo corredor eu passava os dias 
sem ir ao banheiro para não ter que cruzar com ela. Eu lembro que eu 
tremia muito, eu tinha vergonha de comer na frente das pessoas 
porque eu não conseguia segurar o garfo" (Sujeito 5). 

Winnicott (1965), por sua vez, propõe que os sintomas também 
podem ser interpretados como tentativas de restabelecimento do 
equilíbrio psíquico, funcionando como uma forma de diálogo com o 
outro ou consigo mesmo. Essa ideia reforça a importância do 
acolhimento no ambiente de trabalho para evitar que o sofrimento se 
intensifique.  

Para McDougall (1989), os sintomas representam formas 
primitivas de comunicação, expressando experiências emocionais que 
não puderam ser integradas à linguagem verbal, o que os torna 
ferramentas poderosas para visibilizar dores silenciadas. O Sujeito 4 
teve a primeira crise em uma atividade de trabalho e exposta ao 
público: “Tive um burnout... me afastei por um mês tive que tomar 
medicação. Meu primeiro evento que evidenciou o adoecimento foi 
cuidando de um projeto onde eu iria dar uma palestra, quando fiquei 
de pé no auditório, passei mal. Fui para o hospital com crise de pânico 
e a partir daí eu venho me tratando, tem 5 anos". Essa situação expos 
o grau de sofrimento em que o sujeito se encontrava. Ficou evidente 
que ele não estava bem, para a equipe, colegas e líderes.  

Smith e Kleinman (2019) destacam que o corpo desempenha um 
papel central na comunicação de experiências de violência simbólica. 
Para eles, o assédio moral não se restringe ao plano relacional ou verbal; 
ele impacta diretamente o corpo da vítima, que internaliza o sofrimento 
e o externaliza por meio de sintomas físicos. Esse ponto fica destacado 
nesse trecho de relato do sujeito 3: “Então foi aí que começou o 
adoecimento, eu tinha dores de cabeça incalculáveis, estresse 
extremo, depressão, ciclo menstrual irregular, comecei a engordar de 
forma assustadora, porque diziam você é muito bonita, chama a 
atenção demais, você é inteligente demais, ninguém pode ser assim. 
Então a gordura foi o meu refúgio, parei de fazer tudo e engordei mais 
de 40kgs em 4,5 meses mais ou menos, eu me deformei”. 

Essa deformação é tanto literal quanto simbólica, representando 
a fusão entre sofrimento mental e suas repercussões físicas. Para Dores 
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(2007), o corpo carrega as marcas do sofrimento psíquico, funcionando 
como um espelho onde as agressões invisíveis se tornam visíveis. 

Esse processo também reflete uma reconfiguração da 
identidade do sujeito. Segundo Goffman (1963), o corpo é um marcador 
de identidade, e as mudanças físicas decorrentes do assédio moral 
podem indicar uma transformação na percepção que o indivíduo tem 
de si mesmo. Essa "deformação", como descrita por algumas vítimas, 
evidencia a fusão entre o sofrimento psicológico e as alterações físicas, 
reforçando a ideia de que as violências emocionais não apenas atingem 
a mente, mas também moldam fisicamente o sujeito. 

Por fim, Honnet (2014) destaca que o assédio moral, ao ignorar a 
subjetividade do trabalhador, desvaloriza o corpo como expressão de 
identidade, alienando a vítima de si mesma. Esse processo de 
desconexão com o próprio corpo é frequentemente relatado por 
trabalhadores que se sentem deslocados após vivenciar um ambiente 
de trabalho opressor. Assim, o corpo, ao expressar sintomas, torna-se 
uma poderosa ferramenta de denúncia de violências invisíveis. 

 

6.5 DIFICULDADE EM IDENTIFICAR A SITUAÇÃO DE 
ASSÉDIO  

 
A dificuldade em reconhecer situações de assédio moral no 

ambiente de trabalho é um fenômeno complexo que pode ser 
compreendido a partir de diversas perspectivas, incluindo a psicológica, 
sociológica e organizacional. Essa dificuldade frequentemente emerge 
de fatores intrínsecos à vítima, ao agressor e ao contexto 
organizacional, sendo mediada por elementos culturais e sociais que 
moldam a percepção do que é aceitável ou abusivo nas relações 
interpessoais (Crawford et al., 2010; Cowie et al., 2002; Fox; Stallworth, 
2005; Hoel; Beale, 2006; Lutgen-Sandvik, 2008; Namie; Namie, 2011; 
Tracy et al., 2006). 

Indivíduos que vivenciam assédio moral tendem a interpretar as 
situações como conflitos interpessoais ou problemas de gestão, 
dificultando o reconhecimento imediato da violência. Como destacado 
por Hirigoyen (2002), a violência psicológica no trabalho 
frequentemente se manifesta de maneira sutil. Essa sutileza pode levar 
à banalização do comportamento abusivo, especialmente em 
ambientes onde práticas de controle autoritário são vistas como 
naturais ou inerentes à dinâmica de poder organizacional. O Sujeito 2 
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ilustra essa dificuldade ao afirmar: “Eu só percebi quando o médico 
falou: ‘O seu problema é do trabalho.’ Até então, eu tratava como um 
conflito, um conflito que eu tinha que gerenciar.” Essa desconexão 
inicial da vítima reflete a invisibilidade do sofrimento psíquico em 
culturas organizacionais que priorizam a produtividade em detrimento 
do bem-estar dos trabalhadores (Charmaz, 2014). 

Outro fator significativo é a internalização da culpa, 
frequentemente observada entre as vítimas. O Sujeito 3 descreve esse 
processo doloroso: “Você começa a questionar a sua capacidade 
técnica, a questionar a sua postura como pessoa. O que eu gerei, em 
que momento eu errei com ela para me tornar uma ameaça? Então, 
você não culpa a pessoa. No primeiro momento você culpa a você 
mesmo, e esse é o processo mais doloroso.” 

As vítimas tendem a acreditar que suas características pessoais 
ou desempenho justificam o tratamento recebido. Essa percepção é 
exacerbada por ambientes de trabalho hierarquizados e competitivos, 
onde a responsabilização da vítima é uma estratégia adotada pelo 
agressor para legitimar suas ações. Freire e Sant'Anna (2017) destacam 
que a ausência de políticas claras de combate ao assédio reforça essa 
internalização, levando a vítima a duvidar da legitimidade de seus 
sentimentos. 

Além disso, a ambiguidade das ações abusivas é outro elemento 
que dificulta o reconhecimento do assédio moral. Comportamentos 
fragmentados, diluídos no tempo e mascarados por dinâmicas de 
poder dificultam a identificação de um padrão consistente de abuso. 
Estudos de Oliveira e Pereira (2021) indicam que a falta de um 
referencial claro sobre o que constitui assédio moral contribui para que 
o abuso seja percebido como parte das convenções organizacionais. O 
Sujeito 5 relata: “Eu demorei muito para ver que era assédio. Eu achava 
que fosse ciúmes porque um dia ela me disse: ‘Ah, todo mundo gosta 
de você e ninguém teve a chance de me conhecer”. 

Oliveira e Pereira (2021) destacam que a construção de narrativas 
pelo agressor é frequentemente acompanhada de estratégias de 
isolamento e desqualificação, que visam reforçar a fragilidade 
emocional da vítima. Nesse cenário, o questionamento constante sobre 
o próprio desempenho e a busca incessante por aceitação se tornam 
mecanismos que perpetuam o ciclo de abuso, tornando ainda mais 
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difícil para a vítima reconhecer a situação como uma forma de 
violência. 

Festinger (1957), em sua teoria da dissonância cognitiva, sugere 
que as vítimas podem experimentar um conflito interno entre a 
percepção de injustiça e a crença na legitimidade da organização ou do 
agressor. Para resolver essa dissonância, muitas reinterpretam os 
eventos de maneira que justifique o comportamento abusivo. Harmon-
Jones e Mills (2019) revisitam a teoria de Festinger, destacando como 
indivíduos podem modificar suas crenças ou atitudes para alinhar-se 
com comportamentos que, de outra forma, seriam inconsistentes com 
seus valores. Essa revisão enfatiza a relevância contínua da dissonância 
cognitiva na compreensão de como as pessoas lidam com conflitos 
internos em contextos sociais e organizacionais. O Sujeito 7 reflete esse 
dilema: “Será que eu estou exagerando? Será que isso é realmente 
assédio ou eu que sou sensível? Eu comecei a me questionar sobre 
tudo isso”. 

No campo organizacional, Charmaz (2014) argumenta que as 
estruturas de trabalho modernas, contribuem para a invisibilidade do 
sofrimento psíquico. Essa invisibilidade perpetua o silêncio em torno 
das práticas abusivas, dificultando a identificação do assédio moral. 
Essa percepção é reforçada pelo relato do Sujeito 6: “Minha chefe 
sugeriu que poderia ser assédio... Até então eu não tinha percebido. 
Mas realmente é, porque o assédio é essa sensação de desrespeito e 
de que você não tem saída.” 

A dificuldade em reconhecer o assédio moral parece estar 
bastante enraizada em um sistema de valores que normaliza o controle 
autoritário e a violência simbólica (Foucault, 1975; Freire, 1987; Herman, 
1992; Bourdieu, 1998; Ozouf, 2016). Essa dinâmica é exemplificada pela 
fala do Sujeito 1: “Eu não via como assédio no começo, achava que era 
só implicância, algo que eu deveria suportar para mostrar que era 
forte. Só fui perceber muito tempo depois, quando já estava 
adoecendo”. 

O controle autoritário no ambiente de trabalho não apenas 
regula os comportamentos, mas também perpetua desigualdades 
estruturais por meio de mecanismos de violência simbólica. Para 
Bourdieu (1989), a violência simbólica é exercida de maneira sutil, mas 
eficaz, normalizando práticas opressivas e garantindo a reprodução de 
hierarquias sociais no local de trabalho. No contexto do assédio moral, 
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isso se manifesta na demora em reconhecer a situação abusiva o que 
gera a sua perpetuação, como observado no relato: “Naquele momento 
eu comecei a perceber que as coisas não estavam indo bem. Só que 
eu achava que isso não fazia as pessoas adoecerem” (Sujeito 3). Aqui, 
a internalização da opressão demonstra como as normas tácitas da 
organização reforçam o poder do agressor e silenciam a vítima. 

Ascorra (2009) postula que o silêncio nas situações de abuso é 
um aprendizado de resignação, em que as vítimas internalizam que 
falar é inútil e que suas necessidades não serão ouvidas. Esse 
aprendizado é mantido pela ausência de políticas de acolhimento e 
pela banalização do sofrimento psíquico, como ressaltado por Ferreira 
et al., (2023).  

 

6.6 OPÇÃO PARA CESSAR O ASSÉDIO   
 
No que se refere às ações de enfrentamento diante das situações 

de assédio moral, apenas o Sujeito 6 permaneceu na mesma lotação. 
Os demais sujeitos optaram pela mudança de local de trabalho como 
estratégia para lidar com o problema. Esse dado reflete a dinâmica 
frequentemente observada em casos de assédio moral, nos quais a 
liderança organizacional tende a negar o sofrimento vivenciado pelos 
servidores, forçando-os a buscar alternativas fora do ambiente hostil 
(Grone, 2016). 

A falta de reconhecimento do assédio moral por parte das 
lideranças organizacionais é amplamente documentada na literatura. 
Segundo Hirigoyen (2002), muitas organizações minimizam ou 
ignoram os relatos de assédio, tratando-os como meros conflitos 
interpessoais. Essa postura cria um ambiente de omissão institucional 
que não apenas perpetua a violência, mas também agrava o sofrimento 
dos trabalhadores, deixando-os desamparados. 

Essa negligência institucional foi evidente nos relatos dos 
sujeitos da pesquisa, como o relato do sujeito 1 que encontrou em 
colegas o apoio, não para enfrentar a situação de assédio, mas para se 
transferir de Secretaria. “E nesse período que eu ainda tava assim, 
encontrei uns anjos na minha vida que me ajudaram a me transferir 
pra minha, meu setor, minha secretaria de origem. ” 

Além disso, Barreto e Heloani (2015) argumentam que, em 
contextos em que o assédio moral é banalizado ou legitimado, a 
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mudança de lotação frequentemente é vista como a única saída para 
cessar o ciclo de violência. Isso reforça a percepção de que os 
trabalhadores são forçados a abandonar suas posições para preservar 
sua saúde mental e emocional. O Sujeito 2 reflete essa realidade ao 
afirmar: “Eu sabia que a única maneira de resolver era sair daquele 
ambiente. Não tinha espaço para lutar. ” 

Outro aspecto importante é a ausência de mecanismos formais 
e eficazes para tratar as denúncias de assédio. Dejours (2004) aponta 
que organizações frequentemente carecem de políticas claras para 
investigar e mitigar casos de violência moral, deixando os trabalhadores 
sem alternativas a não ser a resignação ou a saída. Essa realidade é 
reforçada pelo relato do Sujeito 3: “Procurei ajuda, mas sempre traziam 
a culpa para mim. A mudança de lotação foi a única solução. ” 

Charmaz (2014) discute que a transferência de lotação, embora 
interrompa o contato direto com o agressor, não resolve as questões 
estruturais que permitem que o assédio ocorra. Esse padrão sugere que 
as instituições preferem soluções que deslocam o problema em vez de 
enfrentá-lo diretamente, perpetuando a cultura do assédio e do 
silêncio. Assim, a mudança de lotação emerge como uma solução 
paliativa que evidencia tanto a gravidade do assédio moral quanto as 
lacunas institucionais no enfrentamento dessa problemática.  

A percepção de desamparo institucional frente a uma situação 
de assédio, que faz com que o servidor não consiga enfrentar o evento, 
é intensificada pelo medo de retaliações ou pela falta de confiança nos 
canais formais de denúncia. Ferreira et al. (2023) destacam que muitos 
trabalhadores preferem evitar confrontos para preservar sua 
estabilidade emocional, mesmo que isso implique abandonar seus 
cargos ou ambientes de trabalho. Esse fenômeno é ilustrado no relato 
do Sujeito 5: “Eu perdi meu cargo e minha saúde, mas precisei sair. Não 
tinha outra saída. ” 

A mudança de lotação, embora frequentemente vista como uma 
solução prática para cessar o assédio moral, carrega consigo uma 
dinâmica de revitimização que agrava ainda mais o sofrimento da 
vítima. Esse processo não apenas reforça a sensação de desamparo, 
mas também pune o servidor, forçando-o a abandonar um espaço de 
trabalho onde investiu tempo, energia e competências. Além disso, 
essa prática gera perdas para a organização, que perde um talento 
qualificado, além de perpetuar a cultura de impunidade ao não 
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responsabilizar o agressor (Crawford et al., 2010; Namie; Namie, 2011; 
Tracy et al., 2006). 

Dejours (2004) salienta que a ausência de enfrentamento direto 
ao assédio moral perpetua a ideia de que o problema é inerente à 
vítima, e não ao ambiente organizacional ou ao agressor. Assim, ao 
transferir o servidor assediado, a organização delega a resolução do 
problema exclusivamente à vítima, deixando de atuar nas raízes 
estruturais e culturais que permitem o assédio. Esse cenário é descrito 
pelo Sujeito 3: “Fui transferida para outro setor, mas foi como se eu 
estivesse sendo punida por algo que eu não fiz. Era como dizer que o 
problema era eu. ” 

Hirigoyen (2002) reforça que, em muitos casos, a mudança de 
lotação é vivenciada pela vítima como uma segunda forma de violência, 
pois, além do trauma do assédio, ela perde sua rede de apoio, projetos 
em andamento e o reconhecimento construído no local original. Isso 
aprofunda o impacto emocional e psicológico, criando barreiras 
adicionais para a recuperação. Como o Sujeito 1 relata: “Quando fui 
transferida, parecia que estava recomeçando do zero, deixando tudo 
o que construí para trás. ” 

Além das consequências para o trabalhador, as organizações 
também sofrem prejuízos significativos com essa prática. Barreto e 
Heloani (2015) destacam que a saída de talentos não apenas afeta a 
produtividade, mas também gera custos indiretos relacionados à perda 
de expertise e à necessidade de treinar novos profissionais para ocupar 
a posição. Essa perda é ainda mais grave em contextos em que as 
competências do trabalhador são estratégicas. O Sujeito 7 ilustra essa 
dinâmica ao afirmar: “Eu era reconhecido fora da minha secretaria 
pelo trabalho que fazia, mas dentro, não me valorizaram. ” 

A mudança de lotação do servidor, adotada como solução para 
mitigar o assédio moral, em vez de promover o reconhecimento e 
enfrentamento da prática, resulta na ausência de responsabilização do 
agressor. Essa abordagem enfraquece a cultura organizacional, 
desincentivando outros servidores a denunciarem abusos 
semelhantes. A transferência da vítima, em vez de medidas contra o 
agressor, sinaliza uma permissividade institucional com práticas 
abusivas (Charmaz (2014), comprometendo o clima organizacional e a 
confiança dos trabalhadores nas lideranças. 
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Assim, a mudança de lotação, ao invés de ser uma solução, 
evidencia a falha das organizações em tratar o problema do assédio 
moral de forma estrutural e justa. Ela não apenas revitimiza o servidor, 
reforçando seu sofrimento e desvalorização, mas também enfraquece 
a organização ao perder talentos e perpetuar a impunidade, resultando 
em impactos negativos para toda a equipe e para a instituição como 
um todo. 

Os desdobramentos dos dados obtidos a partir dos resultados da 
pesquisa revelam de maneira ainda mais contundente a complexidade 
do tema em questão, ressaltando a urgência de um investimento 
significativo em estudos aprofundados e em ações eficazes, tanto para 
a compreensão do fenômeno quanto para o enfrentamento dessas 
práticas abusivas. Considerando o impacto direto dessas práticas, que 
comprometem não apenas o sujeito, mas também o ambiente de 
trabalho, torna-se imperativo adotar abordagens mais robustas e 
resolutivas. A seguir, no próximo tópico, serão apresentadas as 
conclusões da pesquisa, destacando os principais resultados obtidos, 
bem como as reflexões e considerações que surgiram ao longo do 
estudo.  



 

 

 
126 

 

              

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

7 



 

 

 
127 

 

 

 

  
Esta pesquisa realizou uma análise profunda e sistemática das 

inter-relações entre assédio moral, adoecimento mental dos servidores 
e ambientes organizacionais opressores, com foco em algumas 
Secretarias de Estado do Governo do Distrito Federal. A partir de uma 
abordagem qualitativa, baseada na Teoria Fundamentada em Dados 
(TFD), foi possível elucidar dinâmicas estruturais que perpetuam 
práticas abusivas e comprometem a saúde mental e física dos 
trabalhadores. 

Os resultados iniciais revelaram três categorias interconectadas 
essenciais para a construção da teoria: ambiente de trabalho opressor, 
assédio moral e adoecimento mental. Os sujeitos descreveram um 
ambiente de trabalho marcado por práticas excessivas de controle 
autoritário, exercício de poder, exclusão e desqualificação profissional. 
Essas condições permitem e sustentam o ciclo do assédio moral.  

O assédio moral foi descrito pelos sujeitos como 
comportamentos condizentes com humilhação pública, 
desqualificação, manipulação e exclusão. Esse fenômeno emergiu 
como ferramenta de controle refletindo um comportamento enraizado 
na própria cultura organizacional. O estudo refletiu também a 
profundidade do adoecimento mental e psicossomático em ambiente 
de trabalho opressor marcado pela prática de assédio moral. Os sujeitos 
relataram sintomas como depressão, síndrome do pânico, ansiedade e 
problemas psicossomáticos, evidenciando o impacto abissal do assédio 
moral na saúde mental e física. 

A fase teórica do estudo identificou que o assédio moral não é 
um evento isolado, mas sim parte de uma lógica sistêmica sustentada 
por estruturas organizacionais hierarquizadas e controladoras. O 
ambiente opressor fomenta a banalização do assédio e atua como 
catalisador para o adoecimento físico e mental dos servidores. Essa 
dinâmica é sustentada por práticas de controle autoritário, exclusão e 
desqualificação profissional, que configuram um ciclo vicioso de 
violência psicológica, adoecimento e resignação, emergindo, portanto, 
a categoria de fenômenos sistêmicos que perpassa as anteriores.  

CONCLUSÃO 7 
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A teoria emergente proposta, “Assédio moral e adoecimento 
mental como fenômenos sistêmicos em ambiente de trabalho 
opressor”, apresenta uma contribuição teórica ao ampliar o 
entendimento sobre como o assédio moral é mantido e naturalizado 
em organizações públicas. Essa teoria evidencia a interdependência 
entre fatores individuais e organizacionais, destacando a necessidade 
de abordagens sistêmicas para compreender e enfrentar o problema. 

Os achados desta pesquisa alcançaram o propósito apresentado 
na introdução quanto a investigar quais os fatores estavam associados 
ao assédio moral nas organizações públicas e a sua relação com o 
adoecimento mental dos servidores em Secretarias do Governo do 
Distrito Federal. Os resultados demonstraram que essas práticas não 
são incidentes isolados, mas constituem um componente de uma 
dinâmica sistêmica sustentada por estruturas organizacionais 
hierárquicas e controladoras.  O assédio moral, enraizado na cultura 
organizacional, emergiu como um instrumento de controle que 
exacerba o adoecimento mental e físico dos servidores. 
Consequentemente, a pesquisa contribuiu para a compreensão das 
interconexões entre esses fenômenos, estabelecendo uma base teórica 
abrangente para a formulação de estratégias que visam interromper o 
ciclo de violência psicológica e promover ambientes de trabalho mais 
saudáveis. 

As partes desta dissertação foram desenvolvidas de forma 
interconectada, com o objetivo de evidenciar a complexidade do 
assédio moral e do adoecimento mental em ambientes de trabalho 
opressores. A Parte III, que abordou a jornada da Teoria Fundamentada 
em Dados (TFD), descreveu o percurso da pesquisa, destacando a 
emergência das categorias e subcategorias diretamente dos dados, 
refletindo assim a realidade apresentada pelos sujeitos, sem a 
imposição de conceitos pré-estabelecidos. Ao final dessa fase, foi 
possível apresentar a teoria emergente, que evidenciou a conexão 
entre o assédio moral e o adoecimento mental no trabalho. 

Com a emergência da teoria, passou-se a discutir seus achados 
na Parte IV, por meio de um diálogo com a literatura existente. Embora 
a pesquisadora não tenha encontrado, em suas pesquisas, trabalhos 
que tratassem diretamente do assédio moral e do adoecimento mental 
como fenômenos sistêmicos, ficou evidente que esses fenômenos 
transcendem eventos isolados e se manifestam como características 
de um sistema opressor, com ocorrência recorrente. Esse achado se 
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alinha ao conceito de fenômeno sistêmico desenvolvido neste estudo. 
Assim, foi possível constatar que no escopo dessa pesquisa o assédio 
moral e o adoecimento mental são fenômenos sistêmicos que se 
interconectam e se reforçam mutuamente em ambientes de trabalho 
opressores. 

Na Parte V, além de atender ao propósito inicial da pesquisa, que 
era investigar os fatores associados ao assédio moral nas organizações 
públicas e sua relação com o adoecimento mental dos servidores nas 
Secretarias do Governo do Distrito Federal, foram identificados 
desdobramentos que enriquecem a discussão teórica. Essa seção 
contribui para uma reflexão mais profunda, destacando a 
complexidade de se pensar no assédio moral, no adoecimento mental 
e no ambiente de trabalho opressor, além de abordar vieses que 
frequentemente não são considerados em estudos sobre o tema. 

A integração dos dados empíricos com a teoria reforçou a ideia 
de que o ambiente de trabalho opressor não só facilita o assédio moral, 
como também perpetua essa prática, contribuindo para o 
adoecimento mental e criando um ciclo vicioso que precisa ser 
rompido para garantir a saúde mental dos servidores e um ambiente 
de trabalho saudável. Ao combinar a TFD, a literatura existente e os 
desdobramentos da pesquisa, este estudo espera ter oferecido uma 
visão também sistêmica desses fenômenos, ampliando o olhar e 
consequentemente o escopo de pesquisa e de intervenções.  

Do ponto de vista teórico, este estudo consolidou abordagens 
fundamentais, como a Psicodinâmica do Trabalho de Dejours (2004) e 
a Teoria Fundamentada em Dados de (Glaser; Strauss, 1967; Strauss; 
Corbin, 1990; Charmaz, 2014). Além disso, incorporou conceitos como a 
violência simbólica de Bourdieu e a dissonância cognitiva de Harmon-
Jones e Mills, enriquecendo a análise e contribuindo para o arcabouço 
teórico da literatura sobre o tema.  

Na prática, a pesquisa evidencia a necessidade urgente de 
mudanças estruturais e culturais nas organizações públicas. Políticas 
preventivas e acolhedoras devem ir além de canais de denúncia, 
priorizando a criação de ambientes de trabalho éticos, inclusivos e que 
valorizem a saúde mental dos trabalhadores. Programas de 
conscientização, de suporte psicológicos e canais de escuta ativa são 
essenciais para prevenir o assédio e mitigar seus impactos. 
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A relevância social desta pesquisa é clara diante do impacto 
crescente do assédio moral no bem-estar individual e nos custos 
organizacionais. Em um contexto marcado por altos índices de 
adoecimento mental, este estudo reforça a necessidade de 
intervenções que humanizem as relações laborais, promovendo 
espaços de trabalho que respeitem a dignidade e a subjetividade dos 
trabalhadores. A criação de uma cultura de acolhimento e suporte é 
essencial para romper o ciclo de silêncio que perpetua práticas 
abusivas. 

O estudo alcançou o seu objetivo embora apresente algumas 
limitações. A amostra restrita ao contexto do Governo do Distrito 
Federal pode restringir a generalização dos achados. Além disso, a 
abordagem qualitativa, embora detalhada, não permitiu análises 
quantitativas mais amplas sobre a prevalência do assédio moral e seus 
impactos econômicos. Pesquisas futuras podem aprofundar o tema 
explorando questões como: Estudos comparativos com foco na análise 
dos diferentes setores e contextos regionais para identificar variações 
culturais e organizacionais. Abordagens longitudinais visando explorar 
os impactos de longo prazo do assédio moral na saúde mental e física 
dos trabalhadores. Intervenções práticas avaliando eficácia de 
programas preventivos, suporte psicológico e treinamentos para 
gestores. Dinâmicas de poder horizontal ensejando investigar o assédio 
entre colegas de mesma hierarquia para compreender diferentes 
nuances de poder e Histórico de saúde mental buscando examinar 
como condições prévias interagem com a experiência de assédio, 
contribuindo para o adoecimento.  

Com base nas conclusões desta pesquisa, propõe-se ao Governo 
do Distrito Federal a inclusão de um campo no painel que registra as 
denúncias de assédio moral no trabalho, permitindo que o 
denunciante, caso opte, informe seu sexo. Essa medida contribuirá 
significativamente para a geração de relatórios mais detalhados, 
possibilitando análises mais aprofundadas em estudos futuros sobre o 
tema. Além disso, a disponibilidade dessa informação permitirá a 
formulação de políticas públicas mais direcionadas e eficazes no 
enfrentamento do assédio moral, atendendo às especificidades 
identificadas a partir dos dados coletados. 

Aos órgãos estudados, orienta-se que passem a incluir, nos 
registros de perícia médica, informações detalhadas sobre a relação 
entre o adoecimento que motivou o afastamento do servidor e 
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possíveis situações de assédio moral no ambiente de trabalho. Embora 
seja uma medida aparentemente simples, sua implementação 
permitirá não apenas a elaboração de relatórios mais precisos sobre 
absenteísmo relacionado à saúde mental, mas também a identificação 
específica de afastamentos decorrentes de práticas abusivas. Esse 
aprimoramento nos dados gerados fornecerá às Secretarias subsídios 
essenciais para a formulação de políticas e programas mais eficazes, 
voltados à prevenção do assédio moral e à promoção da saúde mental 
no ambiente de trabalho. 

É importante também que as Secretarias estudadas priorizem a 
implementação de políticas eficazes de prevenção e combate ao 
assédio moral. Embora os canais de denúncia sejam indispensáveis, o 
foco principal deve estar na prevenção, e, caso ela falhe, é crucial 
garantir o amparo adequado às vítimas. A promoção de espaços 
inclusivos e práticas de gestão mais flexíveis é essencial, assim como a 
minimização de hierarquias rígidas, que frequentemente contribuem 
para dinâmicas de poder opressoras. Canais seguros de escuta ativa 
devem ser criados para acolher as preocupações dos servidores, 
garantindo um ambiente de diálogo e respeito. Além disso, é 
fundamental estabelecer programas robustos de saúde mental que 
ofereçam apoio psicológico, facilitem a reintegração ao trabalho e 
promovam o acompanhamento contínuo do bem-estar dos 
trabalhadores. 

Mudanças estruturais são igualmente importantes para 
transformar a cultura organizacional e interromper a perpetuação do 
assédio. Medidas como a revisão de práticas de gestão, a valorização 
profissional e a realização de campanhas de conscientização podem 
contribuir para criar ambientes de trabalho mais saudáveis e éticos. 
Diagnósticos regulares do clima organizacional e da saúde dos 
servidores são ferramentas indispensáveis para identificar problemas 
precocemente. Associados a estratégias de retenção e suporte pós-
assédio, esses diagnósticos podem reduzir significativamente os 
impactos negativos dessas práticas.  

Sugere-se, ainda, a revisão de políticas públicas para promover 
relações laborais mais humanizadas, com foco na criação de ambientes 
éticos e inclusivos que respeitem a dignidade e a saúde mental dos 
servidores. Essas iniciativas têm o potencial de romper o ciclo de 
práticas abusivas, transformando os espaços de trabalho em ambientes 
mais justos e saudáveis.   
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APÊNDICES 
 

APÊNDICE 1 – PERFIL SOCIODEMOGRÁFICO PARA AS 
ENTREVISTAS 

Variável Opção de Resposta 

Sexo (  ) Feminino         (  ) Masculino 

Faixa Etária 

(  ) menos de 20 anos 

(  ) de 20 a 24 anos 

(  ) de 25 a 29 anos 

(  ) de 30 a 34 anos 

(  ) de 35 a 39 anos 

(  ) de 40 a 44 anos 

(  ) de 45 a 49 anos 

(  ) de 50 a 54 anos 

(  ) de 55 a 60 anos 

(  ) maior que 60 anos 

Nível de escolaridade completo 

(  ) Ensino Médio 

(  ) Graduação/ Tecnólogo 

( ) Especialização 

(  ) Mestrado 

(  ) Doutorado 

(  ) Pós-doutorado 

Tempo de serviço púbico 

(  ) até 05 anos 

(  ) de 05 a 10 

(  ) de 11 a 15 anos 

(  ) de 16 a 20 anos 

(  ) de 21 a 25 anos 

Tempo de serviço no órgão que ocorreu 

o assédio moral? 
Aberta 

Tempo de duração da experiência de 

assédio moral? 
Aberta 
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APÊNDICE 2 – DIRETRIZES/ESBOÇO DA ENTREVISTA EM 
PROFUNDIDADE 

 

1. Apresentação do entrevistador, esclarecimento do objetivo da 
entrevista e do projeto de pesquisa. 

2. Assegurar a confidencialidade e o anonimato das respostas. 

3. Obter o consentimento para gravação da entrevista, explicando 
como e onde as informações serão usadas. 

4. Seguir uma dinâmica livre na entrevista em que os grupos 
temáticos eram: ambiente de trabalho, experiência de assédio 
moral, adoecimento mental no trabalho.  
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ANEXO 1 – TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E 
ESCLARECIDO  
 

Título provisório da pesquisa: A relação entre o assédio moral e os 
transtornos mentais no trabalho nas Secretarias de Estado do Distrito 
Federal.  

Pesquisadora responsável: Dilamar A. da Costa C. Dourado – (61) 99295-
6694.  

Orientador acadêmico da pesquisa: Prof. Dr. Milton Mendonça – (61) 
98207-9825.  

Instituição de ensino superior ao qual a pesquisa se vincula: Instituto 
Brasileiro de Ensino, Desenvolvimento e Pesquisa (IDP) | Programa de 
Pós-graduação em Administração Pública (61) 99862-8600  

Nome do participante: 
____________________________________________________ 

Data de nascimento: 
______________________________________________________ 

O(A) Sr.(a) está sendo convidado(a) a participar voluntariamente da 
pesquisa provisoriamente intitulada “A relação entre o assédio moral e 
os transtornos mentais no trabalho nas Secretarias de Estado do 
Distrito Federal”, de  responsabilidade da pesquisadora Dilamar Costa 
Dourado, sob orientação do Prof. Dr. Milton Mendonça. A pesquisa 
representa etapa fundamental para a conclusão do curso de Mestrado 
Profissional em Administração Pública, do Instituto Brasileiro de 
Ensino, Desenvolvimento e Pesquisa (IDP), em Brasília/DF.   

Leia cuidadosamente o que segue e não hesite em entrar em contato 
para esclarecer eventuais dúvidas.  Caso esteja esclarecido(a) sobre as 
informações que estão neste Termo e aceite fazer parte do estudo, favor 
assinar ao final deste documento, em duas vias, sendo que uma via 
deve permanecer consigo e a outra será entregue à pesquisadora 
responsável pela pesquisa, por e-mail e antes do grupo focal ou 
entrevista.  

O objetivo desta pesquisa é analisar a relação entre assédio moral no 
ambiente de trabalho e a incidência de transtorno mental entre os 
servidores das Secretarias de Estado do Distrito Federal.  
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Para atingir os objetivos da pesquisa, é essencial formar um grupo focal 
para debater a temática proposta e conduzir entrevistas 
semiestruturadas. Essas entrevistas têm como objetivo aprofundar na 
experiência do assédio moral no ambiente de trabalho e como ele pode 
levar ao desenvolvimento de transtornos mentais. 

A participação nesta pesquisa, via grupo focal ou entrevista 
semiestruturada, será com base em um roteiro predeterminado no 
qual constam perguntas com o objetivo de colher dados qualitativos, 
isto é, respostas baseadas em impressões e percepções dos(as) 
entrevistado(as) sobre a relação do assédio moral e os transtornos 
mentais no trabalho.  

A pesquisa será realizada presencialmente, tanto o grupo focal quanto 
as entrevistas semiestruturadas, ambos com gravação em áudio. O 
grupo focal terá a duração de até 2h e as entrevistas respeitarão o 
tempo necessário para as respostas.    

Rubrica do pesquisador: _____________. Rubrica do participante: 
_________________                  

Destaca-se que, do ponto de vista jurídico-legal, as Resoluções CNS 
466/2012 (disponível em: 
https://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/cns/2013/res0466_12_12_201
2.html) e 510/2016 (humanas e sociais, disponível em:  

https://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/cns/2016/res0510_07_04_20
16.html), fornecem as diretrizes e normas regulamentadoras de 
pesquisas envolvendo seres humanos.  

A sua participação nesta pesquisa permitirá a coleta de relevantes 
dados sobre o assédio moral e o adoecimento mental no trabalho, de 
modo a possibilitar, a partir das respostas dadas, efetuar a perspectiva 
de cenário e a promoção de políticas de prevenção ao assédio.  

Os participantes não terão nenhuma despesa ao participar da pesquisa 
e poderão retirar sua concordância na continuidade da pesquisa a 
qualquer momento.  

Não há nenhum valor econômico a receber ou a pagar aos voluntários 
pela participação. No entanto, caso haja despesa comprovadamente 
decorrente desta participação, poderá o ressarcimento ser feito pela 
pesquisadora aos entrevistados.  

https://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/cns/2013/res0466_12_12_2012.html
https://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/cns/2013/res0466_12_12_2012.html
https://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/cns/2016/res0510_07_04_2016.html
https://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/cns/2016/res0510_07_04_2016.html
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Caso ocorra algum dano comprovadamente decorrente da 
participação no estudo, os voluntários poderão pleitear indenização, 
segundo as determinações do Código Civil (Lei nº 10.406 de 2002) e das 
Resoluções 466/2012 e 510/2016 do Conselho Nacional de Saúde.  

O nome dos participantes será mantido em sigilo, assegurando a sua 
privacidade, e, se desejarem, terão livre acesso a todas as informações 
e esclarecimentos adicionais sobre o estudo e suas consequências.  

Tal acesso será oportunizado antes, durante e depois da sua 
participação.   

Os dados coletados serão utilizados única e exclusivamente para fins 
acadêmicos e científicos desta pesquisa, sendo que os resultados 
poderão ser publicados em repositórios institucionais e periódicos 
científicos.    

Em caso de dúvidas, gentileza entrar em contato com Dilamar Costa 
Dourado, pesquisadora responsável por este estudo, por meio do 
telefone: (61) 99295 6694.   

  

Eu, _______________________________________________________, RG 
nº_____________________, declaro ter sido informado(a) e concordo em 
ser participante voluntário(a) da pesquisa acima descrita.   

Brasília/DF, ______ de _____________ de 2024. 

  

___________________________________________________________ 

Assinatura do participante 

 

Rubrica do pesquisador: __________________Rubrica do participante: 
____________                     
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